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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Pre­

sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 49, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Oaro, Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 33.283.700,00 (trinta e três milhões, duzentos e oitenta e três mil e setecentos cruzeiros). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Rio Claro, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2•da Resolução n• 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 33.283.700,00 (trinta e três 
milhões, duzentos e oitenta e três mil e setecentos cruzeiros), correspon-dente a 22.891,76 ORTN, considerado o valor nominal 
da ORTN de Cr$ 1.453,96 (tim m1l, quatrocentos e cinqüenta e três cruzeiros e noventa e seis centavos), vigente em janeiro de 
1982, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinada à construção e equipamento de uma creche na sede daquele município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, li de setembro de 1984. - Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

1-ATA DA 143• SESSÃO, EM 11 DE SE­
TEMBRO DE 1984 

1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

N9 158/84 (n"' 324/84, na origem), restituindo au~ 
tógrafos de projeto de lei sancionado. 

1.2.2 - Parecer encaminhado à Mesa 

1.2.3 - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do_ Senac;io n9 170/84, de autoria do 

Sr. Senador_ Nels_Qn _Carneiro, -que altera dispositivo 
do Decreto-lei n'l 1.910, de 29 de dezembro de 1981, 
para o fim de isentar de contribuição previdenciária 
os aposentados por invalidez. 

SUMÁRIO 
1.2.4 - Comunicl:çio da Liderança do PDS na Câ­

mara dos Deputados 
De substituição de membros em comissão mista. 

1.2.5 - Comunicações da Presidência 
-Arquivamento do Projeto de Lei da_ C!imara n' 

59/84 (n' 1.071, de 1979, na Casa _de origem), por ter 
recebido parecer contrário, quanto ao mê_rito, da co­
missão a que foi distribuído. 

-Indeferimento de requerimento de informação, 
encaminhado pelo Sr. Senador Nelson Carneiro. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME ~ )1)9 aniversário 
do INPA. Inauguração da Exposição Documental 
das Primeiras Jornadas Luso-Brasileiras. 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Tnclusi!o de 
projetos de [eiQue mê:nciona na Ordem do Dia do Se­
nado. 

SENADOR HELIO _GUEIROS- Oportunidade 
para apuração de declarações atribuídas ao Ministro 
Jarbas Passarinho, quando da campnha eleitoral no 
Estado do Pará. 

6 SR. PRESIDENTE - Resposta à questão de 
ordem levantada pelo Sr. Senador Itamar Franco re­
ferente a' inclusão em O!dem do Dia de projetos de lei 
de autoria de S. Ex• 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Propugnando 
a alteração do Regimento InternO_ na parte referente 
a designação da Ordem do Dia. 

SENADOR ROBERTO SATURNINO. como 
Líder - Solidariedade ao povo chileno pela sua luta 
em prol da redemocratização do País. 

1.2.7- Leitura de projetos 

- Proje_to de Lei do Senado.n' 171/84, de autoria 
do Sr. Senador Carlo,s ChiareUi, que introduz alte­
rãções nos incisos li e UI do art. 8' da Lei n' 5.107, de 
13 de setembro de 1966,_ para permitir que o empre-
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gado com mais de 1 O anos de serviço numa mesma 
empresa possa retirar 50% do valor d_o depósito ban­
cário. -

- Projeto de Lei do Senado n~' _172}84, de autoria 
do Sr. Senador Carlos Chiareli, que acrescenta pará­
grafo único ao artigo 3~'da Lei n.., 6.210, de 4 de junho 
de 1975, para permitir· que o Segurado aposentado 
por invalidez possa retornar à atividade laborativa, 
em caráter parcial, mediante autorização da Previ­
dência Social. 

1.3 -JJRDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n' 53/84, que autoriza a 
Prefeifufã Municipal de Rio Claro (SP), a elevar em 
Cr$ 151.45_9,676,00, o montante de sua dívida ~onso­
lidada. (Em regime de urg.ência). Apfovado, à Comis­
são de Redação. 

Redação final do Projeto de Resolução n' 53, dé 
1984, em regime de urgência. Aprovado. Ã promul­
gação. 

Projeto de Lei do Senado n9 13/80, que estabelece 
abatimento nos preços de derivados de petróleo e do 
álcool, quando destinados ao consumo de motoristas 
profissionais autônomos. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 5/81 (n9 3.035/80, na 
Casa de origem) alterando o art. 19 da Lei rl11 6.226, 
de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a contagem 
recíproca de tempo de Serviço Pllblico Federal e de 
atividade privada para efeito de aposentadoria, e dá 
outras providências, Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Lei da Câmara n9 10/81 (n9 1.529/79, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a aposentado­
ria, com proventos integrais, dos ex-combatentes se­
gurados da Previdência Social._ Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n'i' 4:-1/81 (n9 587}79, na 
Casa de origem) que veda aos veículos de comuni­
cação de massa (rádio, televisão, cineina, jornais, re­
vistas, cartazes, anuários ou qualque-r õutiCilfpo de 
publicação) aceitar a autorização OJi. a veiculação d.e 
anúncios e de comerciais que não_ sejam negociados 
produzidos, criados, filmados, gravados copiados­
imagem e som - por profissio-nais e-empresas brasi­
leiras. Votação adiada por falta de quorum 

Projeto de Lei da Câmara n9 5Jj77 (n9 227/75, na 
Casa de origem) que dispõe -sobre condições a obser­
var na renovação de contratos de atletas profissio-
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nais, -e dá outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n9 65/79 (n9 4.254/??. 
na Casa de origem) que autoriza a alienação de imó­
veis residenciais da Rede Ferroviária Federal e seus 
ocupantes. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9 2~/84, que autodza a Pre­
feitura_Municipal de Tenente Ananais (RN) a elevar 
em Crt 16.041.082,33 (dezesseis milhões, quarenta e 
um mil, oit~~i~ e dois cruzeiro_i_e tfinta e trêil, centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Requerimento n9 181/84, solicitando urgência 
para o projeto de Lei do Senado n9 139/84, de auto­
ria do Senador Nelson Carneiro", que revoga o 
DecretoMlei n9 1.541, de 14 de abriLde 1977. Votação 
adiada por falta de quorum. 
""Req~erimento n9 188/84, solicitando urgência 

para o Projeto d$ Lei do Senado n9 140/84; de auto­
ria do Senador Nelson Carneiro, que altera a redação 
do art. 250 e restabelece os arts~ 252~ 253 e 254, to4os 
da LeLn9 4.737, de 15 de julho de 1965- Código 
Eleitoral - revogando o Decreto-lei n9 1.538, de 14 
de abril de 1977. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n~> 79/79 (IJ.9 1.511/75, 
na Casade origem) que acrescenta parágrafo ao art. 
59 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dis­
põe sobre ã Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973. (Apre­
-Ciação preliminar da juridicidade). Vqtação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n9 213/83, de autoria do 
Sr. Senador Lourival Baptista, que institui o Dia Na­
cional do Voluntariado. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Lei do Senado n9 12/84, de autoria do 
Sr. Senadõi" Lourival.Baptista, que dispõe sobre a de­
çl.ução do lucro tributável, para fins do i_mposto sobre 
a renda das pessoas jurídicas, do dobro das despesas 
realizadas coro_ a con&.t.ruç~QL instal!lção e manu­
tenção de creches destinadas ;lOS fifuo~_,9e seus ~m­
pregados. Votação adiada por falta de quorum. 
- Projeto de Lei da Câmãra n9 148/82 (09 4.607/81, 

na Casa de origem), que autoriza o Pod_er EXecutivo 
a promover a transfOnnaÇão da FUndação Universi­
dade de Caxias do Sul em Fun_daçã,o de Qireito 
Público. Discussão encerrada, _ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO. como Líder 
- Homenagem de pesar pelo falecimento do Pastor 
Benjamin Moraes Filho, 

-SENADOR MÃRiif MAIA -- COriSiderações 
sobre a decisão do P(esidente do Congresso Nacio­
nal, Senador Moacyr Dalla, sobre a chamad~,_"E­
menda Theodoro_ Mendes", 

SENADOR JOSE FRAGELU - Solidariedade 
ao Presidente da FUNAI 'em virtude de sua recusa 
em assinar portaria permitindo a exploração mineral 
em terra indígCnas. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Programa 
de Assistência Farmacêutica lançado pela Secretaria 
de Saúde do Estado do Rio de Janeiro. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Progra­
ma do VI Encontro de CiênCia e Tçcnologia de Ali­
mento, recém encerrado no Rio de Janeiro. Trabalho 
do Professor Antôn-io de A. Fígueiredo, sobre uma 
HPolítica de Alimentação Institucional e Qualidade 
de A_lf!JLentos". 

'SENADORA EUNICE MICHILES - Serviços 
prestado ao País pela Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária- EMBRAPA, ao ensejo de mais um 
ano de sua criação. 

SENADOR GASTÃO MlJLLER- Documento 
enviado ao Senhor Presidente da República pelo Ve­
reador Divino Correa de Araújo, da cidade de alta 
Floresta- MT, referente a situação agrícola daquele 
m_~nicípio e outras reivindicações que_especifica. 

SENADOR MARTINS FILHO - Lançamento, 
em Recife, da Frente Parlamentar Cooperativista do 
Nordeste. 

SENADOR HELIO GUEIROS- Considerações 
sobre o fechamento das comportas do rio Tocantins 
pela ELETRONORTE para enchimento do lago de 
TucuruL - -

U ~DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Aloysio Chaves, pronunciado na sessãp_de 
!0-9-84. 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-I1DERES DE. PARTI­
DOS 

5-COMPOSIÇÀO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 
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Ata da 143\1 Sessão, em 11 de setembro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura. 

Presidência dos Srs. Lomanto Júnior, Milton Cabral e Martins Filho 

ÀY 14 HORAS E·Jo MINUTOS. ACHAM-SEPRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena - -­
Raimundo Parente -Odacir Soares- Aloysio Chaves 
- Gabríel Hermes- Hélio Gueiros ----=..A_I__be_rto Silva­
Helvídio Nunes - Almir Pinto - José Un·s- Virgílio 
TáVora _,Martins Filho- Aderbal Jurema- Luiz Ca­
valcante- Lourival Baptista- Passos· Pôrto- JJJ.Jahy 
Magalhães- Lomanto Júnior- João Calmon- Nel­
son Carneiro- Roberto Saturn-ínõ-- Itamar Franco­
Severo Gomes- Benedito Ferreira- Henrique Santitlo 
- Mauro Borges - Gastão MUller ---José Fragelli -
Marcelo Miranda- Affonso Cam-al'go ---=---Lenoir Var­
gas - Pedro Simon --Octávio Cardo.so .. 

O SR. PRESIDENTE (L_o_manio Júnior)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. 
Havendo _número regírtlental, declaro aberta_ a sessão. 

Sob a -proteção de Dc_us, íniciainos nossoS -trabaUios. 
O Sr. ['>'-Secretário proceaerâ à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 
N"' 158/84 (n9 324/84, na origem), de lO do corrente, 

referente ao Projeto de Lei da Câmara n9 164, de 1983 (n"' 
9/83, na Casa de origem), que altera a estrutura da Cate­
goria Funcional de Psicólogo, do Grupo-Outras Ativida­
des de Nível Superior, e dá outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n'>' 7.216, de 10 de se­
tembro de 1984). 

PARECER 
PARECER N• 469, DE 1984 
(Da ComisSão de Redação) 

Redação do vencido para o turno suplementar, do 
substitutivo do senadO ao Projeto de Lei da Câmarã­
n"' 1I6, de 1982 (n"' 4.454/81, na Casa de origem). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta i redação- do vencido para o 

turno suplementar, do substitutivo doSenadõ ã:o J>rojeto 
de Lei da Câmara n"' 116, de 1982 (n"' 4.454/81, n-a Casa 
de origem), que altera dispositivos do DeCreto-lei n"' 972, 
de 17 de outubro _d_c 1969. 

Sala das Comissões, li de setembro de 1984.- Passos 
Pôrto, Presidente ~ Saldanha Derzi, Relator - Jorg~ 
Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 469. DE 1984 

~edação do vencido para o turno suplementar, do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n>' 116, de 1982 (n"' 4.454/81, na Casa de origem), 
que altera dispositivos do Decreto-lei n~' 972, de 17 de 
outubro de 1969. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os §§- 39 e· 49 do artigo 4'>' do Decreto-lei n~' 

972, de 17 de outubro de 1969, são renumerados, respeC~­
tivamente, para §§ ]9 e 2"'. 

Art. 2'>' A atínea "c" do§ 39, renumerado para§ l'>', 
do artigo 4'>' do Decreto-lei n'? 972, de-17 de outubro de 
1969, passa a vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 4'>' .... _ ......... -.... -............. . 

§ ,, ··--·····-----·-------~--.-----·----

c- provisionados n~ forma_ do ~~~~o 12, -~os 
quais serâ assegurado o direito de transforma~ seu_ 
registro em profissional, desde que comprovem o 

_ exercício de atividade jornalística nos dois últimos 
-anos- anteriores à data do Regulamento." 

Art. -31' O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publi­
cação. 

Art. ·4» Esta Lei entra em vigor na data de sua pubH­
- cação_ 

Art. 5'>' Revogam-se as dlsposições erri ~contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE {Lomanto Júnior)- O Expe­
diente lído vai à publicação. 

Sobre a mesa; prOjeto de lei que vai ser Hdo pelo Sr.}'>'­
Secretário. -

t. lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 170, DE 1984 
Àltera dispositivo do DecretO-lei n~' 1§10, de-29 de 

- dizembro de 1981, para o fim de isentar dt: con_tri­
buiçào previdenc-iária os aposentados por invalidez. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~ O art. 2"', "caput", do Decreto-lei n' 1.910, 

de 29 de dezembro de 1981, passa a vigorar com a se­
guinte modifiCação: 

"Art. 29 Salvo os aposentados por invaHdez, 
todos os demais aposentados e pensionistas contri­
buirão para o custeio da assistência médi_ca da_ pre­
vidência -social, na seguinte forma: 

Art. 2"' Esta lei entrarâ em vigor na data de sua 
pubfícaçâó. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
A contribuição coinpulsória de aposentados e pensio­

IJJs1as da previdência social, na forma do art. 29 do 
D_ecreto-lei n" 1.910/81, nunca foi aceita- pacifiCamente 
quer por grande parte dos membros do Congresso, quer 
pelos maiores interessados, os inativos e pensionistas da 
previdência que, a partir de então, tiveram que arcar 
com pesado ônus._ financeiro a diminuir ainda mais se_us 
parcos ganhos. 

E, se o ~ncargo _é pesado para_quaisquer·dos inativos e 
pensionistas, im<igínci:-se para os _gue se aposentam por 
Invalidez, cujos Proventos são ainda mais rUinglladOs. 

Daí a ]usfeza e oportunidade da medida consubstan­
dada__no presente projeto, que outro objetivo não tem ~e­
não õ-de exclUir os apOsentados por invalidez do dever 
de contribuir para a -previdência social. 

Sala das Sessões, li de setembro_de 1984.- Nelson 
ca-rneiro. 

LEG!SLAÇÀO CITADA 
DECRETO-LEI N• 1.910 - DE 29 DE DEZEMBRO 

DE 1981 

Dispõe sobre contribuições para o custeio da Pre,.·i­
dência Social e dá outras providências. 

-Art. 2'>' Ficam estabelecidas contribuições dos apo­
sentados em geral e doS pensionistas, para custeio dais­
sistênciã TriédiCa, na forma seguintê: 

- -- -..... -- ...... ·---. ~- ...... -, ... ' .. -- ·-- .... . 

( Ã.ç Comissões de Cot~stituição e Justiça, de Legis­
lação SOcial e de Finanças:) 

O SR. _fRf;.SID:t;:NTE (Lomanto Junjor) ~.O _pt:_ojet<?_ 
lido será public!j.do e remetido às comissões competen­
tes. 

Sobre_ a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. }'>'­
Secretário. 

Ê lid-a a seguinte 

Oficio n' 329/84 
-Senhor Presidente, 

Brasilia, li de setembro de 1984 

Nos termos regimentais, tenho a honra de indicar a V. 
Ex_' o nome dos Senhores Deputados Nilson Gibson, 
Nasser Almeida e Francisco Salles, que integrarão, em 
substituição aos Senhores Deputados Joacil Pereira, Jai­
ro Magalhães e Ronaldo Canedo, a Comissão Mista in­
cumbida de estudo e parecer sobre as Propostas de 
Emenda à Constituíção n'>'s 6 e 7, de 1984, qu~ "conferem 
aQ Congresso Nacional, durante a primeira Sessão Le­
gislativa Ordinária da 48~ Legislatura, a ser inaugurada 
etit 1"' de fevereiro de 1987, funções de Assembléia Na­
cional Constituinte, estabelecendo normas para o seu 
funcionamento". 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex• votos 
d"e Cstim-a-_e considéração._- Deputado Nelson Marche­
zan, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Junior) -Serão fei­
tas as substituiÇões solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Junior) - A Presi-
.. dêOcia-comunica ao plenário que, nos termos do art. 278 

do Regimento Interno, determinou o arquivamento do 
Projeto de Lei da Câmara n' 59, -âe 1984 (n'>' 1.071/79, na 
Casa de origem), que altera a redação do. "caput" do art. 
192 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452;- de 1'1 de maio de 
1943,- por-ter-recebido parecer contrãrio, quanto ao méri­
tO, da comissão a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Junior) - A Presi­
dência indefiriu requerimentO de infórrilàçãõ de autoria 
do Senador Nelson Carneiro. 

Nos termos do disposto do inciso VII do art. 239 do 
Regimento Interno, o requerimento será arquivado, sem 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Loma.hto Junior) - Há ora­
-dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Jorge Kalu­
me. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o­
seguinte discurso.)- "Sf. Presidente, Srs. Senadores: 

Durante os domingos dos dias vinte e seis de agosto, 
dois e nove de setembro, fomos brindados pelo Globo 
Rural, com reportagens de cunho técriico~cientíiic"Õ= 
_s_9_bre pesquisa de: plantas e semente~ raras do rio 
Xapuri-Acre, a cargo do INPA -Instituto Nacional de 
Pesquisa da Amazônia. 

A reportagem, pela sua releváncia, mereceu o meu 
aplauso e, por certo, de todos quantos acompanharam o 
seu desenrolar. 

E--aqui vale, pela oPOrtunidade, incorporar ao meu ra­
ciocício o depoimento valioso do pesquisador Paulo de 
Tarso Ai vim, sobre a matéria, motivo da minha presença 
rleSta tribuna: 

.!''Se o Brasil tem realmente interesse em explorar tecni­
ca-p'Jerite·a--A"mãzõflla, ·eu ·creio -que vai ter-de fazer gran­
des investimentos na descoberta de know~how local. É in­
dispensável fortalecer muito, mas muito mesmo, as insti-
tuições di pescjU"ts3 da região. -
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Somente elas podem trazer a solução para os seus 
problemas.'' 

Iniciativa relacionada com pesquisa na Amazôilia 
deve ser constante, como forma de desvendar o mistério 
que ainda e_nvolve a imensa área tropical, pois não obs­
tante o avanço da tecnologia e as facilidades de comuni­
cação, ainda estamos aquém do razoável, quando os 
nossos antepassados, sem contarem com ess~s [atores, 
muito fizeram em- benefício da ciência. Urgê que o Go­
verno Federal esfunule mais afinCãdamente esse trabalho 
no campo científico, para alcançar o seu objetivo em fa­
vor do nosso próprio Pais e da humanidade. 

Escreveu o saudoso cientista amazônida, nascido no 
Acre, o médico Djalma Batísta, em seu ad_mirávelljvro 
.. 0 Córilplexo da Amazó"nia" que. "A natureza Amazô~ 
nica não está suficientemente- conhecida e estl!dada. 
Considero, por isso, em primeira prloiidade, a necessida~ 
de de incentivar pesQuisas científicas e tecnológicas, que 
venham a servir de orientação indispensável". 

Este fundamento merece ser abrigado c_om mais inte­
resse em hora, já há várias décadas, que cientistas têm 
percorrido .a imensa área, cujos noines do-- p-asSado 
longínquo, como os que vieram -depois até os nossos 
dias, são credores do nosso respeito e admiração pelos 
trabalhos desenvolvidos. 

Face a essa exigência im-pêríósa, foi criado o INPA, 
com se_de_em_Manaus, há 30 ariOs,- pelo Decreto n9 

53.133,_de_~-3-1954. _Esse organismo, não obsfa!lte as _di­
ficuldades enfrentadas, quer de verbas, quer de técnicoS~ 
que, nos seus primeiros tempos, quisessem ir ·para a 
Amazônia, vem dando magnífica colaboração para o 
Brasil, subordinlldO ao Conselho Naciçmal de D~envol­
vimento Ciertt:ilTco e Tecnológico (CNPq). E conforrrie 
assegura um dos seus coordenadores, Dr. Peter Weigel, 
"o INPA é uma instituição multidisciplinar e já tem mui­
ta coisa a oferecer ao desenvolvimento da Amazôhia". 

Na Região Amazônica, existem alguns órgãos que me­
recem registro pelo desempenho na área da ciência, 
como o Museu Paraense Emílio Goeldi, fuiidado pelo 
saud~so Domingos S~ares Ferreira Penna, há mais de 
um século, o Instituto Evandro __ Ch_agas, Geociências e_o 
Núcleo de Altos Estu_ctos_da Amazônia, todos co,m sede 
em Belém do Parâ, incluindo-se, mais recentemente, as 
Universidades do Pará, Amazonas, Acre e Rondônia, 
que com poucos an~s_-de ~istência, vê!n dispensando eS­
pecial interesse nos campos da pesquisa. 

O Sr. Aloysio Chaves - V. Ex• me concede um aparte, 
10bre Senador? 

O SR. JORGE KALUME - Com muito prazer, 
nobre Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves- Congratulo-me com V. El(.._ 
pelo registro que está fazendo. Quero ratificar os coricei­
tos emitidos por V. Ex f no -que cqncerne aos ór­
gãos de pesquisa a nível de pós-gradua~o existentes C:m 
nossa Região, responsáveis por um trabalho extraordi­
nário que ainda não foi bem avaliado pelo Brasil. Eu po­
deria aduzir, piimelro, o INPA, Instituto Nacional de 
Pesquisas da Amazônia, em Manaus, que é o centro de 
mestrado e doutoramento com participaÇãO de cientis­
tas, técriicos e pesquisadores estrangeiros. Na Universi­
dade do Pará que tive a honra de reestruturar como Rei· 
tor, cuja reestruturação do estatuto e do regimento geral 
foram elaborad_os sob a minha supervisão, nós inserimos 
três grandes órgãos a níVel de pós-graduação mas volta­
dos para a pesquisa. O Núcleo de Altos Estudos Amazô­
nicos prepara e gradua a nível de especialistas para de­
senvolvimento da Amazônia, porque técnico para desCn­
volvimentÓ regional pode ser formado no Brasil, pode 
ser formaQo em Berkeley, pode ser formado em Oxford. 
Agora, técnicos em desenvolvimento amazônico só nós é 
que podemos formar. Esse _curso, por exemplo, tem o 
apoio do Itamaraty e recebe graduados de vários países 
da América do Sul, sobretudo daqueles que estão vincu~ 
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lados pelo Pacto Amazônico, cujas vagas são disputadfs­
~imas. O Núcleo de Geociências, conforme foi há pouco 
tempo classificado em publicação_ especializada, é o mais 

__ renomado, hoje, na Aniérica Latina. Ele foi criado há 10 _ 
anos, à época em que tive a honra de dirigir a U niversi­
dade do Pará, inserido em sua estrutura; COn:IO-também o 
Núcleo de Patologia Regional, voltado para estudar as 
doenças tropicais ou as doenças regionais de caráter en­
dêmico que grassam nessa região. Hoje, esse núcleo tem 
c.onvênio com o Instituto _ _de Doenças Tropicais de Ham­
burgo e o Evandro Chaves, instituto brasileiro, com mi­
croscopia eletrônica, desenvolvendo um grande traba­
lho. Tive a honra de transmitir, também, ao Sr. Ministro 
das Relações Exteriores, como colabor_ação, a infor­
mação que agora estou -da-ndo paralelamente ao disCurso -
de V. Ex•, chamando a atenção para o fato de que esses 
núcleos poderão ter uma participação decisiva no Pacto 
Amazônico, sobretudo no intercâmbio cientifico, univer­
sitário e acadêmico que se faz entre o Brasil e os países 
da Bacia Amazônica. Louvo V. Ex._ pelo registro e pelo 
destaque_ que está dando a este assunto. 

O SR. JORGE KALUME- Muito _obrigado a V. Ex• 
V. Ex~ como emérito prófessor e técnico de alta grande­

_za, contribuiucom suas palavras para enriquecer nosso 
pronunciamento desta tarde. Egosiaria, até como home­
nagem a V. Ext-, de de_clarar a estaCasa que em Belém, 
onde estou freqüentemente, -sempii ouvi loUVOCes à sua 
atuaçi\.o i:tão só como professor mais --comO magnífico 
Reitor daquela universidade que V. E;rc.• muito contri­
buiu para impulsionar, trazendo beneficios não só para o 
Pará, como para a Amazônia e para o Brasil. Aproveito 
essa oportunidade para exaltá-lo, para que todos os nos­
sos companheiros, embora já saibam, fiquem mais certos 
dessa realidade. 

O Sr. Aloysio Cbaves - Mui to obrigado. 

O SR. JORGE KALUME - Sendo eu um enamora­
do da Amazônia e de sua problemática, desejei homena­
gear a ciência glebária, registrando os _trinta ano$ do IN­
PA, mesmo com algum atraso, porque essa entidade veio 
preencher- uma lacuna hâ muito reclamada. 

O ensejo-leva-me a noininar os seUs Diretores, pela sua 
dedicação, desde o seu inicio até a presente âat{l: Olym­
pio Ribeiro da Fonseca Filho, Tito Arcoverde de Albu­
querque Cavalcante, Arthur Cézar- Ferreira Reis, Djal­
ma da Cunha Batista, Dalcy de Oliveira Albuquerque, 
Otávio Hamilton Botelho Mourão, Paulo de Almeida 
Machado, Mário Honda, Warwick Estevan Kerr,- José 
Alberto Nunes de Mello, Enéãs Salat, Henrique Berga­
min Filho e Roberto dos Santos Vieira. 

Também ressalto o CNPq, pelo que de real tem produ­
zido em favor da ciência, desde a sua criação. 

Essa entidade tem como ~eu Presidente_o_Professor Li­
naldo_ Cavalcanti, o qual, com o seu talento e de sua 
equipe, vem ofe"recendo __ uma administi-3.ção fmpar. 

Considero o pesquisador; como verdadeiro apóstolo 
da ciência, que, com humildade e anOnimamente, se en­
trega à nobilitante faina de enriquecimento do patrimô­
nio científiCo, em prol da humanidade~ 

A eles sempre absolvidos pelo estudo e despidos de 
vaidade, o nosso reconhecimento e a nossa gratidão. 

O Sr. Aloysio Chaves - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço V. Ex• 

O Sr. Aloysio Chaves- O regístro que V. Ex• faz, a 
respeito do Conselho Nacional de Pesquisa, permite-me 
ressaltar a contribuição importante deste grande centro 
de estudos e pesquisa do País, responsável pelo desenvol­
vimento científico e teciwlógico no tocante à Amazônia. 
Além do apoio e do desenvolvimento extraordinário do 

- INPA, ainda no ano passado, um ato da mais alta im­
Portância no campo da ciência e da pesquisa foi pratica-
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do pelo CNPq, quando deu autonomia ao Museu Emilio 
GOeldi. V. Ex• conhece o Museu Emílio Goeldi que tem 
uma projeção universal, tem um coriceito e uma repu­
tação científica que há muitas décadas foi além das fron­
teiras do Brasil. O museu Emílio Goeldi, que está vincu­
lado medi.ante_ convênio a longo prazo com o CN_Fq, es­
tava entretanto, subordinado ao Instituto Nacional de 
Pesquisas- da Amazônia. Foi-lhe dado autonomia e ago­
ra está subordinado diretamente ao Conselho Nacional 
de Pesquisas. A direção do-Museu Errlílio" Goeldi_foi en­
tregue ao professor e cientista Seixas Lourenço, doutor 
em geofísica pela Universidade de Berkeley, e que está 
remodelando o Museu Goeldi. Ao lado do s_eu _núçleo 
conhecido, tradicional, na Av. Independência, em Be­
lém, está sendo feita a expansão, a construção de um 
campus avançado para pesquisa do Museu Emílio Ooel­
di, numa nova ãrea contígua à Faculdade de Cíênciã.S 
Agrárias, com cerca de 10 hectares, com a construção de 
grandes blocos e pavilhões, onde estão sendo abrigadas 

_ as coleções mundialmente famosas no campo da flora, 
da fau._na, no campo da antropologia flsica e cultural, 
construção __ que vai ser completada com mais um bloco, 
_cuja inauguração está marcada para o próximo dia 14 do 
-corrente- mês. Assinalo este fato, porque pas-sa dt:Saper­
ceOido ao mUndo científico, fora da região amazônica, 
mas de extraordinária importância, porque "restaura o 
museu Emflio Goeldi nos mais altos padrões científicos 
como_ ~entro de pesquisa da Amazônia, de reputação 
J.miversal. 

O SR. JORGE KALUME - Mais uma vez estou 
agradecido a V. Ex• por essa contribuição. Inegavelmen­
te, a Amazônia é um grande laboratório que precisa ser 
apioveitado. Os nossos tupiniquins, os nossos sábios, os 
noss-os cientistas glebários, infelizrilente, não obstante os 
grandes serviços prestados já ao Brasil e à ciência, la~ 

mentavelmente são esquecidos e não conhecidos como 
deveriam ser. 

Corit.aram-me, certa vez, que desse hospital de Belém, 
o Evandro Chagas, saiu uma grande descoberta d~ deter­
minada doença. Lamentavelmente, por falta de comuni­
cação, um cientista estrangeiro abrigou a idéia e ganhou 
nome, e o nosso tupiniquim ficoU marginalizado. Nilo 
me recordo qual foi a doença descoberta no Evandro 
Chagas, em Belém, que, embora descoberto por ele, não 
foi comuniCada. A descoberta foi abrigada, foi surrupia­
da por um cientista estrangeiro e a descoberta passou da 
Ãmazônia p3ra o exterior. O nosso tupiniquim perdeu 
essa oportunidade. Não me recordo qual a doença que 
ele descnbriu. 

O Sr. Aloysio Chaves - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR- JORGE KALUME - Pois não. 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex• permite observar que, 
neste p3rticular, realmente o Evandro Chagas ~ um gran­
de centro de pesquisas, sobretudo, na parte de 
virologia, na Amazônia, com contribuições à ciência, 
co_m revelações extraordinárias, inêditas, da maior im­

. portânci~t:Como V. Ex• sabe, a Amazônia também é um 
grande campo para estudos da antropologia fisica. Expe­
dições estrangeiras, desde o século XVIII, percorreram a 
Amazôriia, e agora cientistas estrangeiros coil.tinuavam a 
procurá-la como um campo amplo, incomensurável para 
essas investigações e pesquisas, muitas vezes-~em detri­
mento também dos cientistas brasileiros. Isso tem sido 
controlado com muita eficiência, pelo Conselho N acio­
nai de PesqUisas, e essas expedições vindas ao Brasil têm 
sido cercadas de cautela, como a expedição científica 
russa e recentemente, a- expedição científica do PrOfessor 
Cousteau. São eventos dessa natureza que mostram a 
importância d_os órgãos, a importância desses centros de 
pesquisa, e a nossa responsabilidade em dar todo o _apoio 
e toda a assistência a essas instituições. Mais uma vez, 
permito~me ressaltar a contribuição de V. Ex• sempre 
preocupado e atento aos problemas de ordem cultural e 
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cientíJica, sobretudo com relação aos problemas que afe­
tam nossa Região Amazônia. o-destaque de V. Ex• cha· 
ma a atenção do País e do SenadO p3.ra um problema 
cultural extrordinário que merece, realmente, receber 
toda a proteção do Estado. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JORGE KALUME- Mais urna vez, isso dito 
por V. Ex• tem muito mais valor, e êsiâ patenteado qÚe 
as universidades têm que voltar para as pesquisas, e o gow 
verno tem que injetar recursos para isso. 

Conversa vamos há poucOS tiliDutos, com o nosso cole· 
ga Senador João Calmon sobre sua emenda em relação à­
instrução. Reputei a Emenda João Calmon como uma 
das mais imPortantes desta década, porque ela se destina 
a educar o homem. Sendo instrução, educação, ela se 
presta tanto para o primeiro e segundo graus, como tam­
bém para o curso superior, como também para a pesqui­
sa, que é fundamental, na Vida de um povo. Mais uma 
vez, muito obrigado a V. EX.• 

Paralelamente, desejo registrar com alegria a saudável 
.. inauguração da Exposição Documental das Primeiras 
Jornadas Luso-Brasileiras do Patrimônio, que, promovi­
das pelo Departamento de Arquitetura da Escola Supe­
rior de Belas-Artes de Lisboa", sob o patrocínio da Em­
baixada de Portugal, Fundação Nacional Pró-Memória,-­
Fundação Roberto Marin_ho, Fundação Cultural Brasil­
Portugal e TAP-AIR Portugal, _realizaram esse tentâ­
men, - isso foi inaugurado ontem, o ato, revestido de 
simplicidade, todavia transportava o visitante ao passa­
do glorioso de Portugal que graças à pujança de seu po­
vo, em mantendo a mesma, .. performance" nos dias de 
hoje. 

Por isso desejo apresentar aos patrõclnadores, que têm­
à frente S. Ex• o Senhor Emba~ador de Portugal, Dr. 
Adriano de Carvalho, as minhas congratulações pela 
magnífica iniciatiVá, a qtial como afirma Isabel Santa­
Rica: 

. .. Nascida de raízes comuns d~ sangue, de cultura 
e de espírito a Amizade luso-BnJsileira é uma reali­
dade indestrutível que nem tempo nem vicissitudes 
imponderáveis-conSeguii-ão jamais destruir. A seiva 
que mantêm vivas "essas raíZes será" sempre e cada 
vez mais fortalecida se o int~rcâmbio çultural entre 
os dois países deixar de ser um propósito--para se­
transformar numa vontade firme de complementari­
zar os seus saberes e as suas culturas, sempre dentro 
do espírito de fraternidade que desde há muitO os 
une e que poderá servir de exemplo ao mundo con­
turbado em que vivemos." 

O Sr. Nelson C&meiro- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço o aparte de V. Ex•, 
com muito prazer, nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Senador Jorge Kalu­
me, tive a oportunidade de_ visítar, Ontem, a exposição a 
que V. Ex• se refere e Quero-loUvar O esforço, não só dos 
promotores das Organizações Globo, da Secretaria de 
Cultura do MEC, entregue ao Dr. Villaça, como tam­
bém a colaboração prestimosa do Embaixador Adriano 
Carvalho, que tem sido um grande interessado na apro­
ximação, cada vez mais forte, dos laços entre o Brasil e 
Portugal. Suas iniciatiVa-s~-SUã-Ctiõpetação são constan­
tes e constituem um movito de agrado para aqueles que 
não se esquecem da mãe-pátria e para lá têm voltado 
muito dos seus coraç'Ões e dos seus sentimentos.- V. E"'' 
faz muito bem em ressaltar essa exposição que recorda e 
fixa panoramas, edifícios, cidades, que recordam os dias 
tão passados, não só no Brasil como em Portugal. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. JORGE KALUME- A impressão que se tem, 
nobre Senador Nelson Carneiro, foi a que senti. b como 
quem volta à casa do _avô ou do. pai. Volta ao passado. 
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O Sr. Nelson Carneiro- E é digno de se ressaltar a be­
leza da exposição, a sua organização, a facilidade e a 
-nrultiplicidade dOs aspectos que ali estão oferecidos ao 
visitante._ A exposição demorará alguns dias e estoU certo 
de que aqueles senadores que ainda não tiveram oportu­
nidade de fazê-lo, certamente o farão, para reencontrar 
velhas casas, velhos edificios, velhos palácios, que falam 
mURO da história de PortugaC mas também, da história 
do Brasil. 

Ó SR. JORGE R:ALUME-_:Ali, oãohá dúvida-algu­
ma, -ê a pujança do velho Portugal, a sua cultura trãnsmi­
tida a todos nós. 

A V. Ex•, mais uma vez, muíto obrigado por ter secun~ 
dado esse espírito de justiça que estamos fazendo ao seu 
embaixador e seus auxiliares da embaixada de Portugal. 

O Si-. Nelson Carneiro --Ainda vale referir que ao 
lado disso estão aspectos do Brasil, do Brasil que muitos 
não conhecem; as antigas ruas de Parati, as ruas velhas 
que se remoçam por todo o território naçional, graças a 
esse--moVimento pró-memória da Fundação Roherto _ 
Marinho e, também, da Colaboração _eficientíssima da 
Secretaria de Cultura do Ministério" da Educação e Cul­
tura. Essa exposição ê digna de se ver como estímulo aos 
que não desprezam as coisas do passado e se preocupam 
apenas com as coisas do futuro, porque é no passado que 
vamos buscar as lições que podem nos orientai- no fútu­
ro. 

O SR. JORGE KALUME- Efetivamente, recordar e: 
viver, como diz o poeta. Ontem eu vivi do século XVI até 
o século XIX. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (MUito bem!) 

O Sr. Itam3r_ Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESiDENTE (Lomanto Júniór) ~- Cóhcedo 
a palavra ao nobre Senador Itamar Franco, pela ordem . 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, apen~s_ 
para fazer uma solicitação a V. Ex~ com relação a doi,s 
projetos de nossa autoria. 

O primeiro deles, tramitando _!lO Senado- veja atente 
bem V, Ex', desde 1981 -visa a regulamentar os preços 
dos remédios e o outro, objetivo à i_senção do Imposto 
sobre _a -CircUlaÇão de Mercadorias do leite. 

Já fiz esta solidta~ão à Mesa Diretora e atê agora não­
obtive resposta. Então, queria fazer- mais uma Vez, enca~ 
recidamente, a V. Ex•, porque são dois projetos de altQ 
alcance social. Evidentemente, o Plenário do_Senado de­
cidirá. sim ou não, ou apresentará emendas. E volto are­
petir~ estão tramitando desde 1981. 

É o apelo que dirijo a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE(Lomanto Júnior)- V. Ex•po~ 
deria dar os númüos dos dois projetos. Assim-, poderei 
dar uma resposta imediata·. 

O SR. ITAMAR -FRANCO --Sr. Presidente, um é o 
de n'1 36, de 1974, e o outro é o de nt 247, de 1981. 

O SR. PRESIDENTE (Lom~[!tç Júnior)- V. Ex'- se­
rá atendido. Dentro de poucos minutos darei uma infor­
mação a V. Ex•_ 

O Sr. Itamar Fr1111co- Muito obrigado a V. Ex•, Sr. 
Presidente. 

O SR. PREsiDENTE (Lomanto Júnior) --Vamos di­
ligenciar para que os projetos entrem em pauta. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Hélio Guei­
ros. 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o-seguinte discurso .. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadore::;: 
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Estou com o ex-Governador Tancredo Neves, para 
quem nãO se deve discutir documento militar. S. Ex~. 
com a sua sabedoria e com a sua experiência, tem dado 
esse conselho de que se toma conhecimento dos docu­
mentos militares, mas a área política não deve sobre os 
mesmos se manifestar, 

Entendo, entretanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores 
que, de feitO, Os Ministros do Goveino Federal- inde-_ 
pendente da Pasta que ocupam - exercem um cargo 
p61ítléo e, portanto", lhes é licito dar opiniões políticas, a 
não ser, evidentemente, quando se trata de um documen­
to como Ord~_m __ do Dia, que se destina exclusivamente 

-aos quartéis. 
O pronunciamento de uma autoridade militar mais fa­

moso nos últimos dias, não é um documento de ordem 
militar, mas um discurso pronunciado pelo eminente Mi­
ni.Siro da Aeronáutida, na inauguração de uma estação 
de passageiros na cidade de Salvador, discurso esse que 
causou muit_a polêmica, muita confusão, muito debate e, 
talvez, até hoje ainda esteja causando. 

Antes de tudo, entendo que, por mais interessante e 
nõtáveJ que seja, uma estação de passageiros não é mo­
numento para marcar de uma maneira tão ruidosa, 
como-foi a inauguração dessa estação de passageiros na 
cidade_de Salvador. Mas, o fato é que o discurso_teve a . 
sua repercussão, a sua imponência, a sua importância, o 
seu sensacionalismo, e, em conseqllência dele, 
_estabeleceu~se um debate, ou antes, houve uma réplica, 
porque não houve a tréplica; à semelhanda de Rui Car-­
neiro Ribeiro-, houve uma rêplica do ex-Governador An­
tônio Carlos Magalhães, que realmente foi muito vee­
mente no seu troco, forçando a que um terceiro persona­
gem, que.não ~stava inicialmente na discussão, o ilustre 
Deputado Paulo Maluf, candidato de _uma facção do 
PDS à Presidência da República, ameaçasse levar o ex­
Governador Antônio Carlos Magalhães às barras da 
Ju._stiça para provar que absolutamente não lhe cabe a 
pecha de corrupto. - - -

Sr. Pre_si_dente, não quero me envolver nessa questão 
entre o ex~Governador da Bahia e o ex-Governador de 
São Paulo, dois importantes personagens da vida pública 
brasileira. Mas, tenho lido e ouvido que o ex­
Governador Antônio Carlos Magalhães quer fazer um 
elenco do primeiro time na enUmeração do seu rol de tes­
temunhas. Para mostrar que só quer elenco de sucesso de 
bilheteria, ani.mciOU que a sua primeira testemunha con­
tra o ex-Governador Paulo _ _Maluf, e em seu favor, seria o 
Presidente da República, o General João Figueiredo. E, 
logo em seguida, anunciou que o segundo colocado nesse 
seu rol de testemunhàs, absolutamente idôneas e insus­
peitas, contra o ex-Governador Paulo Maluf, é o Minis­
tro Walter Pires, do Exército. 

Apenas, Sr. Presidente, para manter em alto nível essa 
galeria de testemunhas do ex-Governador Antônio Car~ 
los Magalhães, quero !em brar a S. Ex• também o nome 
de um personagem muitO idôneo, respeitável e ocupante 
de um Miriístério, que pode ser chamado à colação para 
dar o seu Qepoimento sobre esSa questão, a respeito das 
virtudes e dos vícios porventura existentes no candidato 
Paulo Maluf. 

Quero referii-iile, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao 
ilustre Ministro Jarbas Passarinho, da Previdência So­
cial. S. Ex• tem todas as condições para vir depor nesse 
inquérito Qu_nessC processo que não se sabe se se vai des­
dobrar na Capitã.! da República, na capital de São Paulo 
ou na capital baiana, porque o ilustre advogado do De­
putado Paulo Maluf ainda está estudando onde é que 
deve acionãr o Sr. Antônio Carlos Magalhães. 

Quero relembrar - e já disse isso aqui, mas, talvez, 
não tenha chegado ao conhecimento do ex-Governador 
Antônio Carlos M_agalhàes- que durante a campanha 
no Pará, em 1982, o Ministro Jarbas Passarinho, que era 
então" Presidente do Congresso Nacional, denunciou à 
opinião pública brasileira que toda a propaganda do 
PMDB e do candidato do PMDB, Jáder Barbalho, era 
financiada pelo então Governador d_e S:ão Paulo, Paulo 
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Maluf. Ele declarou que toda a propaganda do PMDB e 
do Sr. Jáder Barbalho estavam sendo impressa em São 
Paulo, às custas do Governador Paulo Maluf. 

O Sr. Aloysio Chaves....:.:. .Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. HtUO GUEIROS- Vou já dar o aparte a V. 
Ex•, com muito agrado. 

Essa acusação, evidentemente, só iltin&e a fidelidade 
partidária- do Governador PaulQ Maluf, que não estfem 
jogo no processa· q_ue vai correr na Justiça baiana, sobre 
injúi"ia e· difaniaçãõ. Mas, S. Ex•, o ilustre Ministro da 
Previdência Social, àquele tempo Presidente do Congres- -­
so Nacfonal, declarou que o pior era que a propaganda 
do PMDB, portanto minha também e do candidato a 
Governador Jáde_r Ba_lbalh.o, não tinha o seu custo tirado 
dos bolsos_ do S:r. Paulo Maluf~ não! A propaganda era 
paga através de faturas frias em seCretãriaS de Estado do 
GoVúiúl Paulo Maluf! _E ele, Jarbas Passarinho, tinha 
essa denúncia provinda de-uma pessoa de alto conceito, 
responsabilidade e idoneidade, cujo nome, entretanto, 
ele não ia declinar, porque não havia pidido licença a 
esse cidadão que trouxe a inforrrrãi;ão. _M_as, ele podia 
afirmar que a propaganda do PMDB era paga pelo Sr. 
Paulo Maluf, não de seu próprio bolso, mas através de 
notas friás que eram processãdas nas Secretarias de Esta· 
do do· então Governador Paulo Maluf. 

Essa denúncia, Sr. Presidente e_SrS. S.enadores, feita 
pelo então Senador Jarbas Passarinho, está em edições 
do jornal O Liberal, que é um órgão de respeitabilídade 
na Imprensa do __ meu Estado e repetida no jornal A 
Província do Pará, que é um dos órgãoS dos Diários As­
sociados. Note-se que depois de ter feito essa p-rimeira 
denúncia, e como houvesse ·algunS frágeis desmenfídos, 
inclusive acredito até que da parte de elementos da ARE­
NA, o nobre Senador Jarba_s _Passarinho repetiu a de­
núncia através do m~ll~J jornal, declarando, alto e bom 
som, que a propaganda do PMDB, no Pará, era feita 
pelo Sr. Paulo Maluf, através de faturas fraudulentas, de 
faturas frias, faturas falsas, que eram processadas nas S_e­
cretarias de Estado. 

Vê assiin V. Ex~ que se trata, portanto, de um persona­
gem que pode esclarecer-perfeitamente essa -qi.IeSfiúilCuta· 
entre o ex-Governador AntôniO Carlos Magalhães e o 
Deputado Paulo Maluf, com um detalhe: nenhuma das 
partes, advogados do réu ou do autor, vaicontraditar a 
testemunha que eu estou indicando, o Ministro Jarbas_ 
Passarinho, porque S. Ex•_- ainda Pntem li nos jornais 
do Pará - declarou que acata, mas não adere a Maluf. 
Então, é um partidário simples, quer diier, iSento, que 
não se deixa contaminar por nada, apenas vai ã.catar e·, 
não aderir ao Deputado Paulo Maluf. 

Trata-se, assim, de uma testemunha de extraordinária 
importância, de grande significação, para o des~_inde des­
sa confusão ã-respeifo da corrUpção ou não porventura 
praticada, alguma vez, pelo Deputado Paulo Maluf. 

O Sr. Octávio Cardoso-- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HtLIO GUEIROS- Vou dar o aparte, pri­
meiramente, ao ilustre Senador Aloysio Cbaves. 

O Sr. Aloysio Chaves - _Nobre Senador Hélio Gu~i­
ros, V. Ex•, como a Casa já sabe, está dominado pela ob­
sessão de voltar sempre ao nome do ex-Senador Jarbas 
Passarinho; agora mesmo, a pretexto do discurso do Mi­
nistro Délio Jardim de Mattos, V. Ex• centra, seu discur­
so na pessoa do atual Ministro da PreVidência Social. 
Lamento realmente que o Ministro Jarbas Passarinho 
não esteja nesta Casa para defender-se, como estou certo 
que o faria, com todas as informaç~s neces_sáriãs, res­
peito deste e de outros pronunciamentos de V. Ex' Caril 
relação ao fato mencionado, dele tive conhecimento 
através da Imprensa; não o conheço em minúCias, em de­
talhes. Sei enlrefantci,- que pessOa idônea, em São Paulo, 
teria apresentado essa denúncia à qual se referiu, em pro­
nunciamentO público no Parâ, o então Senador Jarbas 
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Passarinho. Mas, na mesma oportunidade, na mesma 
ocasião; o Governador Paulo Maluf, de São Paulotpres~ 
tou todas as informações ao Senador Jarbas Passarinho, 
que se declarou esclarecido e, portanto, não deu segui­
mento a essa notícia e ela não teve qualquer outro des­
dobramento político. Também, se não estou equivocado, 
esta notícia não só se referia indiretamente ao Deputado 
Jáder Barbalho, hoje Governador do Pará, como, tam· __ 
bém, ao Deputado Brabo de Carvalho, que teria a sua 
publicidade paga, custeada- este sim- pelo Deputado 
Paulo_Maluf. 9 Deputado Brabo de Carvalho, que inte­
gra o Partido de V. Ex•, o Deputado Jáder Barbalho, 
ãtual Governador, também do Partido de V. Ex', não 
creio que ambos tivessem, de uma maneira sub-reptícía-, 
se socorrido desse amparo, dessa ajuda, do Governador 
Paulo Maluf, para fazer a campanha que realizaram no 
Estado do Pará. O fato já está esclarecido e o Sr. Sena­
dor Jarbas Passarinho não c_ometeu ne_nhum ôeslize, não 
fez nenhuma acusação gratuita; S. Ex' apenas recebeu 
uma denúncia e a divulgou para que fosse esclarecida e o 
esclarecimento foi inteiramente satiSfatório_ dado, então, 
pelo Governador Paulo Maluf. É o que eu devo dizer a 
V. Ex~ para completar a referência a esse episódio que V. 
Ex~ .está fazendo em seu discurso. 

_Q SR.li1tLIO GUEIROS~ Nobr_e $ena9-or Alo_xsi_o _ 
Ch.aves, agradeço o aparte de V. Ex~. que confirma exa­
tamente o tema do me.u disc;urso. 

Antes quero dizer a V. Ex• que é engraçado. Quando 
se trata de mim com o Ministro Jarbas Passarinho, é ó­
dio, é paixão, é coisa incontrolável. 

O Sr. Aloysio Chaves - Obsessão. 

O SR. Ht.LIO GUEIROS-- Obsessão, o que é pior. 
Já pensou, eu sou um obsecado? Ave Maria! 

Mas, quando se trata aqui de uma arengazinha do Se­
nador Itamar Franco com o Governador Tancredo Ne­
ves, não é ódio, não é obsessão. Quando_ se lrata de di­
vergências do eminente Senador Fábio Lucena com pro­
nunciamentos do ilustre Ministro do Exército, não é ob­
sessão, não é ódio. Quando se trata de o Senador Rober-

- to Saturnino criticar com veemência o Ministro Delfim 
Netto, e, como ele foi espezinhado e massacrado aqui 
nesta tribuna por não sei quantos Senador_es, não é ódio, 
não é obsessão. Tudo é muito_natural, cada um exercen­
do o seu direito de crítica. Agora, quando __ é este infeliz 
representante do Estado do Pará---:- não apoiado! ... vai 
enxergar algum defeito neste emintente e brilhante Mi­
nistro da Previdência Social... 

-0 Sr. Aderbal Jurema- V. Ex• falou a verdade: emi­
nerii~. bfilha_nte Ministro da Previdência_Social._ 

O SR. HltLIO GUEÍROS - Se V: Ex• me repetir", 
não precisâ apartear-me. 

Quando se trata dessa minha devergência com o emi­
nente e brilhante Ministro da Previdência Social, é sem­
pre algum sentimento baixo, alguma coisa obses.siva. 
Obsessão é um negócio de doido, uma coisa assim de um 
ódio incontrolável. Não tem nada disso. 

O Sr. Octávio Cardoso- V. Ex' pennite um aparte? 

O SR. HtLIO GuEiROs- -D-arei o aparte ã V. Ex~. 
logo em seguida. 

Não tem nada disso, Sr. Presidente. O Sr. Ministro 
Jarbas Passarinho, afinal de contas, acho que S. Ex• deve 
até gostar, porqu~. "falem mal de mim, inas falem de 
mim''. S. Ex• deveri~ considerar-se amol!ldo, desgostoso 
se passasse pela vida em brancas nuvens e em plácido re­
pouso adormecesse, como dizia o poeta._ Mas, não; S. 
Ex•, ao ser, se não alvejado, pelo menos atingido por 
uma crítica minha, deve mostrar que está vivo, que está 
aí mostrando trabalho, dando sua colaboração ao Go· 
verno, e não deve absolutamente sentir-se molestado e 
magoado como acho que S. Ex• está se-molestando e se 
magoando ante, às vezes, af sim, ãs-·apaixonadas reite-
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rações de condenação a mim porque eu, às vezes, enxer­
go defeitos no Ministro Jarbas Passarinho. 

Não -há ódio da minha parte. ~ evidente que S. Ex• ê 
Um ho~em público: chefe político ná meU ESta-do, Coor­
denando, nãO digo nem comandando. Acredito que S. 
Ex• seja um articulador das forças de oposição ao 
PMDB do meu Estado. Então, não hâ nada de mais que 
eu aqui e ali faça alguma referência à atuação política e 
Pú.btica de S. Ex' Seria uma omissão de minh"a Pãrte se 
nào enxergasse nesse elenco de Ministérios d9 Presidente 
F!gu<;:iredo a figura impar do Ministro Jarbas Passari­
nho. 

Concedo o aparte ao ilustre Senador Octávio Cãrdo­
so. Depois, eu vou terminar de responder ao Senador 
Aloysio Chaves. 

O Sr. Octávio Cardoso- Não vã isso virar obsessão, 
também. Eu não se1 se V. Ex• poderia me responder, se 
V. Ex~ acredita ou não nesta acusação do então Senador 
Jarbas Passarinho, de que a campanha do PMDB do Pa­
rá foi financiada pelo Governador de São Paulo. Não sei 
se V. Ex• pode responder-me. 

0- SR. l;ltLIO GUEIROS - V. Ex' está me pergun­
tando? 

O Sr. OCtiívio Cardoso - Sim. 

O SR. HtLIO GUEIROS_- V. Ex• vai fazer com que 
eu responda, na mesma hora, a V. Ex' e ao Senador 
Aloysio Cfiaves. 

O Sr. Octávio Cardoso - Não tem importância. 

O SR. HltLIO GUEIROS - Posso responder, quem 
acredita que havia possibilidade de corrupção do Sr. 
Paulo Maluf, foi o Senador Jarbas Passarinho. Se_ ele 
acreditasse que Paulo Maluf não seria cãJ>Iiz de uma cai· 
sa dessa natureza, de fraudar faturas nas Secretarias do 
Estado, ele não teria veiculado essa mentira. 

V. ExJ me perguntou. Eu não acredito, e posso garan­
tir que não aconteceu isso. Mas, se o Senador Jarbas 
Passarinho, apressadamente, foi logo convocando a im­
prensa do meu_ Estado para denunciar que nós estáva­
mos sendo pagos pelo Governador Paulo Maluf, através 
de roubalheira no governo dele, é porque o veiculador da 
infâmia acreditou na capacidade de corrupção do Depu­
tado_Paulo Maluf. 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. HtLIO GUEIROS- Então, quem deveria es­
tar aqui respondendo se era verdade ou não era verdade? 
Realmente, aí eu lamento, como o Senador Aloysio Cha­
ves, que ele não esteja aqui para dizer de viva voz porque 
ele veiculou. Se veiculou, é poique-acreditou; e se acredi­
tou, é porque tem motivos para acreditar. 

Continue V. Ex• com o aparte. 

O Sr. Octávio Cardoso ~Acho, então, que a argu· 
rhentãÇão de V. Ex~ não está correta. V. Ex'começou di­
zendo quê ó ex-Gõvêrnador Antônio Carlos iria a_rrolar 
o Presidente da República como primeira testemunha, e 
como segunda testemunha o Ministro Walter Pires. V. 
Ex' lembrava que ele devia convocar, também, o Minis­
tro Jarbas Passarinho. _Ora, se V. Ex' não acredita, ou 
não crê. ou sabe, que a campanha do PMDB do Pará 
não foi financiada pelo ex-Governador de São Paulo, o 
depoimento do Ministro Jarbas Passarinho ê totalmente 
imprestável para acusar o ex-Governador de São Paulo. 
V. Ex• sabe que não é verdade, V. Ex• não acredita. En­
tão, a acusação de V. Ex• tem que se cingir unicamente 
ao Ministro Jarbas Passarinho, que, no entender de V. 
Ex•, teria feito uma denunciação caluniosa, isto é, atii~ 
buiu a alguém fato definido como crime. Então, V. Ex' 
tem de acusar ê o Ministro Jarbas Passarinho e não o ex-

--GõVei'nador Paulo Maluf ... 
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O SR. HtLIO GUEIROS - Não acusei Paulo Ma­
luf. V. Ex~ vai-me perdoar. Nem de leve fiz-lhe a menor 
referência, 

O Sr. Octávio Cardoso- Eu retifico: V. Ex• não deve 
arrolar como testemunha de acusação ao ex-Governador _ 
Paulo Maluf uma pessoa que V. Ex• sabe que fez uma 
denúnci falsa. Agora, quero dizer a V. Ex• que nós aqui 
no Senado temos o Ministro Jarbas Passarinho na mais 
alta conta. Não acreditamos que ele tivesse feito uma de­
núncia caluniOsa. 

O Sr. Aloysio Chaves- Reportou-se a uma denúncia._ 

O Sr. Octávio Cardoso --Reportou-se a ela e recebeu 
alguns esclarecimentos. Outro reparo que eu gostaria de 
fazer a V. Ex~ é que V. Ex• começou o seu pronuncia­
mento falando no ex-Governador de São Paulo, o Depu­
tado Paulo Maluf, como candidato de uma__facção _do __ 
PDS. Não, ele ê candidato do PO_S~ O PDS tem_ alguns 
problemas, assim como o partido de V. Ex• tamb~m os 
tem. O Governador Tancredo Neves é GOvernador da 
Frente Liberal e das oposições, mas não de_tod_as_as 
OpoSições. 

O SR. HtLIO GUEIROS- E de onde é a Frente Libe­
ral'? Quem.- é que se identifica como Frente Liberal'? 

O Sr. Octávio Cardoso~ O que estou dizendo é que o 
meu partido tem algumas defecções, mas o ex­
Gõverir.ador Paulo Maluf ~candidato do PDS, e não de 
uma facção do PDS. Facção não pode ter candidato. 
Acho que há uma certa malícia na afirmãção de V. Ex•, 
que eu não gostaria de deixar passar sem uma resposta. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. HtLIO GUEIROS - Nobre Senador Octávio 
Cardoso, sou muito grato ao aparte de V. Ex• e vou ten­
tar responder, quando V. Ex• diz que não entende como 
vou indicar o Ministro Jarbas Passarinho como tes;teml,l­
nha para o Sr. Antônio Carlos Magalhães, quando eu sei 
que não ê exatamente verdadeira aquela notícia que ele 
deu. 

Eu pergunto a V. Ex•: estão arrolados como testemu­
nhas o Presidente Figueiredo, o General Walter Pires e o_ 
Ministro Delfim Netto. Pergunto a V. Ex~: V. Ex• jã sabe_ 
que o Presidente João Figueiredo, o General Walt~r Pi­
res e o Ministro Delfim Netto_ consideram_cQrrupto o 
Governador Paulo Maluf? 

O Sr. Octávio Cardoso - Não, não sei. 

O SR. HJ;:LIO GUEIROS- Pois é, mas eles estão ar­
rolados como testemunhas do _Sr._Antônio Carlos Maga­
lhães. Estão _arrolados, o Presidente Figueiredo, o Gene­
ral Walter Pires e o Ministro Delfim Netto. 

Então, se V~ Ex• só vai saber o pensamento exato do 
Presidente João Figueiredo, do General Walter Pires e 
do Ministro_ Delfim Netto sobre o Deputado Paulo Ma­
luf na hora em que eles forem depor ... 

O Sr; José Fragelli - Sob palavra de bornal 

O SR. HtLIO GUEIROS -·~-.sob palavra de honra, 
sob crime de perjúrio, então, da mesma maneira, nós va­
mos conhe.cer o verdadeiro pensamento do Ministro Pas­
sarinho na hora em que ele, na Justiça, sob juramento, 
disser o que sabe ou o que-pensa a respeito do Deputado 
Paulo Maluf. 

Verifica V. Ex•, portanto, que é perfeitamente lógica a 
minha colocação; perfeitamente lógica e dentro do es­
quema já montado pelo ex-Governador Antônio Carlos 
Magalhães a respeito de suas testemunhas, de modO- que 
eu acho que não é verdadeira, mas o Ministro- Passari­
nho, ao divulgá-la, como jã confirmou aqui o Sen.ador 
Aloysio Chaves, ele tem obrigação de expticãr se o que 
ele disse ê verdade ou não ~verdade. Se ele, naquela oca­
sião, não chegou às últimas conseqíiências, porque não 

recebeu autorização do seu personagem misterioso, que 
fez a informação,_ talVez agora tenha cessado _esse impe­
dimento e ele possa trazer, também, ao processo, lã na 
Bahia, o depoimento dessa autoridade paulista que de­
clarou que se processavam faturas falsas no Governo 
Paulo Maluf, para pagar, não só- propaganda eleitoral 
própria, como o Governador Franco Montoro andou 
querendo apurar, mas propaganda de adversário. Quer 
dizer, é corrupto e infiel. É muita coisa para uma só pes­
sciad\gora chegou uma oportunidade bem_ interessante 
para apurar o que se pode descobrir, o que há. de verdade 
sobre o comportamento de Paulo Maluf. 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. Hli:LIO GUEIROS - Pois não, ouço V. Ex• 

O Sr. Octávio Cardoso - Isto cabe ao- companheiro 
de V. Ex•, Governador de São Paulo. Atê serviria, quem 
sabe, para aumentar o seu IBOPE. Está com 49 pontos 
negativos na pesquisa. 

O SR- Hli:UO GUEIROS - Quem? 

O Sr. Octávio Cardoso - Franco Montoro. 

O SR. Hli:LIO GUEIROS- Ah! Eu pensei que V. 
Ex• estava falando na Bahia. Está em São PauJo. (Risos.) 
Dou o apa_rtC?_, agora, ao Senador José Fragelli. 

O Sr. José Fragelli- O meu aparte talvez jã tenha 
perdido a oportunidade. Mas, se bem ouvi o emiiteflte 
Lfder da Maioria, disse S. Ex• que o ilustre candidato do 
PDS, Deputado Paulo Maluf, deu ao Sr. Jarbas Passari­
nho as devidas explicações sobre os fatos por ele, publi­
camente, denunciados e que o Sr. Jarbas Passarinho se 
deu por satisfeito. AgOra, S. Ex• deveria ter acrescenta--­
do, como devia tambêrri ter sê manifestado o Sr. Jarbas 
Passarinho, não ficando satisfeito apenas p-articutarmerl­
te: tendo receb!do as devidas sa,tis_fãções do Sr. Paulo 
Maluf, ele _de_v_e_ria d~entir publicamente as acusações 
que havia feito e me parece qUe até o mOJneritó ainda 

__ não fe_z issó. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Muito grato ao aparte 
do Senac;i_or_José Frag~IIi, que explica a nliflha situação,­
porque é muito cômodo, durante a campan4a, _largar 
uma infâmia, uma calúnia, uma injúria e depois deixar 
que o tempo apague ... 

O Sr. Jutahy ·Magalhães - Permite V. Ex' um aparte'? 

O SR. Hli:LIO GUEIROS - O homem público que 
faz uma denúncia deve ser responsável por ela até que se 
desminta e, Senador Josê Fragelli, não me consta que em 
algum mOmento o Senador Jarbas Passarinho tenha des~ 
mentido a acusação feita. O que sei, e ê fãcíl de provar, ê 
que S. Ext repetiu a acusação feita;-porque quando hou-

----Ve dúvida sobre a_ veracidade da denúncia, S. Ex• invo­
cou esse personagem - pedindo licença para não decli­
nar o nome - mas o fato é que a campanha acabou, o 
mal feito a nós ficou feito V. Ex•s sabem- eu não quero 
discutir as virtudes e as qualidades do Deputado Paulo 
Maluf- que há uma forte corrente da opinião Pública 
brasileira que não quer nada com o Deputado Paulo 
Maluf. E é claro que essa corrente de opinião pública 
exfste erri tOdos os Estados e também existiu no Pará, e 
ficou com um pé atrás quando soube que por trás de nós 
estaria, porventura, O Deputado Paulo_ Maluf, o que era 
uma injúria e uma infâmia que o tempo se encarregou de 
mostrar. 

O SR. PRESJD~NTE (LomllRto Júnior)- NÕbi:e-Se.--
---n-ador Hêlio GueirOs, _eu peço a V. Ex• que, logo após 

ouvir o aParte do -eminente SenadOr Jutahy Magalhães, 
encerre o __ seU."discurso, porque o temp_o de V. Ex'estã es­
gotado. 
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O SR. HtLIO GUEIROS - Acatarei a observação 
de V. Ex~. como ontem acatei a decisão do Senador 
Moacyr Dalla, embora sob protesto. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex' me permite um 
aparte'? 

O Sr. Hélio Gueiros-. Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Desejo apaiteá-lo mesmo 
sem ter acompanhado seu pronunciamento, nobre Sena­
dor, pois, ao entrar no recinto, ouvi V. Ex• falar em 
Bahia, falar em processo na Bahia. Eu quero dizer a V. 
Ex•, em primeiro lugar, que concordo plenamente em 
que o.acusador tem que ter o ônus da prova. Infelizmeri­
te, no Brasil, nóS vemos ao contrário, vemos o acusado 
ter que provar -que é inOcente. O Sr. AntôniO Carlos Ma­
galhães, em trinta anos -de vida pública, sempre que tem 
díficuldades de explicar sua posição, ele vai e acusa al­
guém, vai cofn infâmias em cima de algu~m. E jamais 
comprovou qualquer acusação contra qualquer adver­
sário polític-o dele. Então, eu quero ver, pela primeira vez 
no Brasil, se o acusador tem ou não tem responsabilida­
de pelo que diz. O que eu lastimo, Sr. Senador, é que, in­
felizmente, no Brasil, a coerência não ê desejável. O in­
coerente ê considerado um bom político, porque vai ·de 
acordo com as_ suas necessidades, os seus interesSes ime­
diatistas. No Brasil, o que vemos ê a incoerência prOlife­
rar. Por quê'? Porque é o interesse imediatista. Não inte­
ressa que uma pessoa, autoritária durante 20 anos, mude 
pata" a Oposição e passa a ser respeitada pela Oposição, 
porque vai lhe trazer alguns votos para o Colégio Eleito­
ral. Se alguêm exerce o poder sempre de acordo com os 
militares, mas, porque dentro do interesse imediatista, 
diz _alguma palavra contra o militar, então é considerado 
um grande herói nacional, porque vai atender aos inte­
resses da Oposição. b esse imediatismo político que estâ 
existindo no Brasil, ninguêm mais pede coerência. Os 60 
assinantes do Manifesto dQ, "Só Diretas" da Oposição 
talvez estejam reôuzidos a dois, porque hoje não se exige 
coerência. Os compromissos assumidos no passado não 
valem para o _Il'r~sente, não valem para o futuro: o que 
interessa ê O Voto imediã.tista. E é isto que a Op6-STÇão 
tem buscado .nestes dias, é buscar sOmente o ímediatis­
mO·, cteritro dO -seU interesse. 

O SR. H.tLIO GUEIROS - Nobre Senador Jutahy 
Magalhães, fiz questão, no começo do meu disalinhava­
do- CiiScurso, de fazer uma profissão de fé anticonfusão 
no problema baiano. Não tenha nada, nada a ver com o 
problema baiano e não ê isto que estava discutindo. Sim­
plesmenü::: aproveitei o -episódio nacional de um inqu~ri­
to, de um processo prometido, para, apurar um problema 
acontecido no Estado do Pará. Eu não me mt;:to na polí­
tica baiana. 

O Sr.Jutahy Magalhães- t por isto que pedi descul­
pas a V, Ex•, dizendo que não iria falar sobre o seu pro­
nunciamento, que_ eu não conhecia, mas sobre_ o que ouvi 
a respeito da Bahia. 

O Sr. Octávio Cardoso - Não tem que pedir descul­
pas. S. Ex• estava completando o rol de Antônio Carlos 
Magalhães, estava bem metido no problema baiano. Es­
tava arrolando_ a terceira testemunha. 

O SR. H!:LIO GUEIROS- Eu não estou me meten­
do na política baiana, tanto que dos dois personagens es· 
peciaiiido meu discurso, um é acreano naturalizado pa~ 
raense, que é o Ministro Jarbas Passarinho e o Deputado 
paulo Maluf é paulista. Onde tem baiano ar? Nada! Ape­
nas, por um acaso .... 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• falo_u em processo 
na Bahia, porque eu escutei, quando entrava em Ple­
nário_ 

O SR._ H€ LIO GUEIROS - Por um acaso, por causa 
de uma nova estação aêrea de passageiros, na Bahia, é 
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que este assunto se deslocou para lá, mas não tem nada 
com a Bahia, ela entra aqui comq, "Pilatos no Credo", 
nada tem a ver. Então, era a ob.serva-ç!l.o que eu gostaria 
de fazer ao Senador Jutahy Magalhães, a respeito desse 
problema. Apenas, quero apurar agora um conceito emi- _ 
tido pelo Ministro Jarbas Passarinho contra a campanha 
eleitoral do PMDB do Parã e que, como se trata de um 
assunto momentoso que ganhou manchetes em todos os 
jornais, eU tinha que tomar conhecimento e me aprofun­
dar nele, para fazer um esclarecimento que, acredito, vai 
limpar, de uma vez por todas, a nossa campanha eleito­
ral, no Estado do Pará' e não tisná-la, nem tingi-la. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex• me permiti: um aparte? 

O SR. HtLIO GUEIROS ~ Cog~_dQ .o aparte, com 
a concessão do ilustre baiano na presidência, o Senador 
Lomanto Júnior. 

O Sr. Jorge Kalume - Eu jâ disse uma vez e vou repe­
tir que no Brasil não deve existir Estado pequeno, nem 
Estado grande, grande é o Brasil! V. Ex• disse que o Mi­
nistro Jarbas Passarinho ~ acreano, mas naturalizado pa­
raense ... 

O SR. HllLIO GUEIROS - Não hã nada do mais 
nisso. (Risos.) 

O Sr.Jorge Kalume- ~um brasileiro! Antes de tudo, 
é um bfasileiro. E peço a V. Ex• que IiiC esCUte, põr genti­
leza. V. Ex• jâ ine disse, várias vezes, que se sente honra­
do em ser um cearence, eleito pelO Parã. Apenas esfC 
lembrete .. 

O SR. Ht:LIO GUEIROS- ll engraçado ... Isto é que 
é o-bsessão, a dos meus iluetres pares; com relação a tudo 
o que digo· sub.re o Ministro Jarbas Passarinho ... 

O Sr. Jorge Kalume --Apenas para situar a ironia de 
v. Ex• 

O SR. HE:LIO GUEIROS- ,+-;é para atingi-lo. Quis 
apenas mostrar o detalhe de que S. Ex•, acreano de nas­
cimento, como V. Ex•, fez carreira, fez fama, fez sucCsso 
no Estado do Pará. Mas Y .. E_x• logo acha que estou que­
rendo comprometer o ilustre Ministro Jarbas Passari­
nho, que se honra de ser acreano e, acredito, de ser um 
paraense naturalizado, como sou .cearen-se de nas.cimen­
to, o que me honra, e paraense naturalizado. Então, não 
podia jamais ... 

O Sr. Jorge Kalume- ~com prazer que estou ouvin­
do V. Ex•, nesta revelação. 

O SR. HE:LIO GUEIROS - ... acusar o Ministro Jar­
bas Passarinho de um pecado, se é que isso 6 pecado, 
porque Cristo nasceu·em: Belém, na Judéia e era conside­
rado nazareno. (Risos.) Então; o meu exemplo ê de Cris­
to. Não nasci em .Belém do .l:'arã; sou cearense. Cristo 
nasceu em Belém, na Judéia, foi considerado nazareno e 
como nazareno foi crucificado; e se imortalizou como o 
grande nazareno. 

O Sr. Jorge Kalume- Mas nazareno no sentido· de 
piedoso. 

O SR. HJ!:LIO GUEIROS~ Então, verifica V. Ex• 
que não há, da minha parte, a menor antipatia 1nst1fitiva 
nem preconceituosa contra o ilustre ~inístro Jarbas Pas­
sarinho. 

Sr. Presidente - e peço perdão pela extcnsã·o do meu 
discurso - queria apenas lembrar que talvez fosse de 
bom alvitre se convocar, para depor sobre o problema da 
Bahia, o ilustre Ministro Jarbas Passarinho, porque S. 
Ex• sabe de algumas coisas que podem inforniar ·o -con­
ceito sobre o ex-Govermidor Paulo Maluf. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente .. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto JúniOr) -Antes de 
se passar à Ordem do Dia, eu quero dar uma resposta à 
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indagação, à questão de ordem levantada pelo eminente 
Scilaôor Itamar Franco, fornecendo-lhe informações de­
talhadas a respeito dos seus projetos: 

Nos termos do art. 192,· do Regimento lnterne4 "qual­
quer Senador poderá sugerir ao Presidente a inclusão de 
matérias em Ordem do Dia ao ser designada a mesma, 
ao término da sessão ordinária". 

No entanto, as matérias a que V. Ex•, Senador Itamar 
Franco, se refere não estão em condições de figurar na 
Ofd.em do Dia. O Projeto de lei n~' ·36, de 1984, está na 
ComisSão de ConstituiÇão e Justiça, de onde deverá ser 
enviado, em seguida, à Comissão de Finanças. 

O de n~' 247/8 I estã na Comissão_de Saúde, tendo.sjr;io 
distribuído, ainda, à Comissão de Economia. 

O Projeto de. lei do Senado nl' 248/81 está na Comis­
são de Economia, devendo ser apreciado. também pela 
Comissão de Firianças. 

Tão logo as proposições estejam devidamente instruí­
das, tendo sido encaminhadas à Secretaria-Geral da Me­
sa, a Presidência examinará, com a maior solicitude, a 
inclusão das mesmas na Ordem do Dia, na forma regi­
mental. Esta era a informação que eu tiDha o dever de 
prestar a V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco - Permite-me, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) V. Ex• tem a 
palavra 

O SR. ITAMAR FRANCO -Primeiro, para ãgradc­
cer a inforiiiàção de V. Ex• Segundo, para ponderar o se­
g-Uint~: b o .Reglnleriio Interno que o diz, e quC preciSa, 
realmente, ser alterado neste aspecto;. "Cabe à Presidên-
cia determinar a Orderil. do Dia". · 

Veja, Sr. Presidente, com relação aos dois projetos, 
apesar de um ter sido apresentado em março de 1984, e o 
outro em setembro de 1981, eu não.tenho urn mecanismo 
regimental para exigir que eles cheguem ao Plenário do 
Senado da RCpública. Não há como, no Regimento In­
terno, eti solicitar ... E, o RegimentO Interno é clarQ: as 
Comissões têm o prato de 20 dias para dar ou não os 
seus pareceres. 

O Segundo caso,' Sr. Presidente, é o que se refere ao 
projeto que regulamenta o preço de remédios. Veja V. 
Ex~ que no nosso País, referentemente à indústria farma­
cêutica, com relação às matérias-prim.as, cerCa de 80% 
4~s fórmulas utilizadas na fabricação de remédios ê im­
portado pelas multinacionais. Somos, praticamente, o 
sexto País do chamado mundo capitalista, em que as em­
presas multinadonaiS da indústria farmacêutica domi­
nam o mercado nacionaL 

A importância do projeto que apresentei tem grande 
alcance social. Então, solicito a V. Ex• que o coloque a 
Plenário, porque é um projeto que cstâ tramitando na 
Casa desde 1981. V. Ex• tem autorização, tem autorida­
de c tem o meca.ni~o regimenfal para colocá-lo em Ple­
nário. 

É o apelo que dirijo a V. Ex• 

OSR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Eminente 
Senador Itamar Franco, pcêiiria tam];:)ém a colaboração 
de V. Ex• pata que diligenciasse, já que as comissões têm 
aS suas normas de funcionamento, junto aos relatores 
dessas comissões, ou mesmo aos Presidentes das mes­
mas, para que promovessem os meios a fini de que os pa­
receres fossem·dados, para que possamos, com o maior 
prazer, atender ao pedido de V. Ex• 

Posso, desde jâ, adiantar a V. Ex• que irei pessoalmenH 
te ao"S Presidentes das respectivas comissões, colaboran­
do com o seu trabalho, para fazer-lhes um apelo a fim de 
que apressem a tramitação nas comissões desses proje­
tos. V. Ex• tem inteira razão, são projetos da maior im­
portância e que não podem realmente sofrer aquela si­
tuação que, desgraçadáffiente, temos que: confessar, exis­
te não só no ·Poder Legislativo como no Poder Executi­
vO, as interminávei$ .. ngavetas" e daí o tempo. ilimitado 
para a tramitação desses projetos. Essa demora nos colow 
ca muito mal, como o Poder moroso, çomo o .Podi:C_gu-e ~ 
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não· ã.tua com a rapideZ, com a agilidade que atua o Po­
der Executivo. Mas, o Poder Executivo tambêm sofre 
desSe mc&rno processo quando, infelizmente, um projeto 
cai na gaveta de um tecnoburocrata que não tem boa 
vorttade c.om a tramitação de qualquer dessas propo­
_sições. 

··o Sr. Roberto Satunllnõ - Peço· a palavra, como 
Líder, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto JúniOr)- COncedo 
a palavra ao nobre Líder do Partido DemocrátiCo Tra­
ba!IJ.ista, Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Fãz i I anos, prtCisanlentc, que o golpe militar do Ge­
neral Pinochet derrubou o Governo constitucional, de­
mocrático e socialista do Presidente Salvador Allende, 
no Chile. 

Desde então, Sr. Presidente, tem sido esta ditadura 
para o povo e a Nação chilena um flagelo desde os seus 
primeiros dias e que, com o passar do tempo, se foi acen­
tu<!ndo, se foi tornando cada vez mais intolerável para a 
N !l_ÇãQ e o povo irmão do Chile, daquela Nação vizinha. 

Submeteu este povo culto, ciVilizado, democrático a 
um regime de privação de liberdades sem paralelo, na 
História inoderna daquele País, que já se vinha afirman­
do, no· continente latino-americano, como um País de 
tradições democráticas .e de um elevado nível de cons­
cientização política, de práticas exemplarmente demo­
crâtica·s reconhecí.das Por todos os latino-americanos e 
por todos os povos do mundo; ·de um modo geral. 

Impôs este regime ditatorial, além de constituir um 
flag~lo para o povo, também, a rufna da economia da­
quele País; seguindo as regras do rru:metarismo de Chica­
go, liquidou a indústria chilena e levou o Pafs·a uma re­
cessão que ainda perdura e que causou danos irrecuperá­
veis para a próspera economia do País do Cone-Sul. 

A~õsim é, Sr. Presidente, que o povo chileno, com seu 
elev~do nível político e cultural, naturalmente, não po­
deria suportar silencioso este flagelo durante tanto tem­
po. Ultiffiainente, vem dando, através de manifestações 
de rebeldia e de protestos crescentes, a resposta a essa di­
tadura que lhe parece interminâvel, que parece algo com­
pletamente fora, híclusive, do esquadio histórico, no 
momento em que todos os países do Cone-Sul, que fo­
ram submetidos à ditadura, estão recuperando a sua li­
berdade, recuperando o regime democrático, -que que­
rem transformar definitivamente numa tradição da sua 
região. 

Estamos com a Argentina, já. no regime plenamente 
dempcrático; estamos com o Uruguai com eleições mar­
cadas a.inda para o ftm deste ano, c o Brasil retomando a 
sua !j:aminhada democrática como encerramento do últi­
fno período de governos militaresc militaristas que tive­
mos nos últimos anos. 

Daí há o protesto do povo chileno, ao qual quero em 
nolne do meu partido do PDT prestar inteira e veemente 
solidariedade, e às manifestações qile se têm sucedido no 
Chile, de protesto, de repúdio, a esta ditadura inconcebí­
vel, e de outra parte manifestar, também, a nossa incon­
formidade, com o fato de perdurar-se essa ditadura ina­
ceitável para nós, democratas, e inaceitável para todo os 
povos, os cidadãos civilizados e politicamente conscien­
tes deste mundo. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O_ SR. ROBERTO SATURNINO -Com muito pra· 
zer, nobre Senador. 

O Sr. Nelson Carneiro- Quando V. Ex• manifesta o 
repúdio do seu Partido à ditadura que se prolonga na 
República Chilena, V. Ex• certamente traduz o pensa­
Inenló-ge_n.efaJizado de toda a Nação brasileira._(Muito 
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bem!) Mas, mais do que isso, na qualidade de Presidente 
do Parlamento Latino-americano e traduzindo o_ ponto 
de vista reiterad_o daquela entidade, que tem acolhid_o em 
seu seio, nas suas reuniões, os parlamentares que tiveram 
os seus mandatos bruscamente interrompidos pela dita­
dura Pinochet, quero dizer que V. Ex• traduz também o 
pensamento de t.od_o_s _os parlamentares latino­
americanos, que continuam ·a lutar para o restabeleci­
mento da ordem democrática naquele País~ E j_ã tem até 
programada uma reunião -da sua junta diretiva em San­
tiago, arrostando as possíveiS conseqüências dessa atitu­
de, a fim de levar àquele povo a sOlidariedade dos que 
acreditam no regime democrático. Isso mesmo fizemos 
na Argentina, em janeiro ãe 1983, quase um ~no antes da 
eleição do Presidente Alfonsin; Aju~ta diretiva do Parla­
mento Latino-american-o ãli se reunlu-pafã. pugnar pelo 
restabelecimento da ordem coítstitudonal. Iremos fazer 
isso também no Chile e esperamos que o Govern_o com­
preenda que a nossa voz é a voz da consciêncía_democrã-_ 
tiCa da Amêriça_La_tina, protestando contra o prolonga­
mento de uma ditadura naquele País que, durante tantos 
anos, se orgulhou de ter a maior continuidade_ constitu_- _ 
cio na! da Históría Sui-am_eriç_a_@, _ 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado, 
nobre Senador Nelson_ Carneiro, pelo aparte de V. Exf, 
que tem a credencial, tem a densidade da voz do Presi­
dente do Parlamento latino-amel"i_cano. O aparte de V. 
Ex', traduzindo o pensamento cristalizado deste Parla­
mento, que_ representa, que congrega os parlamentos de 
todos os países onde funciona o regime democrático na 
Amêrica Latina, traz, sem dúvida nenhuma, um peso 
muito maior às palavras que eu estava dirigindo, em 
nome do meu Partido, ao Senado da República, de repú­
dio a esse regime, que é o fragelo do povo e da Nação 
chilena e enriquece sobrcmanei~a o meu discurso-: Agra­
deç_o a V. Ex•, e cumprimento, na pessoa do seu Presi­
dente, o Parlamento Latino-americano pela iniciatiVa-de 
realizar proximamente no Chile essa reunião, que há de 
ter uma iníluêncta decislVa -n-a mudança- de rumos do 
processo político daquele país, infelicitado pela ditadura 
PinoChet. 

Era isso, Sr. Presidente, que eu queria dizer, reforçan­
do o nosso protesto, o nosso repúdio, inclusive, à bruta­
lidade que tem sido usada na repressão às manifestações 
de rebeldia do povo chileno, convencido de que a bravu­
ra daquele povo, a sua consciência-democrática, haverá 
de vencer a resistência obscurantista, a resistência brutal, 
desta ditadura que, como eu disse, arruinou- ã e-conomia 
chilena e infelicitou aquele povo de tradições democráti­
cas, das quais se orgulhaVa, praticamente, toda a comu­
nidade latino~americana. 

O Sr~ Gastào Müller- Permite V. Ex' em aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muito pra­
zer, nobre Senador Gastão M_üller. 

O Sr .. Gastào Müller- Eventualmel).te na__ Liderança 
do PMDB, cabe-me dizer alguma coisa S,obre o assunto 
que V. Ex• ventila. E .estribad.o naquele prinCíPio- de 
Winston ChurchiU, de que a _democracia seria o pior re­
gime, mas não se inventou um melhor, nós ficamos com 
a democracia. De modO que, em nome do PMDB, dese-­
jamos ·sinceramente que o povo chileno volte a ter no seu 
País um regime democrático. -

O SR. ROBERTO SATUJlNINO- Muito obrigado. 
nobre Senador Gastão Müller._ Estou certo, como V. 
EX', de que este fato feliz para a Nação chilena e para o 
continente americano acontecerá brevemente. Não é 
possível ignorar-se todo um sentimento popular que 
aflora com a força, com o vigor com que estâ aflorando 
no Chile através destas .manifestações de repúdio àquela 
ditadura. Faço minhas as palavras de V. Ext dizendo: fi­
cam aqui o nosso protesto pela brutalidade que tem sido 
usada na repressão do povo chileno e a nossa fraterna 

splidariedade às expressões de inconformidade que_ o 
povo tem usado nos últimos anos. (M_uito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES; 

Altevir Leal- Eunice-Michiles -.Galvão Modesto 
- Alexandre Costa - João Castelo - Josê Sar_ri_ef­
João Lobo-- Moacyr _Duarte--:- Humberto Lucena­
Marcondes Gadelha- Milton Cabral- Cid Sampaio 

-:..:.:·Guilherme Palmeira- Carlos Lyra- ~uiz Viana­
Amaral Peixoto- Morvan Acayaba- Saldanha Derzi 
-Jorge Bornhausen -Carlos Chierelli. 

O SR. PRESID~NTE (Milton Cabral)- Sobre a Me­
sa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 19-SecretâriO. 

São lidos os seguintes_ 

PROJETO OE LEI 00 SENADO No 171, OE 1984 
Introduz alterações nos incisos II e 111 do art. 89 da Lei 

n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, para permitir que o 
empregado com mais de 10 anos de serviço numa mesma 
empresa possa retirar 50% do valor do depósito bancário. 

O CONGRESSO NACIONAL decret~: 

Art. J9 Acrescido de uma alínea o inciso 11 do art. 89 
da Lei n9 5.107, de lJ de setembro de 1966, seu inciso 111 
passa a vigo~ar c~_m a. seguinte redação: 

"1!- ... '· ................. ·········~····· 
........... ··········--·······~'-'-·~·;_···· 
a) 
....... .- ........ : ... '. : ........ ·- ~-·.-;--.. ;_ 

f) contando mais de to (dez) anos de serviço 
numa mesma empresa, na base de 50% (cinqUenta 
por cento) do valor do depósito bancáriO. 

111- durante a vigência" do contrato de traba· 
lho, a conta somente poderá ser utilizada na ocor­
rência das hipóteses prevístas nas letra~. ''b",. "c" e 
"r' deste artigo." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A legislação que instituiu o regime do Fundo Qe Ga­
fantia do Tempo de Serviço, consubstanci<ida_-original­
mente na Lei n9 S. ~07, de 13 de setembro de t966, tem 

--Sído-úma das mais estudadas, mais Criticadas, maiS ãlte­
radas ou pretensamen-te alteradas, face aos problemas 
qUe cãusou no mercado de traba]ho, cOin reflexos diretos 

_ n~s-~~~d_ições de vida .. eYabalho dos assalariados em ge-
ral. - -

Com efeito, originalmente muito se critic_ou ó _Fundo 
de Garantia pelas facilidades que outorgou aos emprega­
dores_ em po-derem demitir seus empregados, a qualquer 
tempo, mediante um pequeno desencaixe de apenas 10% 
do valor do depósito bancário existente em no_in~ do em­
-pregado optante. Posteriormente, embora esse problema 
permanecesse, passou a pesar com argumento o fato de o 
empregado despedido não contar, em-termos de indeni­
zação pelo tempo de serviço, com os mesmos valores a 
que teria direito se optante não fosse, pois o regime inde­
nizatório da Consolidação _das Leis do TraQ_alho ê bem 

- - mais vantajoso, na medida em que as correções_e juros 
adicionados ao principai dePosíiad.O~ no Banco fica_m 
bem aquém da indenização Celetista. 

Mais recentemente, com a crise econômico-fi_nãn'Ceira 
que nos a-Ssola súrgiram outros problemas;_ Sobretudo li­
gados a obstâculos existentes para que o trãbalhador oP­
tante possa recorrer ao depósitõ bancáriO feitO em seu 
nome, em ocasiões de maiores necessidades. 

Foi justamente nesse &.entido que vimos de receber su­
gestões para que o trabalhador, com mais de 10 anos de 
serviço numa mesma empresa, possa sacar,_ se assim o 
d~sejar, até 50% do depósito bancário existente em seu 
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nome. N~se sentido, a colaboração_ que recebemos, a 
título de proposta ~e transformação em Projeto de Lei, a 
certa altura salienta: - -

"Esta sugestão objetiva uma alternativa qUe Con·side­
r~mos prática e eXtensiva à grande maioria dos trabalha­
d.ores, possibilitando uma recuperação e reestruturação 

- :-:-dq _orçamento_ faniiliar, t_irando-nos -de sêrias dificüfda-
- des finan~eiiã.s pela qua-l-estamOs passando, visto que, 

nossos aumentos não estão acompanhando a elevação 
dq_~ Q_reços, cujos percentuais são maiores e mais cantan­
tes, proporcionando uma grande defasagem no poder 
aquisitivo, levando-nos a contrair empréstimos ban­
cários que se tornam difíceis de liquidação." 

Como visto, trata-se de depoimento de um cidadão 
que sofre, com _outros milhões de brasileiros, as agruras 
de uma crise que nos apresenta com feições de perma­
nente e que precisamos encontrar meios de espantá-la 
para longe de nossas fronteiras. 

Acolhemos a sugestão, porque achamos justo que um 
trabalahador coin iriais-de 10 anos de serviço, numa mes­
ma empresa, possa- dispor de meios diferenCiados em re­
lação a outros com menor t_e:mpo de serviço. E por que 
pensamos assim? Precisamente porque 10 anos represen­
tam uma parcela de tempo que não é comum hoje em dia 
o trabalhador completar numa mesma empresa. Se al­
guém alcança esse patamar, entendemos que deve mere­
cer tratamento diferenciado, podendo -sacar parte de seu 
~~pósito bancário ~istente por força desse tempo de tra~ 
balho prestado, cóffió fOrma de atenuar· as_ dificuldadeS- · 
fainiliareS~- · 

_Não olvidamos sob a ótica do Banco Naciorial da Ha­
Oitação, qtie, 'dependendo da estabilidade dos depósitos; 
do Fundo de Garantia do _Tempo de Serviço para funcio­
nar com tranqüilidade, não veria com bons olhos a pre­
sente proposição. Entretanto, nos inclinamos por 
apresentâ-laporque, em primeiro lugar, entendemos que 
devemos socorrer o·s mais necessitados, no caso os traba­
lhadores; em segundo plano, porque temos a impressão 
de que o número de assalariados alcanç::Jdos ou benefi­
ciados pela proposiçã_9 seria pequeno a ponto de não ha~ 
ver grande dificuldade de absorção do impacto pelo Sis­
tema. 

Por tudo isso, encamínhamos·o presente projeto ante­
cipando nosso trabalho em prol de sua aprovação, pois 

_ Vlrá em sõCõtro- de trabalhadores que alcançaram uma 
situação que deVe merecer tratamento diferenciado em 
relação aos demais grupos de assalariados. 

Sala das Sessões, ll de setembro de 1984. - Carlos 
Chiarelli. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

L!,!i n~' 5.107, de 13de setembro de 1966 
Cria o Fundo de Garantia do T~mpO d~ S~rviç_o e dá 

outras providências. 

-- •' • • • ,-, •-• ' • •_•-• '-' '--"'-' •o• • ' • • ' • '> ' • ' • • • • • • • • • • '• • • • • • 

•••••••••• -•• ~ ~ ~· :<' •••••• -•••••• 

• • • • • '~ ,_,_•_•,!' • • • • '' • '• ' ' ' ' '-'! ' • •.•-•-' • • ~· '-~~· • ' •o•-• 

Art. 89 _O empregadq poderá utilizar a conta vinCu­
lada_ nas__;;eguintes Condições, conforme se dispuser em 

_ ___!_~gulamento: __ 
I - Res~indindo .o contrato de trab~lhO~--seja se~ ju~­

ta causa, provada esta pelo p~gamento dos valores a que 
se_ re~ere Q arti~o 69 ou por_ declaração da empresa, ou 
ainda por decisãO -da Justiça do Trabalho: seja por justa 
~causa nos t~rmÇ>s do artigo 483 çla CLT~ seja_p9r ces­
sação da atividade da empresa ou pelo término do con­
t~ato de trabalho por prazo estipulado, ou ainda no caso 
de apo~entadoria çoncedida peta Previdência Social, a 
conta poderá ser livremente movimentada. 
_ I1 - No caso de _rescisão,_ pelo empregado, sem justa 
.causa, ou pela empresa COIJl justa causa, a conta poderá 
ser utilizada, parcial ou totalmente, com a assistência do 
Sindicato da categoria do empregado, ou na falta deste 
com a do representanfe do Ministério do Trabalho e Pre-
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vidência Social (MTPS) nas seguintes s-ituações~ devida­
mente comprovadas: 

a) aplicação do __ capítal em atividade comercial, in­
dustrial ou agropecuária, em que se haja estabelecido in­
diVidualmente ou em sociedade; 

b) aquisiÇãO e:moradfa própria e pagamento das res­
pectivas prestações, nos termos do art. 10 desta lei; 

c) necessidade grave e premente pessoal ou familiar; 
d) aquisição de equipamento destinado a atividade 

de natureza autônoma; 
e) por motivo de casamento do empregado do sexo_ 

femiilino. 

Às Comissões de Constituição e Justiçiz, de Legis­
laçdo SoCfal e de Economia 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 172, DE 1984 

* Acrescenta parágrafo único ao artigo 39 da Lei ft9 

6.210, de 4 de junho de 1975, para permitir que o se­
gurado aposentado por invalidez possa retornar à ati­
vidade laborativa, em caráter parcial, mediante auto­
rização da Previdênda Social. 

O Congresso-Nacional decreta: 
Art. l9 O art. 39 da Lei n9 6.210, de 4 de junho de 

1975, ficã acreSCido de um parágrafo úitico~-Cciin a se.: 
guinte redação: 

.. "Parágrafo ÚnicO-. As disposições deste artigo não 
se aplicam ao segurado que volte a desempenhar parcial­
mente atividade laborativa, mediante autorização médi­
ca, a cargo da Previdência Social." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigó,r na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Esta Proposição representa uma reivindicação concre­
ta e constante de muitos segurados da Previdência So­
cial, espeCialmente do Rio Grande do Sul, de onde temos 
recebido solicitações de estudo da matéria, no sentido de 
que ao segurado_ aposentado por invalidez e que, tendo 
condições de exercer determinadas atividades laborati­
vas, possa, voluntariamente, voltar a trabalhar, median­
te autorização médica, a cargo da Previdência Social. 

Ao examinarmos a legislação especificamente aplicã­
vel à matéria verific"amos q-ue há várias hipóteses em que 
ao aposentado por invalidez pode ser concedida a opor­
tunidade de voltar a trabalhar, mas, ao que parece, pos­
sibilidades estariam muito mais na dependência de deter­
minação médica previdenciária que propriamente da 
vontade do segurado. Assim é que, em linhas gerais, a si­
tuação vigente é a segiiint~ 

-há obrigatoriedade de que o segurado se submeta a 
exame e tratamento de reabilitação profissional a cargo 
da Previdêncía SoCial, exceto tratamento cirúrgico; salvo 
se já contar 55 anos de id_ade, caso em que fiça dispensa­
do; 

- o beneficio Põde ter sua cessação providenciada, 
quando a recuperação verifiCar-se dentro dos cinco anos 
contados da data do iníciõ_;_ de forma imediata para o se­
gurado empregado, com direito ão retOrno_ à atividade 
laborativa anterior; após ta:ntos meses quantos fOrem os 
anos de duração do auxílio-doença e da aposentadoria, 
para o empregado doméstico, e titulares de firmas indivi­
duais e diretores e sócios, gerentes e sliitilares; e imedia­
tamente para os demais segurados; 

- quando a recuperação ocorre após cinco anos, ou 
não é total, ou o segurado ê declarado apto para o 
exercíciõ de trabalho diverso do que habitualmente exer­
cia, a aposentadOria é niantida, sem prejuízo da volta à 
atiVidade~ 

O que se· vefifica é que as diversas- hipóteses· de volta 
ao trabalho pelo segurado aposentado por invalidez são 
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sempre de iniciativa da PreVidência Social e não do segu­
rado. Estamos de acordo q~e assim seja, pois somente a 
autoridade médica do Sistema poderá dizer das con­
diÇões de saúde física e me!ntal do aposentado. 

Entretanto, no universo previdenciário vamos encon­
trar· um considerável númer~ de casos em que detennina­
dÕs -Segurados, embora _aposentados por -invalidez, têm 
condições de exercer deternlinadas atividades, que, pela 
sua própria natureza, não prejudicariam suas condições 
de saúde. Poderíamos citar Como exemplo, o caso de um 
nosso missiVista que diz desCjar lecionar datilografia, em 
sua própria residência, mas que está Ímpedído de fazê-lo, 
em face das disposições contidas no art.~39 da Lei n9 
.6.210, de 4 de junho d§ 1975, a cujo~c:ap"'tdesejamos 
_acrescentar o. parágrafo único objeto desta Proposição 
em face de seu conteúdo que é o SegUinte: 

, "Art. 39 o--aposentado por invalidez que retor­
nar à atividade terá cassada sua aposentadoria." 

Por entendermos que a cassação, em muitos casos não 
nos parece o melhor caminh(l é que estamos propondo 
<ille as-disposições do artigo Supra transcrito não se apli­
quem àqueles segurados que .voltem a trabalhar parcial­
mente, isto é, de forma lev_e e' mediante jornada reduzida 
e, mesmo assim, com autorização médica, a cargo da 
Previdência Social. 
~Creditamos siilcer~m~entej que se trata de uma si­

tuação deveras justa e humanf, na medida em que ao se­
gurado que detenha reais COJ1dições para o exercício de 

- -certas atividades e que, voluljltariamente se disponha a 
trabalhar, se lhe dê essaS condições sem a necessidade de 
cancelamento, cassação ou redução de sua aposentado­
ria, via de regra já bastante defasada em seu valor conce­
dido. 

Cumpre salientar que por reconhecermos tratar-se de 
matéria que envOlve apreciação médica, in-uito acertada­
mente posta fora do a-lcance de apreciação leiga, deixa­
mos de propor a revogação pura e simples do art. 39 da 
Lei n9 6.210, de l975,jã referida. Preferimos ficar com a 

- regra geral vigente, isto é, com a possibilidade legal de 
cassação do beneficio em caso p_e volta voluntária aO tra­
balho, e propor apenas o acrêscimo de um parágrafo, 
para permitir que o segurado por iniciativa própria pos­
sa buscar perante a Previdêncià Social os meios possíveis 
de voltar a d_es_envolver certas atividades em caráter par­
ela!, relativamente ao _ _volum~ e jornada de trabalho, 
como forma de subsidiar seu orçamento familiar. 

Por tudo iss_o, não temos dú:vida de que seremos bem 
compreendidos em nossa iniciativa, _que, de resto, está 
em consonância com o desejo de muitos aposentados por 
iiivalidez e com a necessidade d~ que, em certos casos es­
pecíficOs; se lhes dê reais cond~ões de melhor enfrentar 
as agruras dos dias atuais. 

Sal_a das Sessões, ll_de seten1bro de 1984. -Senador 
Carlos Chiarellf. 

Âs Comissões de ConstitUição e Justiça, de Legis­
lação Social e de Saúde. 

O SR- PRESIDENTE (Milt~n Cabral)~ Os projetos 
serão publicados e remetidos àslcomissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1_9-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 199, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alínea. "d", do RegimentO In­
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que 

Setembro de 1984 

a matéria constante do item n9 ll seja submçtida ao Ple­
nário em 2~" lugar. 

S-a[a das Sessões, [I de setembro de 1984 
Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB..:... MO.)- Sr. Presiden­
te, verifico que não hã número para a Ordem do Dia. 
Creio que V. Ex' não vai poder colocar nenhuma ma­
téria, salvo melhor entendimento de V. Ex', em discus­
são e em -votação nesta sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Diante da 
questão de ordem levantada pelo Sr. Senador Itamar 

-~Franco e sendo evidente a falta de número para delibe­
ração, vou acionar as campainhas durante lO minutos, a 
fim de convocar os Srs. Senadores ao plenário. 

(Suspensa às 16 horas, a sessão é reaberta às 16 
horas e 4 minutos.) 

O SR- PRESIDENTE (Milton Cabral)- Estâ reaber-
ta a sessão. 

Há número legal para deliberação. 
Em votaÇão_ o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a iriversão requerida. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Sobre a me­
sa, outro requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-
Secretáifci - - - -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 200 DE 1984 

___ Nos termos do art. 198, alín~a d, do RegimentQ Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que a 
matéria constante do item n9 7 seja submetida ao Ple­
nário em 39 lugar. 

Sala das Sessões, li de_setembro de 1984.- Senador 
Gastão Müller - Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Será feita-a 
inversã.o requerida. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Caoral) -Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 5J, De: 1984 
(Em regime de urgência- art. 371, c, do Regimen­

to Interno) 

Coniinuação da discussão, em turno úrikO, d-o 
Projeto de Resolução n9 53, de 1984 (apresentado 
pela Comissão de Economia como conclusão de seu 
Parecer n9 468, de 1984), que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rio Claro (SP), a e1evar em CrS 
151.459.676,00 (cento e cinqílenta e um milhões, 
quatrocentos e cinqílenta e nove mil, seiscentos e se­
tenta e seis cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES ORAIS, favoráveis, pióferidos 
em Plenãrio, das Comissões; 

-de cOnstituiçilo e Justiça; e 
- de MunicípiO.!!. 

A apreciação da matéria foi iniciada na sessão ordi­
nária anterior, quando usaram da palavra, para discutir, 
os nobres Senadores José Fragelli, Luiz Cavalcante e Al­
berto Silva, ficando adiada por falta de quorum para 
prosseguimento da sessão. 

Continua em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matêria vai à Comissão de Redação. 
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. O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Sobre a me­
sa, parecer da Comissão de Redação que será lido pelo 
Sr. 1~"-Sccretário. 

É lido o seguinte 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
PARECER No 470, DE 1984. 

Redação final do Projeto de Resoluçio n' 53, de 
1984. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n"' , de 1984, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rio Claro, Estad_o de São Paulo, a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 151.459.676,00 
(cento e cinqüenta e um milhões, quatrocentos e cin­
qüenta e nove mil, seiscentos e setenta e seis cruzeiros.) 

Sala das Comissões, ll de setembro de 1984. - Passos 
Pôrto, Presidente ·_Jorge Kalume, Relator - Saldanha 
Derzi. 

ANEXO_ AO PARECER N' 470, de 1984 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 53, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciSõ VI, da Constituição, e 
eu , Presidente, profnulgo a seguínte 

RESOLUÇÃO No , de 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Oaro, Es­
tado de São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 151.459.676,00 (cento e cinqüenta e um 
milhões, quatrocentos'e cinqüenta e nove mil, seiscen­
tos e setenta e seis cruzeiros.) 

O Senado Federal r~olve: 
Art. i"' ta Prefeitura MuniCipai-de-Rio Claro~ &"ta­

do de São Paulo, nos termos do art.-~"' da Resolução n"' 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado F_ederal, autori­
zada a contrarar operação de crêdito no valor de Cr$ 
151.459.676,00 (cento e cinqifenta e tim milhões, quatro­
centos e cinqüenta e nove mil, seiscentos e setenta e seis 
cruzeiros), correspondente a 28.121,83 ORTNs, conside­
rado o valor nominal da ORTN de Cr$ 5.385,84 (cinco 
mil, trezentos e oitenta e cinco cruzeiros e oitenta e qua­
tro ce':tavos), vigente em setembro de 1983, junto à Cai­
xa Ec~nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento SOcial:- FAS, 
destinada à implantação de unidade prê-escolar, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Cential d_o Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução_entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Em discus-
são a redação final. (Pausa.) _ 

Não havendo _quem peça a palavra, encerro a: disc~s­
são. 

Em votação a redação final. 
OS SrS. Senadores que aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Passamos 
10 item 11: -

Votação, em primeiro turno~ ao Projeto de_Lei 
do Senado n~ 13, de 1980, de autoria do Senador 
Itamar Franco, que estabelece abatimCilto nos 
preços de derivados ·do petróleo e do ãlcool, quando 
destinados ao consumo própriO de motoristas pro­
fissionais autônomos, tendo 

PARECERES, sob n's 344 a 346, de 1983, das 
Comissõe~: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

-de Minas e Energia, favorável, com emenda 
que apresenta de n9 1-CME; e 

-de Finanças. favorável ao projeto e à emenda 
da CoffiisSão de -MinaS e Enei8ia~ -corri Votá Véricido 

, dos S_enãd~>res Gabriel Hermes e Roberto-Campos. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer -

entados. (Pausa.) Rejeitado. 

O Sr •. Itamar Franco (PMDB- MG.)- Sr. Presiden­
te, peço a v_erifiCação da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- V. Ex• serã 
atendido, Sendo evidente a falta de quorum em plenário, 
a Presidência írá suspender a sessão pelo tempo a isso 
destinado e farâ acionar as campainhas a fim de que os 
Srs. Senad_ores que se encontram em seus gabinetes 
diríjain-se- ao plenário. 

(Suspensa às 16 horas e 8 minutos, a sessão é rea­
berta às 16 horas e 18 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Estã reaber­
ta a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidência 
se dispensa de proceder a verificação requerida. 

A votação do projeto fica adiada. 
Em conseqüência, as matérias da pauta em fase devo­

tação conStitu(da dos Projetos de Lei da Câriiara n"s 5,10 
e 44/81, 53/77, 65/79; Projeto de Resolução n' 26/84; 
Requerimentos n9s 181 e 188/84; Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 79f79; e Projetos de Lei do Senado n9 213/83 e 
12/84, ficam com sua votação adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Item 14: 

DiScUssão, em turno único~ do Projeto deJeLd_a 
Câmara n"' 148, de 1982 (n ... -4.607(81, na Casa de 
Origen1), que autoriza o PQder Executivo a pro_mo­
ver· a transfõfmação da Fundação Universidade de 
Caxias do Sul em Fundação de Direito Público, ten­
do 

PARECERES, sob nos365 e 366, de 1984, da Co­
missões: 

--::de Educação e Cultura, favorável; e 
"-·de Finanças, contrário, como voto vencido, 

em s~parado, do ~eJ)_ador Pedro Simon_. _ 

Em discussão o projeto. (Pausa.) __ 
Nã.o havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

;ão. 
Encerrada a discussão, a votação fica adiada por falta 

de quorum. - -

O Sr~-NeíSon Cafri_eiro- Sr. Presidente,-j)eço a Pàla­
Vrá para uma comunícação. ·::--- --" =---

- O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Conct:do a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para uma 
comunicação. -

O SR. NELSON CARNEIRO (PDT- RJ. Para uma 
cpmunicação. S~m revisão do orador.) --Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

t com o maior pesar que desejo-registrar, nos Anais 
_d_~ Casa, o falecimento, no domingo próximo passado, 
do_ __ ilustre Professor Benjamim, Mo.raes Fiiho, Pastor -d3. 
Igreja Presbiteriana. - ·· --

Sr. Presidente, tenho em mãos o recorte do obtuário 
_do Jornal O Globo, de domingo, que passo a ler: 

• Benjamim Moraes Filho, 73, de câncer; pastor e 
professor, especializado em Direito Penal, partici-

- pou do_ Conselho de Defesa dos Direitos-da Pessoa 
Humana e~ 1977_ e foi designado Presídente da_ Co~ 
missão de Defesa dos Direitos Humanos e: Liberda: 
de de Imprensa da Associação Brasileira de Impren­
sa (ABI). Em 1977, Benjamim Moraes foi o primei-
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ro brasileiro eleito Vice~ Presidente da Aliança Bíbli­
ca Mundial e em 1978 o primeiro brasileiro indicado 
para membro perpêtuo da Sociedade Bíblica Ameri­
cana, em Nova Iorque. O paStor e professor foi ain: 
da Presidente do Conselho Penitenciário do Rio de 
Janeiro; Presidente do Centro Cultural Brasil-Israel; 
Secretário Estadu_al de Educação em 1966 e Presi­
dente da CEHAB." 

Seu corpo foi sepultado no último domingo no Cemi­
tério São João Batista. Tive o ensejo de acompanhar, na 
Igreja Presbiteriana de Copacabana, a grande homena­
gem que lhe foi prestada pelos que, durante tanto-s anos, 
ouviram Sila palavra e seguiram seus conselhos. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

-O Slt -NELSON CARNEIRO -- Com muita honra, 
nobre Senador. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Nobre Senador Nelson 
Carneiro, embora soubesse do estado de saúde rio ilustre 
Reverendo Benjamim Moraes, quero dizer a V. Ex• que 
não tinha tido Conhecimento ainda de seu falecimento. 
Ele, nobre Senador Nelson Carneiro, foi uma das gran­
des expressões do evangelismo nacional. V. Ex• jâ desta­
cou sua atuação como homem público, jurista emêrito, 
participantes de vários congressos, de reuniões interna­
ciOnais~ âride ele testemunhou de maneira muito brilhan­
te ·a ·c-apacidade jurídica do povo brasileiro. Aproveito o 
ensejo de seu registro para lamentar a perda de um irmão 
mi. fé: EU fambém sou da Igreja Presbiteriana e o Reve­
rendo Benjamim Moraes, além de ter sido pastor duran­
te~ creiO, qUase quarenta ou cinqüenta anos da Igreja 
Presbiteriana de Copacabana, que ele, de um pequeno 
movimento de fé, transformou numa grande igreja, num 
bairro difícil para a religião, como püde, às vezes, ser en­
tendídO Co-pacabiina. Ele chegou a ser, durante vários 
anos, o Presidente da Igreja Presbiteriana do Brasil. Era 
uma espécie, voU diZer com certa irreverência, de Papa 
da Igreja Presbiteriana do Brasil. Durante esse tempo, 
ele teve uma atuação muito marcante na vida do presbi­
teriani~mo nacional. Creio que todo o evangelismo bra­
sileiro chora hoje com a morte do Reverendo Benjamim 
Moraes, Eu não podia deixar de, aproveitando esse re­
gistro, acrescentar minha lamentação, como disse, como 
um irmão na fê de_ Benjamim Moraes e também com_o 
um repreSenta-nte· do- poVo brasileiro porque, de fato, 
Benjamim _Moraes honrou e dignificou a Nação. 

O SR. NELSON CARI'>'EIRO - Agradeço o depoi­
mento de V, Ex• 

Embora não_ integre a Igreja Presbiteriana, tive opor­
tunidade várias vezes de _freqüentar o Templo da Rua 
Barata Ribeiro para ouvir as magníficas, as emocionan­
tes, as educativas pregações de Benjamim Moraes,_ çle 
quem tive a honra de ser amigo e cuja falta todos aqueles 
que o conheceram estão sentindo hoje_. 

Essa manifestação de solidariedade de todo o povo 
presbiteriano do_ Brasil ocorreu exatamente no último 
domingo, na reunião de despedida da Igreja, onde estive­

-ram presentes os representantes de vários_ Estados do 
-País, manifestandO seu pesar p'ela imensa perda que a 
morte de Benjamim Moraes trará, não só à Igreja Presbi­
teriana, como também às letras jurídicas do País. Sobre~ 
tudo, o que vale lembrar, ao recordar Benjamim Mor(l.es, 
é o exemplo de sua vida. Foí essa a grande lição que ele 
deixou para quantos o conheceram e qua-ntos querem se­
guir seu exemplo. Mais do que os livros que deixou, mais 
do que as aulas que proferiU, sua vida é que foi seu gran­
de exemplo, a grande reii.Iização daqueles setenta e três 
anos vividos a serviç_o da humanidade, a serviço do bem. 

O SR. MÁRIO MAIA (FMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discursO. SCm revisão elo orador.)- Sr.-Presi­
dente, Srs. Senadores: 
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Infelizmente, a decisão do nobre Presidente do ConM 
gresso Nacional, ontem nesta Casa, foi contráii3. à gran­
de ansiedade que demonstra toda a Nação brasileira. 

Hoje, a Nação brasileira amanheceu silenciosa e, digaM 
mos assim, do ponto de vista políticoMeleitoral, de luto, 
porque não era essa a decisãu esperada, nãO Pelos polítiM 
cos, mas por todos os brasileiros. 

O nobre Presidente Moacyr Dalla, ao devolver ao Co­
légio de Lfderes_a decisão·da sorte da Emenda Theodoro 
Mendes, dificultou, achamos nós, mais um·a vez, o caótiM 
co momento nacional, porque, Sr. Presidente, a falta de 
definição do sim ou do não, neste instante, deixa a contiM 
nuidade da expe-ctativa de quando as eleições diretas 
ocorrerão, se ainda agora, ou se quando, e quando, no 
futuro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Pi:'esidente Moacyr 
Dalla iniciou a sua justificativa procrastinatória, quanto 
à Emenda Theodoro Mendes, afirmando que é, e sempre 
foi; um homem de partido, mas que, na Presidência do 
Congresso, tem a consciência de ser, acima de tudo, um 
magistrado._Sr. Presidente, Pilatos também foi um maM 
gistrad_o._ Entretanto, sejamos justos com o CompanheiM 
ro, complacentes com o nosso Presidente. S, Ex' tentou 
de todas as formas uma saída menos decepcionante. 
Ante a dúvida, procurou aconselhar--se com companhei­
ros do seu Partido e esses lhes viraram as costas. Pelo 
menos, publicamente, não se viu um gesto, não se ouviu 
uma palavra que fosse de solidariedade. Muito ao con­
trário, do governo a que serve, colheu amarga experiên­
cia no tratamento glacial, indiferente. Quando S. Ex•, o 
Senador Moacyr Dalla, desceu humildemente da majesM 
tade de sua autoridade de Presidente do Poder Legislati­
vo do Brasil, para entrevistar-se com o Sr. Minis_tro do 
Exército brasileíro, não se sabe o que recebeu em resposM 
ta. Entretanto pode-se_ deduzir que algo· de desagradável 
ocorreu. O Presidente foi procurar o conforto e saiu des­
confortado. 

O Sr. Cid Sampaio - V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Com mui_to prazer, nobn 
Senador Cid -Sampaio. 

O Sr. Gd Sampafo - Senador Mário Maia, V. Ex• 
analisa um episódio na vida política brasileira. e neces­

' sârio ·que nós da Oposição, saibamos recolher os benefí 
, ciõs desses atos ou as íi:iformãções qrie deles possam re­
sultar.~O poder, o resto de estrutura do sistema que perM 

'manece no poder, insiste em não entregar aos brasileiros 
a decisão sohre. o seu futuro. Insiste, em última instância, 
em permanecer no poder. Então, cabe a nós, da Opo­
sição, tirar as lições que esses fatos nos indicam. Não de­
vemos embarcar em alternativas que, temos a certeza, re­
sultarão sempre em uma manobra, em um jogo, para que 
um grupo permaneça no poder. Ontem, foi a Emenda do 

· Excelentíssimo Senhor Presidente da República, hoje é o 
Parlamentarismo, foi ·a consulta à Presidência do Sena­
do.~ um fato· atrás do outro, a resultar sempre na frus­
tração das aspirações populares. A eleição direta objeti­
vava, na realidade, fazer as reformas, substituir o grupo 
que está no poder, mudar a Situação do Brasil. Portanto,· 
vamos alcançar essas mudanças, aproveitando a chance 
que nos resta de eleger, pelo Colégio espúrio, O Presiden­
te da República. A Constituição está al, as leis estão aí e 
nós não podemos alterá-las. Mas, a revolta desta Nação 
está entregando ao povo brasileiro, atrav~ do seu repre­
sentante da Oposíçã"o, -e aqUeles que a ela têm se vindo 
jUntar, a oportunidade de refazer o que quase 20 anos 
destruíram, pa·ra elegermos um Presidente da República 
comproinetido com as reformas, comprCirrietido com a 
OposiÇão,- cóJnf:ifOmetído com o povo. ~ hora de fazer 
esse apelo ao ilustre companheiro da Oposição e o faço, 
dirigiiido-me, também, a V. Ex• Não percamos tempo 
em evasivas que, sabemos, resultarão no fim, no desejo 
de permanência do grupo que ocupa o poder. Vamos 
aproveitar essa lição e vamos somar as nossas forças, 
através de alternativa que a lei nos concede e vamos derM 

rotar esse sistema no próprio instrumento espúrio pOr-ele 
criado. · 

O SR. MÁRIO MAIA - Nobre Senador Cid Sam­
paio, V. Êx' é testemunha, pois tem ouvido da nossa par­
te as manifestações que temos feito, da tribuna desta Ca­
sa, contra o Colégio Eleftoral. 

Como V. Ex' e todos_os nossos pares da Oposição, 
consideramos ilegítimo e não verdadeiro, espúrio, o Co­
légio Eleitoral. Continuamos a afirmai' que assim o é, e 
encontramos ainda muitas dificuldades para nos conver­
cermos a comparecer ao mesmo. Entretanto, nobre Se­
nador Cid Sampaio, começamos a perceber ao longe, 
dentro da nossa ingenuipade provincfana;- que· o jogo 
nesta Casa é um jOgo sibilino, ê um jogo matreiro, é um 
jõ!io de Pila vraS e de comportameritos qUe deixain muito 
a desejar. A Oposição teu?. trabalhado honesta e sincera­
mente; tem dedicado o tempo de seu trabalho, através de 
seus membros, exaustivamente, no sentido de fazer com 
que o Partido do Gover~o entenda qu_e, depois de 20 
anos de manter-se no poder, é chegada a hora de o povo 
se manifestar livremente 'nas urnas. Entretanto, insiste 
penosamente, demoradar;nente, em não conceder ao 
povo esta alternativa. En~ào, nega sistematkamente co­
locar na pauta dos trabalhos do Congresso Nacional as 
emendas que propiciarão ilo povo a sua manifestação li­
vre_e_soberana. Agora, achamos que após a manifestação 
do Presidente do CongresSo Nacional, lavando as mãos 
quanto à Emenda Theodoro Mendes, foi devolvida ares­
ponsabilidade absoluta e única de permanecermos ne­
gando ao povo a sua liberdade de votar, ao Par_tido que 
dá sustentação ao Governo, ao Partido do Governo, ao 
PDS. 

Nobre Sr. Presidente e Srs. Senadores, nós vimos 
como as palavras foram sombrias, segundo a Imprensa, 
quando o nosso Presidente saiu d~quela inusitada entre­
vista com o Ministro do Exército; e as palavras dizem 
bem alto, quaSe CO-mo um grifo desesperado de seu esta­
d_o d'alma. Conforme õ ilo.ticiãrio, S. Ex• teria afirmado 
que ao sair do Quartel General do Exército, após a au~ 
diência cOm ó General W:ilter Pires - seriam palavras 

----_do Presidente do Congres~o Nacional --:."O momento 
nacional, além de históricp, é excepcional. Nunca, na 
História do País, houve momento igual a este". Dizem 
ainda os jornais que· o- Pr4sidente Moacyr Dalla estava 
tenso ao fazer esta afirmação. 

O que teria dito o Ministro do Exército ao Presidente 
do Senado ao ponto de causar-lhe tamanho transtorno, 
tão grande apreensão? Nã? sabemos. Tampouco tería­
mos a crueldade de exigir do nosso bom companheiro, 
Senador Moacyr Dalla,_ qpe o dissesse agora. Vamos 
aguardar esse comportam~nto, vamos agil.ardar esse 
compasso de tempo da Hist'ória do Brasil para quando o 
nosso honrado par, despido das vestimentas circunstan­
ciais d~. "homem de Partido", possa nos brindar com a 
publicação de suas. "memórias". 

Seria insensato agora, o jUlgamento da atitude do Pre­
sidente do Congresso Nacional, da iniciativa-de ir ao Mi­
niStro do Exército, ao invés de fazer o Ministro vir ao 
Presidente, o que seria hiera'rquicã.mente normal, quanto 
extemporâneo seria julgar-se, hoje, se o procedimento de 
ontem fora um ato de humildade e renúncia, da parte da 
alma de um homem simples, ou urna capitulação humi­
lhante do Presidente de um dos Três Poderes da Repúbli-
ca. 

Da minha parte, prefiro ficar com a simplicidade de 
um homem despido de vaidades mundanas, porquanto 
ser-me-ia penoso, Sf. Presidpnte, admitir a pusilanimida­
de a quem considero honrado e destemido. Entretanto, a 
simplicidade e a renúncia tiveram com() -coiltraparnaa 
um comunicado glacial e pétreo, saído do Gabinete-de 
Comunicãi;;-ão do Exércít.o. 

E pa"ra que fique registrado nos Anais da Casa, pas­
so a ler aquele comunicado, Sr. Presidente. 

. "O Centro de Comunicação Social do Exército 
informa que o Exm' Sr. General Walter Pires, Mi-
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nistro do Exército, durante sua gestão à frente desta 
-Pas1a,- em nenhuma oportunidade convidou_ ou 
mandou chamar qualquer político ou líder parti­
dário para tratar de assuntos estranhos à adminis­
tração militar. 

Todos os políticos- continua o informe- que 
teve a oportunidade de receber em seu gabinete de 
trabalho, no QG do Exército:-solicitaram audiência, 
nunca-tendo partido a iniciaii\'a do própriO Minis-­
tro. Qualquer outra interpretação será fruto dera­
ciocínio tendencioso e infundado, não merecendo 
crédito, portanto," 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, houve um silêncio se­
pulcral. 

O Sr. Joio Lobo - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Do_uo aparte a V. Ex•,o que 
é um prazer nobri para mim, Senador. 

O Sr. Joio Lobo- Nobre Sinador Mário Maia, por 
aí V. Ex• vê como tem sido incompreendido e injustiçado 
o nOssO Presidente. S. Ex• nunca disse que tinha ido c-on­
sUltar ·ou pedir subsídio ao Sr. Ministro_ do _Exército, 
quando da sua visita. Interpelado, naquela ocasião, ele 
disse qUe aquilo tinha sido uma simples visítil de corte­
sia. Acho que a Imprensa tem sido muito cruel com o 
nosso Presidente. Homem de bem, naturalmente limita­
do pelo seu temperamento, criou-se uma dúvida no seu 
espírito, e não era justo que não houvesse dúvidas no seu 
6spíiito, Com assuntos de tamanha relevância como 
aqUele que lhe foi dado decidir. Entendo, nobre Senador 
Mário Maia, que é normal nos homens de bom senso, 
nos homens de responsabilidade, a dúvida, a hesitação 
na resolução de qualquer problema grave. Só os egocên­
tricos, os levianos, os irresponsâveis não têm dúvidas de 
consciência. A dúvida de consciência é uma caraCterísti­
ca dos homens que querem acertar com isenção de âni­
mo.- Então o Presidente se recolheu a si mesmo e fiCou 
colhendo subsídios capazes de ajudá-lo a resolver tão 
crucial problema que a nosso ver não constituía propria­
mente um problema. Simplesmente a sua consciência 
cuidadosa,_democrática, não queria tomar de plano uma 
resolução, dando aquele veredicto que a Emenda Theo­
doro Mendes já ha.via recebido, e que deveria ter sido 
adõtado _desde a primeira hora. Ela estava prejudicada, 
ela estava arquivada, com amparo do Regimento Inter­
no da Casa e na Constituição; não havia mais--O que titu­
bear sobre aquela decisão. Simplesmente o Presidente 
Moacyr Dalla quis ser justo demais, quis se recolher a si 
mesmo, à sua consciência, ao seu dever de Presidente do 
Congresso Nacional, e não quis, talvez, ferir ou ofender 
a OposiÇão ou aqui::les interessados na Emenda Theodo­
ro Mendes. E a sua excitação, a sua demora foi mal com­
preendida, mal interpretada. Mas, meu caro Senador 
Mário Maia, eu tenho acompanhado os pronunciamen­
tos de V. Ex• realmente, V. Ex' tem sido de uma coerên­
cia louvável. Desde a primeira hora V. Ex• luta pelas 
eleições diretas, é um direito que V. Ex• tem, que os ho­
mens coerentes do seu partido têm, como também é um 
direito dos outros, membros do seu partido, aceitarem a 
disputa do Colégio Eleitoral. Nós políticos temos o direi­
to de tomar as nossas decisões desde que o façamos com 
pureza, desde que o façamos convencidos da certeza ou 
não da nossa decisão, e de que assumamos a responsabi­
lidade do ato. Acho que a Oposição, que tanto critiCou o 
Colégio Eleitoral como impuro, como ilegítimo, está se 
defrontando com _um dilema muito sério. Por exemplo: 
se o ex-Governador Tancredo Ne_ves for eleito pelo Colé­
gio Eleitoral, o que é que os Senhores vão ter na PresiM 
dência da República? Terão_ um Presidente ilegítimo, um 

-Presidente que não co·rresponde à esperança e à expecta­
tiva do povo brasileim. Quer dizer, um poder ilegitima­
mente constituído. Ou então V. Ex• vão mudar rãdical­
mente esse conceito, e aceitar comO _legítimo o Presidente 
Tancredo Neves, eleito por um poder ilegítimo, que é o 
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do Colégiõ Eleitoral. Mas eu jâ penso que insistem al­
guns oposicionista-s na ilegitimidade d-o COlégio EleitOral 
apenas porque jâ pressentem a derrota que terão ante o 
Sr. Pauto Maluf, nesse Colégio Eleitoral. Com essa der­
rota, fica fácil_ continuar irisisttndo _gy.e ó novo Preside_n­
te, o Presidente do PDS, eleito pelo Colégio Eleitoral, é 
também ilegítimo e não tem representatividade. Era es_se 
o aparte que queria dar ao pronunciamento de V E~~ 

O SR. MÁRIO MAIA- Acolho o:aparte de V. Ex.•, 
nobre Senador João Lobo. Entretanto, qua_nto à parte 
em que V. Ex~ abordou com respeito à visita do Presi­
dente ao ilustre General Walter Pires, que fora dado _ 
como uma visita de cortesia, as declarações que o nosso 
Presidente deu à Imprensa, e que fo_~:am publicadas em 
todos os jornais, nos deixaram apreensivos; e não pode­
ria deixar de o ser, uma Vt:Z que Sua Excelência saiu des­
ta visita, de cordialidade dita, declarando que o momen­
to nacional era, além de um momento histórico, era um 
momento excepcional. 

De modo que hâ algo deve ter dit_o o Ministro para 
que o Presidente tiveSse-tamanha preocupaÇão para che­
gar a declarar, publicamente, que aquele era o momento 
excepcional. 

O Sr.João Lobo- Mas isso já é o eriten~imento de V. 
Ex~ O Presidente não disSe qüe era ess-e o pensamento dó 
Ministro- do Exército, que estava fãlahdo; ... 

O SR. MÁRIO MAIA - Não, ele não disse que era o 
Ministro. 

O Sr. João Lobo- ... coJhendo impressão do Minl_~ro 
do ExércitO, era a sua. 

O SR. MÁRIO MAIA- Ele disse_ que o momento era_ 
excepcional. 

O Sr. João Lobo - Era o seu _entendi_rriento. 

O SR. MÁRIO MAIA - Daí nós tenhas o âireito de 
supor que palavras muito sombrias foram ditas ao Presi­
dente ·do Congresso Nacional. Do contrário ele _não de­
monstraria tamanha apreensão, mormente num momen­
to delícado como o que atravessamos. Principalmente 
porque, naqueles dias tumultuados, S. EX.• estava porta­
dor de estudos para dar uma resposta às Lideranças das 
Oposições; que lhe foram solicitar mais- umã vez que-co­
locasse à apreciação do Congresso a Emenda Theodoro 
Mendes, porque esta era a vontade do povo brasileiro_, 

O Presidente Moacyr Dalla, realmente, não vou dizer 
que tenha ouvido ameaças, por parte do ilustre Ministro 
militar, mas ouviu palavras desc_onfortadoras para o mo­
mento. Do contrário, S. Ex~ não sairia demonstrando ta­
manha perplexidade. 

Quanto à ida ao Colégio Eleitoral ou não, V. Ex• fez 
referência e sabe _o meu ponto de vista, mas há de convir 
que a Oposição está trabalhando com um esforço ingen­
te, para que o Partido de V. Ex~. para que o Governo en~ 
tenda o clamor da Nação brasileira e dê mais uma veZ 
aos parlamentares, não a vez de decidir, de votar as 
eleições diretas, mas, pe[o menos, colocar a oportunida­
de de ter na Ordem do Dia a emenda para ser apreciada, 
para ser votada, para receber os votos contra ou a favor. 

Nós, do Grupo. "Só Diretas", por exemplo, não está­
vamos pedindo que fosse colocada na_ Ordem do Dia a 
Emenda Theodoro Mendes, porque tínhamos certeza 
absoluta de que ela fosse aprovada. Não, tanto poderia 
ser aprovada, como rejeitada. Apenas nos sentimos frus­
trados proque o Govern-o, o Partido do Governo, as 
OpoSiÇões pressionaram o Presidente do Congresso para 
que S. Ex• levasse as mãos e desse llma decisão que difi­
cultasse imensamente a colocação da Emenda na Ordem 
do Dia. O que nós reclamamos é uma oportunidade para 
nos manifestarmos Sobre aquilo que nós vemos vir do 
que é mais puro sentido da alma brasileira, qUe é ter, 
após vinte anos de um sistema discricionário de um siste­
ma autoritário, onde o Presidente era praticamente no-
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meado põf uma Junta Militar e homologado_ pelo Con· 
grisso, ã -oeortunidade de decidír sobre matéria-que pef~­
mita ao po-vo-voltar ou não, nesta oportunídade, a deci­

_dir sobr_e o voto que lhe pertence e que lhe foi escamotea~ 
do há vinte anos. 

Portanto, nobre Semidor João Lobo-; nós lamentamos 
profundamente que não tenhamos, mais uma vez, a 
oportunidade de apreciar, ainda este ano; a emenda que 
poderia dar ao povo. brasileiro o presente das eleiçõ~s di­
retas pã"X:a a -escolha -do Pres.idente que vai substituir o Se-_ 
nhor Joà_o_ Baptista Figueiredo. 

_Ouço V. Ex~ mais uma vez, com muito prazer, nobre 
Senador João Lobo. 

O Sr~ João Lobo- Nobre Senador Mário Maia, natu­
ralmente não tenho nenhuma intenção de atrapalhar o 
discurso de V. Exf-, pois sou seu grande admirador. 

O SR. MÁRIO MAIA - Pelo contrário, o aparte de 
V. Ex• enriquece o meu discurso~ -

O Sr. Joilo Lobo- Muito obrigado. Quero apenas di­
zer a V. Ex~ que nós, o nosso Partido, não tínhamos esse 
entendimento. O meu Partido, desde a primeira hora, 
manifeslou-se con~r_á!io à votação da Emenda Dante de 
Ofiveira. -Não jiõ"de- evitar qUe ela fosse 1ev3.da 8.0 Con­
gresso e- sujeita à aprovação, mas nós nunCa nds compro­
metemos com essa Emenda, nós nuncá-dissemos que 

__ aceitávamos a eleição direta. Nós aceitávamos a eleição 
direta-para utri tempo que se seguiria ao do mandato do 
-substituto do Presidente Figueiredo. Este, para sUbsti­
tuição do Presidente Figueiredo, nós tínhamos o conven­
éíriientO de qUe jâ- hãvía:mos cumprido a etapa coitstltu­
cio~al! _que Jâ havíamos assegurado o direito de eleger o 
substituto do Presidente _Figueiredo. NÓS jâ havíamos 
ganho no Çolégio Elei~o~al. Legítimo ou ilegítimo, como 
queira que seja argiiido este Colégio Eleitoral, nóS adqUi­
rimos o direito de indicar o Presidente. Por jstO~ dCSde o 
primeiro momento nós não aceitáVam-os a Emenda Dan­
te de Oliveira. Ela foi submetid_a ao Congresso e V. Ex' 
sabe que sofreu a Votação- contrária de quase todo nOssO 
Partido - alguns membros votaram favoravelmente à 
Emenda da Dante de Oliveira -e não havia razão de, 
derrotada a Emenda Dante de Oliveira, renovar õ pro­
cesso em outr~ votação. }sto tamb~m !JOS parecia quase 
uin exag-ero, pr-inciPalmente 'te levado enl consideração o 
disposi~ivo regimental e constitucional que assegurava a 
prejudicialidade dessas emendas. Não havia razão para 
nós darmos essa segunda chance. V. Ex• vê que desde a 
primeira hora, nós dissemos e reconhecemos o legítimo 
direito do PMDB e das Oposições, de V. Ex•s lutarem 
por uma chance para eleger o substituto do Presidente 
Figueiredo. V. Exf-s já sabiam, naquela época, que esta­
vam derrotados no Colégio Eleitoral. Posteriormente, o 
clima mudou, o aspecto do Colégio Eleitoral não tem 
hoje aquela configuração que tinha àquela época. Então, 
Y. Ex•s estavam lutando pelo direito legítimo de tentar 
ganhar uma cOisa já perdida e nós compreendíamos esse 
esforço. 

O SR. MÁRIO MAIA - Entendo que o Partido de V. 
Ex~ sempre fof contra ·as eleições diretas._ 

O Sr. João Lobo- Concluo o aparte e escutarei toda 
a contra-argumentação de V. Ex• Nós jâ tínhamos, en­
tão, votado contra a Emenda Dante de Oliveira. Não ha­
via razão de dar uma segunda oportunidade que Viria tu­
multuar toda a vida deste Congresso, que v-iria quase que -
desestabiiizai' o regime ou o sistema. Então, não havia 
razão"-pa-ra uma emeitda"}á Com a j)echa de pie"judicad_a_ e 
arquivada, como a Theodoro Mendes, ser novamente 
posta ern foco tendo uma segunda e uma terceira oportu­
nidades. V. Ex• sabe que nós, dos Partidos, disputamos o 
poder, disputamos as Lideranças e não podemos dar tan­
tas chances a9s nossos adversários. QUero apenas ser sin­
cero com V, Ex• 
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O SR. MÁRIO MAIA - Entendo a acolho a sinceri­
-dade de V. Ex~ mas, nobre Senador João Lobo, essa é a 

parte teórica· dO prOblema. A prática, a objetiva, a qlie a: 
História nos mostra, a que o cotidiano nos ensina é um 
pouco diferente da que V. Ex' mostra através de argu­

-mentB.Çãõ brílhante, através da frieZa do que está expres­
so no Regimento e até na Constituição, corria fora emen­
dada e remendada.. 

Veja bel!l, nobre Senador, vamos à verdade dos fatos, 
analisar por outro ângulo. Até ã.ntes de o Presidente Fi· 
gueiredo assumir" a Presidência, ao tempo do Presidente 
Geisel, em 1977, no 111 de abril, V. Ex' há de estar 
lembrado, o Presidente Geisel baixou, a pretexto de ter 

-que implantar a Reforma Judiciária neste País, que fora 
negada pelo COilgresso Nacional, fechou o Congresso 
baixando. através de decretos-leis, baseado n_o Ato Insti~ 
tucional n"' 5, várias normas, entre as quais a modifi­
caÇãõ- estru~ural do Congresso N acionai e nomeando, 
através de um estratagema do momento, Senadores para 
compor o Senado da República, em número de l/3, e 
baixou o quórum de apreciaçiio das emendas constitu­
cionais de 2/3, para metade mais um, a maioria absolu­
ta. Então, através desta manobra, passou a legislar e, 
mesmo depois de reaberto o· Congresso N acionai, ele 
teve todas_ as facilid_ades para fazer uma série de leis, de 
m'odiftcaÇões, do itlleresse da manutenção do sistema, de 
fuzer -com que o co-fltinuísmo se processasse-se neste 
País. Dentro desses criJérios do próprio sistema, nós 
teríamos com n_Ú_Illero consideravelmente grande, ganho, 
agOra, a votação para a Dãnte de_Õiiveira. Se o Presiden­
te- não tivesSe, TIOs- últimos dias que antecediam as 
eleições de 15 de novembro de 1982, mç~Hicado a Cons­
tituiçãO, com esse número, com a metade mais um, por­
que ele passou a -ter maioria artificialmente, previamente 
fabricada, já Supondo ·que em 1982. seria muito· diffcil 
para o Governo e o Sistema fazer a- maioria de 2/3 ou a 
maioria qUe ele -tinha anteriormente, precavendo-se, 
preparou-se para uma derrota relativa, como realmente 
veio a o_corr~r. porque na eleições de 1982, do ponto de 
VlSra -de votos, o Partido do Governo teVe menos 8 mi­
lhÕes de Votos _dõ Ci_ue õS Partidos- de Oposição somados. 
Isso é uma realidade histórica e os fatos numéricas estão 
aí a demonstrar. Portanto, pelos critérios do próprio Sis- -
tema instalado com o golpe de 1964 e pelo golpe dado 
deqtro do golpe, em 1977, a emenda Dante de Oliveira 
teria passado traT!qüilamente ... 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex•? 

O SR. MÁJÚÓ MÃIA-Peço·a V. Ex~ que agora per­
mita que eu conclua o meu racíodnio, se ilãO V. EX~ 
toma o meu discurso e eu passo a apartear V. Ex• 

Então, a Dante de OUveira teria sido aprovada tran­
qGílamente, entretanto encontramos a dificuldade dos 
2f' para aprovâ-la, mas, mesmo assim, nobre Senador, 
chamado o Congresso Nacional, a manifestar-se, ·a vo­
tação na -câfnarã- dos Deputados foi uma votação ex­
pressiva, foi urila- Vota-ção que moralmente satisfez as 
Oposições e o povo brasileiro. E pode-se dizer que-a 
emenda não foi rejeitada, simplesmente, não alc::ançando 
o quorum necessãrio, ela foi prejudicada, e faltaram ape­
f!as 22 votos para qy._ç toda_ aquela aflição, todo aquele 
clamor das ruas, que veio as praças, de vinte milhões de 
brasileiros, somados a mais de quarenta ou setenta mi­
lhões de brasileiros que ficavam em suas casas, assistindo 
às manifestações cívicas, através da televisão, tivesse res­
paldo nessa votação. Quase que se concretizava essa­
vontade. Daí, nós ficarmos com autoridade moral, sobre 
Senador, para insistir numa outra oportuitidade, ainda 
este ano, de chegar às eleições diretas. Por que? Porque­
vimos que, por Um triz, elas não foram aprovadas. Mais 
de 80%, 90% da população brasileira queriam as eleições 
diretas. Apenas o Governo, por uma questão tâtk:ã, põr 
uma questão programática, por uma questão teórica, 
por conveniências momentâneas, não ·queria -que se fiZes:. -­
se as eleições diretas, agOra, para substituir o Presidente 
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Figueiredo. Foi uma ação puramente tâtica, calculada 
pelo Governo, nesse sentido. _Ele não estava col'respon­
dendo absolutamente à vontade do povo que se expres­
sou. Portanto, a política é dinânlica nobre Senado_r. 

Depois -da '{otação da Dante de Oliveira, houve uma 
movimentação intensa. E V. Ex.• hâ de convir que houve 
uma movimentação intensa e a política se desenvolveu 
de maneira veloz. Após as convenções dos partidos V. 
Ex• vê -que a· fr!iiOnomía ·da política nacional, que a estru­
tura morfológica do partido de V. Ex .. se modificoü de 
tal maneira que, hoje, não sabemos como e que ele se 
apresenta no cenãrio nacional, através de tantas facções 
que_ se formaram depois da convenção que escolheu o 
candidato do partido de V. Ex• V. Ex• há d~ con.c;,orda.r 
comigo que houve uma dissidência efetiva, através da 
Frente Libera_!, e uma dissidên<.,ía também, digamos mais 
branda, mas que está ocorrendo com aqueles parlamen­
tares do seu partido que eram partidários do Minisfró 
Mário Andreazza e que, até agora, não ::;abem se vão 
apoiar a candidatura Tancredo Neves no Colégio Eleito­
ral ou do_ candidato oficial do Partido de V. Ex• 

O Sr • .Joio Lobo- Concordo com V. Ex• 

O SR. MÁRIO MAIA - ... de modo_ que as modifi­
cações foram profundas, e devido a elas é que voltarrios a 
inSisfii'iuiS -eleições dire"tas p3.ra eSte ano, porque aCha­
mos que as forças que se fo-rmaram novamente, em de­
corrência desses acontecimentos .histórico$, seriam capa­
zes de, desta feita; agora; ainda este ano, apreciar e apro.: 
var uma emenda semelhante à Emenda Dante de Olivei­
ra, embora um pouco diferente daquela, correspondendo 
à vontade do povo brasileiro~ Por isso é que ittSís1iffiõs 
nas eleições diretas, não_é uma impeftinêncfa da noss-a­
parte. 

O Sr. João Lobo- Mas é uroa co~_rência_nossa ficar 
novamente contra. 

O SR. MÁRIO MAIA - Mas, entr_e a coerência da 
parte de 'v,_ Ex~s. e ã"insistêricia da noSsa pai-te, em achar 
que o Colégio Eleitoral é uma ilegitimidade, havendo 
essa oportunidade de termos o direíto de pleitear, que ve­
nha à baila, novamente, a _emenda para nó~ a apreciar-­
mos, se a liderança do Partido de V, Ex•s e do Governo, 
concordassem com as lideranças dos demais Partidos se­
ria dada oportunidade aos parlamentares, à Nação.bra­
sileira, mais uma vez, de fazer valer a sua voilta:ae ... 

O Sr. João Lobo- V. Ex• me permite? 

O SR. MÁRIO MAIA --Pois não. 

O Sr. João Lobo- Eu concordo com o que V. Ex~ es­
tá dizen'do, não concordo com alguns pontos de vísta ex­
pendidos por V. Ex' Veja que Y. Ex~ diz: "se não foss_e a 
mudança do número constitucional para as emendas, fei- -
ta pelo Presidente Geisel, a Emenda Dante de Oliveira 
teria sido aprovada"~ Ora, Senador, se o meu avô não ti­
vesse morrido, ele estaria vivo. 

O SR. MÁRIO MAIA- Não, não é isSo. ~porque as 
modificações não ocorreram normalmente, as modifi­
cações _ocorreram--por força do ·golpe! 

O Sr •. Joio Lobo - Eu sei, eu sei. 

O SR. MÁRIO MAIA - S.e fosse naturalmente, atra~ 
vês da nl.anifestação do voto popular, da vontade tran­
qüila do povo brasileiro, aí sim. Mas modifiCaram a 
Constituição adredemente. Para cada Colégio Eleitoral 
havia modificação daJei pela força da maioria qUe era 
imposta pelos váriOS casuísmos qUe eram elaborados nos 
escaninhos, nas salas, nos laboratórios, no seu Partido e 
V. Ex' há de convir que nós não podemos aceitar uma 
coisa mãqlliavelicamente fabricada dessa forma. Agora, 
se fosse espontânea, se fosse a vontade do povo através 
dos votos, da votação livre, direta e secreta do povo as 
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_modificações da Constituição, af sim:, nós poderíamOs 
aceitar. Por isso que coloco no 4"se", no condicional, 
porque se não tivesse havido essa preocupação adrede_ 
das forças que se mantiveram no poder desde 1964 até 
agora, então a coisa seria diferente. 

O Sr. Joio Lobo- Concordo com V. Ex• Esse condi­
cional é. aquilo que daria o mesmo sentido de que se o_ca­
st.iísmã deteSiâvei para todo mundO-n.ao tíVesSe sido usa­
do, da mudança do número constitucional, a Dante de 
OÚVei-ra estaria aprovada. Tambêm, se o nosso avô não 
tivesse morrido ele ainda estaria viVo. 

O SR. MÁRIO MAIA - Mas agora que o Presidente 
da República promete fazer deste País uma democracia, 
que ele faz as aberturaS~ que ele acha que quer entregar 

---às futuras gerações um País normalizado, nobre Sena~ 
dor, é do nosso dever de parlamentares de propugnar 
para que as forças populares se m.ãriifesiem através dã.~ 
quela delegação que elas nos deram; a delegação do vo­
to, em 1984. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu procuro 
conclujr o meu discur![o, dizen_do que quando o _nobre _ 
Presidente, Senador Moacyr Dalla, pro-curou suporte, 
amparo fraternal, moral no seu Partido pãra se manifes­
tar acerca da Emenda Theodoro Mendes, o q~e aconte­
ceu, o que nós vimos foi o cruzamento de braços de seus 
companheiros, foram os companhei_ros se tornarem mu­
dos como pedi-as. Hquve um silêncio sepulcral, todo 
mundo notou, todo mundo viu, e até ouviu o silênciO. 
Foi_u_ma_sQ!idª-g sel'!l_ firri erp_que se encOntrOu ci Presi­
dente Moacyr Dalla, não ~ nossa parte, dá parte das 
OPosiçõeS, que hipotecaram solidariedade a todo mo· 
mi!:n[o para- que ele agisse de uma maneira--Soberana à 
frente do Congres~o NacionaJ mas, por parte do seu Par· 
tido, não" se ouviu uma voz, nenhum aceno de conforto, 
.nenhum gesto de solidariedade por parte do seu Partido. 
E 0- Presidente se diz um homem de Partido. Onde esta­
vam seus companheiros nesse cruel momento de dor, de 
angústia,_ de dúvida, de quase desespero'? Pergunto eu._ 

Desesperadamente buscava saídas, mas a cada tentati­
va se lhes fechavam as portas, uma a _unla se lhes foram 
b::~tendo ao rosto CõnlO um anátema CrUiÇaté qu_e o s__eu 
abrigo se transformou num ermo escuro .... 

Então, ao sentir-se no desterro de sua agremiação 
política, exclama patético o Presidente do Congresso 
Nacionai: "'N--ão sou uirl só -hOrrlem simplesmente; soU-

_ um _hgmem só."_ ." ________ _ 

Veja, Sr. Presidente,_foi a confissãO patética do Presi­
dente do Congresso -Nacional ontem, aqu( nesta -Casa, 
quando afirmou que não era um só hÇ>mem a decidír; era 
um homem só, isto __ é, um solitârio, um homem abando­
nad_o. Eis aí, Srs. Senadores. :t uma frase concisa, densa, 
compacta, todo um dram~ de um hÇ>mem qUe,_ de repen­
te, se encontra abandonado e entregue a seu próprio des_­
tino para deliberar, sozinho, sobre uma sentença dares­
pon.sabilidade de todos os seuS companheiros de Partido. , 

Na solidão abismal de sua consciência, foi encontrar­
se com os seus próprios pensamentos e não vendo como 
e nem por que condenar a Emenda Theodoro Mendes ao 
esquecimento, pois a vontade do povo brasileiro, em 
unanimidade, é a de ter eleições diretas agora, já, restou 
ao nobre Senador Moacyr Dalla, do magistrado que, 
não achand_o culpa no condenado, nem teudo forças 
para absolvê-lo, restou ao nobre Senador Moacyr Dalla, 
lavar as mãos, como Pilatos. 
_É qUe nesse passar histórico, o nobre Senador Moac~r 

Dalla, para tristeza nossa, não se apercebeU·, como Nilo 
Coêlho que, nesse exato momento, necessárío se tornara 
que se comportasse como Presidente do Congresso do 
Brasil e não como Presidente_ do Congresso do PDS. E S. 
Ex•, por um lapso, para nossa tristeza, nós, que o quere-­
mos tanto bem, deixou escapar essa lição histórica e, in­
felizmente, fico.u s_ozíuho. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Setembro de 1984 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
)aJavra ao nobre Senador José Fragelli. 

O SR. JOSR FRAGELLI (PMDB - MS. Pronuncia 
o SCgliinte-discui'so. Sem revisã_o do orador.)..:.... Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Não desejo e nem vou fatigar a atenção dos meus 
nobres pares, mas não posso deixar de me manifestar, 
por_~~ lad_o, e por outro de me solidarizar com uma ati­
tude qtiejâ está ficando rara naqueles que ocupam deter­
minados cargos de maior ou, pelos menos, de certo rele­
vo na administração. 

Refiro-me, Sr. Presidente, à firme deciSão do meu con­
terrâneo, Presidente da FUNAI, Jurandy Marcos da 
Fonseca que, alegando não querer passar à Históriã. 
como um genocida, anunciou que entregaria o seu ·cargo 
de Presidente da FUNAI ao Ministrci-Máfio Andreazza, 
porque não concorda em regulamentar o Decreto n~' 

88.985, de novembro de 1983, que permitirâ que as-áreas 
indígenas s-ejam devastadas e ocupadas por explorações 
minerais~ -com -tOda aquela série de atos que precedem a 
ve"rdã"deira exploraÇão mineral: a pesquisa, a lavra e etc. 

Realmente, Sr. Presidente, as áreas iridigenas hoje pre­
servadas para os nossos irmãos mais velhos de nacionali­
dade, que são_ os índios, se forem ocupadas por explo­
rações minerais, a_existência e, sobretudo, a sobrevivên­
cia das populações indígenas nessas áreas tornar-se-á ab­
solutamente impossível. 

Q Sr. Jurandy Marcos da Fonseca, quando _assumiu a 
direÇão da FUNAI- e as declarações íniciais -de S. St, 
no que se refere à condução da política indigenista no 
Brasil, ele as rememora agora-· disse que iria adminis~ 
trar esse órgão importante da administração federal ou­
vindo as comunidades indígenas. E, realmente, ele con­
vocou para seus auxiliares muitos índios de procedências 
as inais diferentes quanto aos Estados. E com relação à­
queles que o auxiliam, vindos de Mato GrossO, eu posso 
assegurar ao Senado que são excepcionalmente inteligen­
tes_ e _competentes. Aliás, quem como eu tem tidQ um 
contacto mais ou menos contínuo com os nossos irmãos 
índios de várias aldeias, como as que exístem no meu 
município de AC:j_uidauana, Distríto de Taunay, onde en­
contramos várias aldeias indígenas, quem como· eu com 
eles convive- insisto- pode atestar o alto grau de inte­
ligência dóS nosSosindios, não perdendo em nad~_para 
nós, os brancos, em capacidade intelectuaL É impressio­
nante a facilida~e c~g:~ que os índios; freqüentando ape­
nas a escola primária adquirem tão rapidamente um co­
nhedmentõ _da nossa sociedade, das nossas exigências e 
dos seus.direitos, que nos surpreende, de sorte que esses 
auxiliares indígenas do jovem e,- por que não_dizer'?­
ilustre Presidente da _FUNAI, Sr. Jurandy Marcos da 
Fonseca, são competentes e, sobretudo, profundamente 
conhecedores das necessidades, das reivindicações das 
populações indígenas de todo o País. O Sr. Jurandy Mar­
cos da Fonseca, acredito que, como nenhum outro seu 
antecessor na presidência da FUNAI, está realmente 
bem assessorado porque cercado justamente daqueles 
que têm uma vivência anterior e presente -com as popu­
lações Ílldígenas, como não teve nenhum dos anteriores 
antecessores dos dirigentes da FUNAI. 

CQngratulo-me, sobretudo, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, com a firmeza: de atitude do Sr. Jurandy Marcos 
da Foitseca. É um cargo que o coloca em alta posição. 
Ele é, se não me engano, simplesmente um funcionário 
da FUNAI, funcionário sempre ocupando uma posição 
de importância, mas nunca chegou às altas esferas da ad­
ministração da FUNAI. 

Conheço pessoalmente Jurandy Marcos da Fonseca, e 
digo que até me surpreende, porque eu não esperava que 
ele, com esse espírito geralmente acomodado dos funcio­
nários, tivesse essa decisão inabalâvel de deixar o alto 
cargo que ocupa, para não praticar um ato, como diz ele. 
que poderia fazer com que se coinetesse um gen·ocidio. 
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O Presidente da FUNAI teve 

"uma reunião de 4 horas com Deputados na Co­
missão do lndio, líderes indígenas, representantes 
de entidades de apoio ao ífidio e o Coronel Torres 
de Mello, Presidente da Companhia de Desenvolvi­
mento de Roraima, de exploração mineral." 

Em conseqüência d_essa reunião, ouVindo SeuS: Coriltia­
nheiros de administração-, indios da_FUNAI- J_urandy _ 
Marcos da Fonseca é de origem branca, mas nasceu 
numa dessas aldeias indígenas- de Taunay, MunicípiO-de 
Aqutdauana - concordando com el~;s, não teve a menor 
dúvida em pôr o cargo à- disposição do Ministro Mãrio 
Andreazza. 

Ele relata aqui que 

"o Cortmel Torres de Mello lhe cobrou uma ati­
tude de lealdade para com o Gove.rn-o que-onu-­
meou ... " 

A resposta do Sr. Jurandy é que tendo assumido aquf!­
le compromisso de administrar sempre ouvindo as lide­
ranças indígenas, julga _que a sua lealdade está com_ aque­
la promessa inicial feilã por ele;- Coin ·aquele primeiro 
compromisso de ouvir as lideranças indígenas. -

Eu diria, Sr. Presidente, que a lealdade não está em 
praticar um ato de possível solidariedade com o Gover­
no, ato que contraria oS PrincípioS do funciOnáriO ó-U da­
quele que exerce um cargo de confiança. A lealdade está, 
em primeiro lugar, com os prine[pi"oS que cada-um de nós 
cultiva. A lealdade está com o compromiss-o que nós te­
mos com nós mesmos e o compromisso está com os riOs­
sos princíj:iios. Essa é -a atitude -do jovem Presidente c!_a 
FUNAI, Jurandy Marcos da Fonseca. 

Termino, Sr. Presidente, fazendo um a_p_elo ao Minis­
tro Márlo Anareazza-;-para qüe ele desenvolva o melhor 
esforço no sentido de manter à frente da FUNAI o Sr:.. 
Jurandy Marcos da Fonseca, porque, com essa atitude, 
ele sabe que tem um homem leal à frente dessa in~_ti-__ 
tuição que tantas preo-cupações tem trazido, que tantas 
perturbações tem provocado na área da administração· 
federal e que, algumas vezes, tanto tem prejudicado os 
reais interesses das populações indígenas do Brasil. Co­
nheço de perto o MiniSrró Mário Andreazza, os seus sen­
timentos de retidão e de_ nobr:eza, Q seu alto critério, o 
seu esclarecimento, tanto que ele poderá ver na atitude 
do seu subordinado Presidente da FUNAI,justamente, a 
decisão_de um homem que, como ele, quer agir apenas 
com retidão e de acordo com os princípios da sua cons­
ciência e dos compromissos assumidos com as lideranças 
indígenas, com os índios, no Seio dos quais ele nasceu, 
quer conviver e não quer trair. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESID~TE (Martins Filh_o) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON C,j.RNEIRO (PTB - RJ. Pronunc;a 
o seguinte discurso)- Senhor Presidente, Senhores Se~ 
nadares: 

A secretaria de: Saúde do Estado do Rio de Janeiro 
lançou, em maio, um Programa de Assistência Farma­
cêutica, visando a reduzir o desperdfcio atual, reativar a 
manipulação de produtos pelas farmâcias hospitalares, 
institucionalizando a Farmãcia Tradicional, melhorando 
os recursos humanos disponíveis e inCrementando a for­
mação de novos quadros para o setor. 

Outro objetivo daquela S~etaria de Estado consiste 
em vigiar mais de perto a natureza, o gênero e a quanti­
dade de medicamentos lançados no Rio de Janeiro, con­
siderando de maneira realista a necessidade de estudo e 
pesquisa. Será procedido o detalhado estudo da legis­
lação em vigor, referente à-Farmácia, de forma a melho~ 
rar efetivamente a assistência à população, diminuindo a 
dependência das indústrias- farmacêuticas, cujos interes­
ses mercantis- quase seinpre se opõem a-õs da saúde públi­
ca. 

Paticiparam do lançamento do programa o Presidente 
e- o yice..PreS-idente_do Conselho Regional de Farri1ã:Ciã;-

-- Dr. Jií.tiõ César Gcinies de OiiveirÕ. e Dr. Glauco Viilas 
Boas, bem comQ o Presidente da Associação Brasileira 
de Farmácia, Dr. Salvador Pereira, além de_ vãrios far­
macêuticos que exercem as funções no Estado. 

O Vice-Presidente do CRF frisou, n-a oportunidade, a 
_ posição franca-cdO Secretário diante da classe, convidan­

do os presentes a participarem ativamente da elaboração 
de estudos sobre alternativas para a situação atual no 
que tange à produção, venda e consumo de medicamen­
tos. 

Os problemas da Farmácia Viva e da Manipulação fo­
ram convenientemente equacionados, decidindo_~se pro­

---mOver, a nlvel de Centros e Postos de Saúde, a orien­
taçãO da corriU-nídade, quanto ao Uso dos remédio_s;-a1éin 
do estudo dos recursos naturais comumente utTI.izados 
comO formas alternativas de tratamento. 

Essa íniciafíva assume_importâtlcia n<l.cional, quando 
se sabe que no Brasil são comercializados mais de dez 
mil espécies de remédios, dezenas deles com a mesma 
composição, noventa por cento p-roduzidOs por erilpre­
sas multinacionais, que desperdiçam nossas divisas c_om _ 
a iinportação de insumos farmacêuticos, 

Sabe-se._ ppr outro lado, que é riquíssima a flora medi­
cinal brasileira, abundante a farmacopéia ind[gena, cres­
cendo ~ divulg~çãÇ) dos recu_rs\)S 9a ho-ffieopatia- e da na­
turopatia, q!-Je S!Jbstituem, com vantagens, os prepara-
dos alopáticos. -

Esperamos que a iniciativa do Estado do Rio_de Janei­
ro se estenda a t.odo o País, para baratear o custo dos re­
médios e conter a ganância das empresas multinacionais. 

__ , 'ªra o que tínhamos a dizer, Sr. Pre$idente. (Muito 
bem!) · - -

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. WURIVALBAPTJSTA(PDS- SE. Pronun· 
- cia o seiuinte.discurso.) -Senhor Presidente, Seinhpres 

Senadores,_cumpro __ ·o dever de trazer ao conhecimento 
· desta Casa, embora concisamente, algumas informações 

sumárias_ sobre o_ VI Encontro _de Ciência e Tecnologia 
_Q_e_Alimentos--:- recénl-ence~ado no Rio- de Janeiro­
que reuniu, nos dias 23_ e 24 de agosto próximo passado, 
Pesquisadores, Autoridades, Empresãrios, Profissionais, 
Téçniç_Qs_e estudan.tes ln.ter~ssados no exame, em profun­
didade., do tema básico do conclave: "_O carente, os pro­
gramas institucionais de suplementação alimentar e a 
tecnol_ogia d~ __ a_limentos". 

A seriedade dos problemas abordados, o realismo, a 
densidade técn-ico-cíeiltífica das palestras e debates tra· 
vados, a idoneidade e prestígio dos conferencistas, trans­
formaram o eventÓ ri um "acontecimento de grande resso­
nâncía,_que._despertou o maiodtJ.teresse da comunidade 
vinculada às atividades de pesquisa, ensino e tecnologia 
no setor de Alimentos e Alimentaçã9: em geral. 

Para o_êxito ltitegral do VI E"ncontro de Ciência~ Tec­
- nologia de Alimentos (VI ECTA)- realizado no Centro 

de Convenções do Hotel Glória, contribuíram, decisiva­
mente; o Planejamento, a Coordenação Ge{al e qs ~s­
forços desenvolvidos pelos professores Antônio A. de Fi­
gueiredo e Samuel Klein. 

Ã semelhança_ dos anteriores, e_sse Encontro foi -pro-
- moVido pela Socíedade Brasileira de Ciência e Tecnolo­

gia de Alimentos - Seção Regional do Rio de Janeiro 
(SBCTA-SRR.J), corrl--o apoio do Conselho Nacional de 
D~en'{Ôlvimento C_ientífico e Tecnológico (CNPq); do 
Instituto Nacional de Alimentação e NutriçãO-(lNAN), 
da Fina_!Jciã~ci!il--de Estudos e Projetos (FINEP) e do 
Conselho Federal de Química {CFQ). -

E~clareço que é a seguinte a Diretoria da entidade pro­
motora do conclave:_ 

DIRETORIA DA SBCTA -SEÇÃO RE<ÚONAL DO RIO DE JANEIRO 

-PRESIDENTE- S-amuef Klein (IESP) 
I '·VICE-PRESIDENTE 
2'-VICE-PRESIDENTE 
3'-'VICE-PRESIDENTE 
I'·SECRETÃRÍO 
zo.SECRETÃRIO 
3'·SECRETÃRÍO 
[o.TESO\.JREIRO 
2'·TESOUREIRO 
3'·TESOUREIRO _ 
BIBLIOTECÁRIA 

João Fernando Marques 
Cels_o RQmçro Kloss 

(EMBRAPA) 
(COCA-COLA) 
(UFRJ) 
(NUTRICIA) 
(GORDON) 

Antônio"-de Albuquerque Figueiredo 
Silvano Aleksitch 
CéSar Antônio Conde 
Amaury Lopes Favilla (M.Ex.) 
Jayme de Freitas (UFRJ) 

(EMBRAPA) 
(MARTIUSCELLO) 
(EMBRAPA) 

José Gilberto Jardine 
JoséAnte:o do Rego 
Marynice de Medeiros Matos 

COMISSÃO DO BQLETIM 

Maryn_ice de Medeiros Matos 
Amaury Lo_p~ Favilla 
Antônio de- Albuquerque Figueiredo 

-TranscreVo, a Seguir, o programa tal como foi levado a 
efeito, logo após a Sessão Solene de Abertura (às 9;00 h), 
cujos trabalhos foram dirigidos pelos professores Samuel 
Klein e Antônio- de A. FigUe-iredo: 

VI ENCONTRO DE CIENCIA 
ETECNOLOGIA DE. ALIMENTOS 

TEMA: O carente, os programas iasdtudonais de su­
plementação alimentar e a ~ecÕOiogfa de alimentos. 

23 de agosto (5• feira): 
09:00 h -Abertura: Professora Lea Leal, Presidente 

cia -LBA, Professora Vara 'vargaS, SeCretáriâ de Edu­
cação e Cultura- Rio de"Janeiro 

09:30 h - Conferência:· Carentes e Subnutridos -
Lourival B~ptista, Senador pelo Estado de Sergipe 

10:30 h-- intervalo -
11:00 h- ConreiênCia: O Problema AlimeRtar Brasi­

leiro: Soluções Çonvenclouals ou nlo--Conveoclopals -
Aloisio JoséAntune_s lUNICAMP) 

13:30 h- Mesa Re,donda: Avanços Tecno16gkos 
13:30 h - Te<:nologla de Alimentos para Programas 

Institucionais- Otnio Guernelli (ex~Professor da UNI­
CAMP) 

14:30 h- Produtos de Soja nos Programas lnstltuclo-­
. nais e Suplementaçio AUmentar -- Jaime de Freitas 
(UFRJ) 

15:30 b - Intervalo 
16:00 b - O Poteclal dos Desidratados e Uoflllzados 

no Mercado Institucional - Salomio Scwarzman 
(Llotécnica.SP) 

17:110 h- Valor-Biol6glco dos Alimentos do Mercado 
Institucional - Rebeca de AngeHs (USP) 

MODERADOR: Wguel MarHns Chaves (FINEP) 
24 de agosto ( 6o feira) 
08:00 h - Conferência: A Criança Carente, a Edu­

caçio Fislca Obrigatória e a Suplementação Alimentar­
Sergio Zucas (USP) 
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09:00 h- Conferência: A fundação de Assistência ao 
Escolar (FAE) e o Programa da Merenda- João Felício 
Scardua-Presidente da FAE 

10:00 h- Intervalo 

10:30 h- Conferência: O Programa de Complemen­
tação Alimentar da LBA - José Carlos GQmes- (UFV) 

11:30 h- Conferência: O Nordeste no Contexto Brasi­
leiro: Seus Problemas Nutricionais, Seus Programas Ali­
mentares e Perspectivas- Malaquias Batista Filho (UF­
PE) 

MODERADOR: Geraldo Arraes Maia (_UFCE) 

14:00 h- Mesa-Redonda: Programas e Instituições­
O CNPq e o Apoio aos Programas de Alimentaçio -
João Sandolim_(CNPq); a FlNEP e os Programas de Nu­
trição - Celso Alves da Cruz (FINEP); a CORAL e a 
D~stribuiçio de Alimentos- Carlos Zuppo (COBAL). 

lnterYalo 
FUBA, Formulados e Fundamentallstas - Clãudio 

Moura Castro (CNRH-IPEA); o ponto de vista da 
FEBRAN- Maria Helena Villar (FIBRAN); a Indústria 
de Alimentos e o Mercado Institucional Brasileiro - Re-­
nato Villela (ABIN). 

MODERADORA: Maria Aparecida Pourchet Cam­
pos (USP) 

18:00 h - Entrega dos Certificados 
O VI Encontro ultrl:lpassou todas as expectativas, tan­

to do ponto de vista técniCO em faC:e da quantidade e alta 
categoria das contribuições apresentadas, como no que 
tange à participação de_ um número sUperior a mil ins­
crições, registrando-se um comparecimento maciço de 
estudantes das áreas de biologia, química, alimentação, 
nutrição, medicina. farmácia, sociologia, .economia, es­
tatística, agron_omii, veterinária ·e ·administração_- Cer­
ca de 70% dos participantes - sendO oS restantes 30% 
constituídos pelos grupos de professores universitáríós, 
representantes do empresariado e autoridades. 

A conferência: que~ na qualidade de co-nvidado especial 
e representando o Senado Federal, proferi, no dia 23 de 
agosto propo-rcionou uma visiío de conjurito dos obfetl­
vos colimados pelo conclave, motivo pelo qual solicito a 
sua incorporação ao textO deste sucinto- pronunciamen­
to. 

Versando sobre os problemas relativos aos "Carentes 
e Subnutridos", procurei delinear, concisamente, as di­
mensões, o conteúdo e a periculosidade da tragédia do 
pauperismo e da progressiva marginilização social do 
povo brasileiro. 

Mas, apesar das sombrias reflexões e conceitos decor­
rentes da análise quantitativa doS problemas, formulei 
algumas alternativas de possíveis soluções visalldo à 
sobrevivência da nacionalidade, ameaçada pelos mencio­
nados flagelos. 

SoliCíto~- igU:atm:ente, a -incõiPCiraçãO de um tfab-aiho 
do Professor Antônio de A. Figueire"do (Doutor em­
Ciência de Alimentos pela iulius Maxíffiillácns UniVersi­
tat _da Baviera,- Alemanha Ocid(mtãT; ProfeSSor dO CUrSo 
de Pós-Graduação em CiênCia e Tecnologia de Alimin­
tos da UFRJ; e Pesquisador do Conselho N acionai de 
Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico - CNPci), 
sobre uma .. Política de Alimentação Institucional e Qua­
lidade dos Alimentos", cuja-i[npOrtância dispenso-me de­
acentuar. 

Finalizando, congratulo-me com os pesqUisadores, es­
tudantes, professõres; ~úitofidades; effipr-e-sá-rios e::Parüci­
pantes em geral, do "VI Encontro de Ciênda "êTecnolo­
gia de Alimentos", formulando vOto_s no. sentidO -ae que 
suas conclusões; recomendãções e propostas Sejãm 6em 
acolhidas pelos órgãos governamentais, e iri:tplementa­
das com a maio-r rapidez possível no interesse da saúde, 
do bem-estar e do desenvolvimento social da Nação bra­
sileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (MuitO bem! 
Palmas.) 

DIÁRIO. DO CdNGRESSO NACIONAL (Seção li) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA EM SEU 
DISCURSO: 

. ~ ... 

( SOBREV!VtNCIA 

..... 

. . ·. ; .. :j~~;:::;~ ~; ,R;~s~ L~,;::. 
~,·>:.~J .a ... :'001!<' dn l9S;f ·'' 

Preliminarmente felicito a SoCtedade Brasileira de 
Ciência e Tecnologia de Alimentos- Seção Regional do 
Rio de Janeiro - pela realização do VI Encontro de 
Ciência e Tecnologia de Alimentos. 

Desejo expressar os meus agradecimentos ao ilustres 
Coordenadores,_ Drs. Antônio de A. FigUeiredo e Sa­
muel Klein, pelo convite para esta palestra. 

Ao mesmo tempo formulo votos de êxito integral para 
este magnífico Conclave, voltado para análise de proble-­
mas de vital importância para a Nação brasileira, con­
densados no seu oportuno iemário: O "Carente, oS Pro­
gramas Institucionais de-Suplementação Alimentar e a 
TCnologia de Alimentos. -

Lourival Bapdsta. 
A inclusão dos "Carentes e Subnutridos;'- possivel­

mente a tragédia maior da Nação brasileira no Temário 
do "VI Encontro de Ciência e Tecnologia de Alimen­
tos", da s_érie iniciada em 1977 na Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, é uma insofismàvel demonstração do 
patriotismo, lucidez e realismo dos organizadores deste 
magno Conclave. 

Os pesquisadores, técnicos, autoridades e empresáriOs 
que o organizaram,- revelaram a angústia e RerPlexidãde 
dos homens responsáveis deste País, evidenciand9 que a 
consciência da nacio'niilidade despertou, e se prepara 
para resolver um problema de insólitas dimensões, tranS­
formado no mais complexo desafio deSta tUrbulenta fase 
da nossa História. 

Refiro-me, especificamente, aoS vastos segmentos da 
população constituídos pelas famnias marginalizadas, e 
cerca de 48 milhões de crianças que, em todas as Unida­
des da Federação :--- tanto nas regiões metropolitanas 
congestionãdas -pelOS feiló~menos da explÕsão demOgráfi­
ca e da urbanização excessiva, como nas z.onas rurais­
são as mais vulneráveis aos devastadores ímpactos da 
pobreza absoluta. 

Os "Carentes e Subnutridos" são manifestações con­
cretas e efeitos drámaticos das múltiplas crises que reve­
lam a fisionomia de uma Nac;ão assolada pelos flagelos 
da fome, da desnutriçãO, das doenças,_do analfabetismo, 
do desemprego, da carestia - em síntese, as vítimas de 
carências de toda ordem, típicas de uma sitUaçãO-de Cala­
midade contra a qual as famílias pobres e as crianças es-
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~ão lutando desesperadamente em busca da difícil sobre-­
vivência. 

Os_ HmjfCs preestabelecidos desta palestra não me per­
mitem ªlongar-me na enumeração de estatísticas, gráfi­
cos e prognósticos relativos à convergência e sinistro 
conluio dos fatores negativos, dentre os quais a dívida 
externa e a hiperinflação constituem, sem sombra de dú­
vida, matrizes geradoras do processo recessivo que se 
traQ.uz, sobretudo, no desemprego, estimado em 10,5% 
da população economicamente ativa, - aproximada­
mente 6 milhões de trabalhadores, ou seja, com os seus 
dependentes, quase 25 milhões de pãrias marginalizados-. 

Acrescente-se a esse pesadelo os milhões de trabalha­
dores rurais e bóias-frias desassistidos; oS flagelados pe­
las secas implacáveis que, durante mais de cinco anoS, di­
zimaram lavouras e rebanhos das regiões semi-âridas do 
Nordeste, contribuindo para esvaziar os sertões e provo­
cando, com o êxodo rural, ondas migratórias desordena­
das. 

A fuga das populações interioranas desesperadas ace­
lera a deterioração das condições de vida nas cidades já 
saturadas. 

Com á proliferação de m~~a~bos, fa~elas e unia enor­
me variedade de precárias habitações, surgiram autênti­
cos fQrmigueiro_s humanos na periferia das principais 
aglomerações urbanas, onde se amontoam 30 milhões de 
menores carer:tes, dos quais 4 milhões são os chamados_ 
"'menores abandori.ados", além de grande número de pi­
vetes, trombadinhas e_delinqilentesjuvenís, consideradOS­
praticamente irrecuperáveis . 

Compreendem-se, diante desse quadro de sombrias 
pe_rspectivas, as quotidianas erupções da agressividade, 
da delinqüência e da criminalidade urbanas. 

Esta rápida digressão permite-nos avaliar os fenôme­
nos gerados pelo pauperismo, suas origens e dimensõ_es, 
no b·ojo da realidade brasileira dos nossos dias. As multi­
dões de carentes, subnutridos, desempregados e indiví­
duos socialmente marginalizados, integram-se na paisa­
gem urbana cOrria uma slndrome aa pobreza generaliza­
da. 

Nem seria possível uma abordagem serena e honesta 
dessa imensa calamidade, sem a anâlise dos fiios ii1dica­
dores-sôciO-econômicos disponíveis~ provenientes -de _di­
versas "fontes- razão de ser das ligeíras_e_ínevitáveis dis-
crePâncias que se observam. o 

Na constelação dos problemas que nos últimos anos 
de acumularam, bastaria enumerar os seguintes indica­
dores relativos ao ano de 1977, a fim de que melhor se 
possa compreender a necessidade de uma ampla mobili­
zação nacional contra o pauperismo, a fome, a desnu­
trição-e as doenças: 

I) Analfabetos- 22- milhões. 
2) Carentes totais: 25 milhões (pessoas que não podem 

sobreviver com os próprioS meios, dependendo da ajuda 
dos governos, da caridade pública ou dos parentes). 

3) "Menores abandonados" - propriamente ditos: 2 
milhões dentre os quais aqueles que já se encontram nas 
fronteiras da deHnqilênchi e da criminalidade (estimados 
em 600 mil). 

Menores carentes - 25 milhões. 
4) Trabalhadores sem renumeração_- S __ milhões. 
S) Famnias, abaixo da linha_ da pobreza (até 1 salário 

mínimo) --5 mHhões,_. 
6)"Domicílios rústicos (fav_elas, mocambos, etc, habi­

tações infra-human_os) - 5 milhões. 
- - -=7) DomicilíOs de l só dormitório - 7 milhões. 

8) Pessoas sem água potável encanada --55 milhões. 
9) DomicOios sem instalaçõ_es sanítárias - 6 milhões~ 
10) Pessoas sem luz elétrica_:-=- geladeira, telefone, ou 

qualquer outro eletrodoméstico -- 40 milhõe_s, 
Estes sombrios indicadores serviram de base ao auto­

rizado econômico Rubens Vaz Costa (atual Presidente 
da Ct_IESF, ex-Pre,sidente do BNH e do Banco do Nor­
deste,- ex-Superintendente da SUDENE e __ ex-Secretãrio 
de Economia e Planejamento do Estado de São Paulo) 
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para elaborar o seu famoso conceito de "Dívida Sociae•, 
que a seguir transcrevemos: 
" ... Defino a "Dívida Social" como a diferença entre o 
nível de vida ou de consumo, que a sociedade brasileira 
aceita que todos devem ter, e aquela que milhões de bra­
sileiros têm". 

"A dívida interna decorre do fato de que o Governo 
gastou mais do que arrecadou em impostos e do que emi­
tiu em moeda corrente para cobrir o dêficit orçamen­
tário. 

A dívida externa expressa _o valor que compramos a 
mais no estrangeiro, do que vendemos a outros pafses. 

São, portanto, reCursos que recebemOs de fora para 
atender às necessidades de investimento e a outros gastos 
que não poderfamos finilnciar com nossos próprios re.: 
cursos. 

Assim, tanto a dívi_da_int_e_r_na como_ a dívida externa 
proporcionam meios que se somaram aos da tributação 
(um quarto da produção nacional) para cobrir a "DíVida 
Social''. 

O Brasil logrou taxas_de crescimento nos últimos 15 
anos -continua o c:itad_o economista=- sem pieceden­
tes que, a despeito da deterioração na distribuição da 
renda social, resultaram na elevação do nível de vida da 
população. Sem embargo, o-rápido crescimentO demo­
gráficO- mais de 50 milhões entre 1960 e 1980 1 e a de­
sordenada urbanização, contrib_uíram decis1vatnente­
para que aumentassem váriOs componentes da dívida so­
cial e para que lentamente declinassem. 

O País é a décima economia do mundo deve a edu­
...:ação primária a 22 inilhões de seus filhos, isto ~ a um 
quarto da população de mais de 7 anos de idade. 

A lista da "Dívida So_cíal" éJonga e deprimente". 
Os trabalhos de Rubens Vaz Costa sobre a "Dívída 

Social" confirmaram as a-nálises quantitativas,-diagnós­
ticos e conclusões da Comissão Parlamentat de Inquéri­
to da Cârriara dos Deputados que, em 1976, investigoU -
os problemas da criança e do menor carente do Brasil-
a CPI do Menor, como fic_o_u_ conhecida -, que radio­
grafou a situação, alêm de apresentar, nos parâmetros de 
sua "Recomendação-Síntese", sugestões concretas e Pro­
jetos destinados à solução dos prohlemas investigados. 

Infelizmente, as inovadoras e arrojadas propostas do 
CongresS'o Nacional, em 1976, foram até agora, congela­
das pela insensibilidade da tecnoburocracia- alie~ada. 

Em conseqüência, avolumaram-se as crises e ~ensões 
psiCoss_ociais- oriundas de um crescimento demográfico 
da ordem de 4 milhões de pessoas cada ano - população 
adicional superior a de muitos pa[ses- gerando dificul-__ 
dades inexoráveis no concernente de precário atendi­
mento das necessidades básicas de 130 rriilhões de brasi­
leiros, em ternos de_ alimentação, habitação, saúde, tra­
balho, educação e segurança social. 

Por outr_o lado, o êxodo rural e as_migrações iriternas 
contribuem para deteriorar as condições de vida nas re­
giõeS metrOPolitanaS e prirtcrpais cidades, onde se con­
centram mais de 2j3 dos brasileiros poi força dos -iree-­
versíveis índices de urbanização, 

Com 52,93% de seus habitantes situados na faixa 
etária de O a 19 anoS de idade apresentawse o Brasil, no 
cenário mundial, como uma Nação preponderantemente 
jovem. 

Mas, as estruturas econômicas ainda não conseguiram 
produzir 2 milhões de empregos anualmente necessârios 
para absorver os jovens no mercado de trabalho. 

Todos esses indicadores, devidamente correlacionados 
demonstram que a pobreza, no panorama das realidades 
brasileiras, pode ser considerada, como fator básicO- e 
protagonista fundamental dessa tragêdia. 

Nos Estados Unidos, a Comissão Nacionãl de Higiene­
Mental que, em 1970, -investigou Problemas semelhantes, 
ainda existentes em alguns guetos e bolsões de misêria 
desse grande país tentou explicá-las no seu relatório:.,,"­
Pobreza significa qUe milhões de crianças apresentam 
alto risco, em matéria de saúde fisica e mental; significa 
fome e desnutrição, que prejudicam o desenvolvimento 

físico _e intelectual, e destroem a confiança da criança nos 
pais e no mundQ em que ela vive; signifiCa aindã. Uin lar 
com muitas pessoas comprimindo-se dentro dele, e um 
lar misêrrimo, que pouco ou nada oferece para que se 
possa superar as pontencialidades crescentemente redu­
zidas da criança; significa a vida numa vizinhança que 
não oferece opOrtunidade para um brinquedo sadio, 
para a intimidade pessoal ou segurança, mas muitas 
ó'põrtuiiidades pa:ra perigos, brutalidade e exposição a 
comportamentos desviados; significa um apagar de espe­
ranças e perspectivas, um sentimento de exclusão e re­
jeição, um senSo de ódio, por causa das injustiças, oU a 
entrega ao abandono e à fuga; freqüentemente sí&:nifica 
que a· criança recebe pouco ou nenhum cuidado de natu­
reza mêdica e dental; freqüenta escolas de qualidade in­
feriOr; tem.- perspectivas de vida muito limitadas e 
sombrias, atê mesmo antes de sua vida começar ... O que 
nos surpreende - continua a Comissão norte-americana 
-é-que-, a despeito disso os pobres se queixam tão pau~ 
c_o, especialmente quando são continuamente expostos 
aos padrões de vida rica e exótica que são anunciados 
como q, "American Way of Life" (Relatório, pág. 149, 
EUA, segundo depoimento do Dr. Samuel Pfromm Net­
tO, Professor da Universidade de São Paulo, na CPI do 
Menor). 

Os dados do IBGE indicavam que para 1983,69,3% da 
população economicamente ativa ganhavam, nesse ano, 
até dois_ salários mínimos- me-nos de 200 mil cmzeiros. 
Cerci de 2$% não ganhavam sequer um salãrio mínimo. 
86 milhões de brasileiros consumiam, p_or dia, taxa infe-­
rior ãS 2.240 calorias recomendadas pelas entidades 
mundia:is de saúde~ 
-~-Enfadonhas 01,1 dçsagradáveis, algumas estatísticaS 
são, todavia, rigorosamente necessárias-para o conheci­
mento das razões pelas quais existem tantoS milhões de 
carentes e subnutridos, - trágica diátese nacional de­
nuhêianâ.O a mi~êria e a fome que hoje atingem mais da 
metade de uma população calculada em 130 milhões. 

Estatísticos, demógrafos, economistas e sociólogos 
acreditam que 70% dessa população - aproximadamen­
te 90 milhões de brasileiros -já estão enCurralados nas 
fronteiras da pobreza absoluta e, em sua quase totalida­
de, sofrem os efeitos da fome crônica e da subnutrição 
integral, vulneráveiS às mais diversas modalidades de 
doenças orgânicas e pSíquiCas. --

o lnstituto Brasileiro de Geografia e EstatístiCa- IB­
GE, e o Fundo das Nações Unidas para a Infância -
UNICEF, divulgaram, em maio de 1982~ Q. nPerfil Es­
tatístico de Crianças e Mães no Brasil" apresentando as 
investigações sócio-econômiCo-demográficas realizadas 
conjuntamente, a partir das tabulações do Censo Demo­
gráfico de 1970 e Pesquisa Nacional de Amostra de Do­
micilio_-::-- PNDAJ77. 

Esse trabalho resultou do convênio IBGEJUNICEF 
que promoveu a reunião de pesquisadores em diverSas 
áreas, visando à elaboração de análises descritivaS e ex­
ploratóriaS, do tipo diagnóstico, nas quais são delinea­
dos perfis estatístiCos; gráficos e tabelas sobre problemas 
ou situações concretas, a nível do Brasil como um todo, 
da Região Nordeste, do Estado de São Paulo e sua Re­
gião Metropolitana. 

Essa metodologia foi adotada pelo fato de essas re­
giões se apresentarem díspares quanto às respectivas 
condições, processos e níveis de desenvolvimento, 
tornaitdo-se, destarte, possível, melhor detectar as espe­
cificidades regionaiS quantO às disparidades sócio­
econômicas e demográficas observadas, alêm, de uma 
avaliação realista das variáveis relativas à estrutura e à 
organiZaÇão familíãr, as atiVídades e asPeCtoS básicos 

--das dcupações produtivas, da distribuição dos rendimen­
tos obtidos e das taxas de escolarização. 

-As- eri0-rii1e5 disparidades inter-regionais do Brasil, 
.oriundas de fatores históricos e de uma des-igual distri­
buição geográfiCa de recUrsos financeiros, técnicos e hu­
manos, det~mínam a formação de um mosaico ampla­
mente diferenciado de desenvolvimento, inclusive ao 
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nível das microrregiões componentes da cada uma das 
grandes regiões, nas quais seria impossível ignorar, mini­
mizar ou fingir a inexistência dos imenso/i, .. buracos ne­
gros" do paurerismo que humilha, envergonha e trauma~ 
tiza a: consciência- na:cicinal. 

As altas taxas de mortalidade evidenciadas para o Bra­
sil, Região Nordeste, São Paulo e sua Região Metropoliw 
tana, mostram que elas reproduzem as grandes dispari­
dades inter-regionais e interpessoais existentes. 

Nesse contexto, os segmentos mais vulneráveis - aS 
famílias pobres, as crianças, os menores e os desempre­
gados, estão expostos aos mais altos riscos- da mortalida­
de ptovocada pela- "forrie, pela desnutrição e pelas 
doenças. Não somente na região nordestina, como na 
perifúia urbana deteri.orada, nos bolsões Oll. ... buracos 
negros" da miséria espalhados por toda parte. 

O feriômeno pode ser atribuído à interferência de múl~ 
ti pias variáveis, com-o poi" exemplo, rendimento fãmiliar 
per capita, precariedade das habitações, alimentação 
inadequada -e, sobretudo, a existência, ou não, de siste­
m~s dç sªnC?_!llento básico ~ujo impacto é decisivo para 
as camadas de rendimento mais baixo. 

Ora, levandowse em consideração que desde 1978 o 
Produto Interno Bruto cresceu apenas 10,7% e, nesse 
mesmo período a inflação saltou de 40,8% para 211%, ao 
passo que a área agrícola do País, em 1983, foi 4% infe­
rior à registrada há 10 anos atrás, enquanto o preço_ dos 
alimentos _de crises, impasses e dilemas aparentemente 
insolúveis. 

Diante de tais números pode-se avaliar até que ponto 
a recessão vein funcionando como um dínamo acelera­
dor da marginalização de dezenas de milhões de carentes 
e subnutrid_os, ã.Iém de provocar, com a proletarização 
das classes médias e o crescente empobrecimento dopo­
vo, traumas e conflitos precussores da desestabilização 
político-institiJ.cional, da desintegração nacional - em 
suma, o ·caos social de conseqüências imprevisíveis: 

Ps estudos do IBGE e da UNICEF concluíram que 
aproximadamente 12 milhões de crianças entre 1 e 5 anos 
de idade - ou seja, 50% delas - sofrem de graus variá­
veis de desnutrição. 

Assim, na zona rural do Nordeste a percentagem che­
ga a 71% das crianças, enquanto na zona urbana de São 
Paulo, a percentagem ê da ordem de 37%. As pesquisas 
IBGE}UNICEF forneceraiil, pela primeira vez,- medidas 
antropomêtricas das crianças de O a 5 anos, além de uma 
análise da dieta das famflias brasileiras e de fatores 
só-cio-econômicos associados que permitem compa­
rações a nível intern,acional. Pelos dados divulgados 
verificou-se que a percentagem de crianças brasileiras vi­
timaâas pela desnutrição situa-se entre as mais altas da 
Amêrica Latiria. 

Enquanto o crescimento populacional continuou a ta­
xas anÜãiS variáVeis, de 2,47% a 3,1% (nas microrregiões 
mais subdesenvolvidas de alguns Estados), a produção 
de alimentos declinou e os preços dos gêneros de primei­
ra necessidade aumentaram sem qualquer controle. 

O Relatório UNICEF /IBGE esclareceu que o tipo de 
subnutrição mais comumente observado nas crianças é o 
crônico, que provoca graves deficiências orgânico­
psíquicas e reduz a estrutura - o namismo. A nível na­
cional a desnutrição é causada pela insuficiente inS:estão 
ou absorção de alimentos por períodos prolongados. A 
adaptação doS organismos infantis a esta situação torna 
mais lento o prórpio crescimento fisico. O número de 
crianças entre I e 5 anos de idade afetada pelo nanismo 
vai de aproximadamente 10 a 40%. 

Eis algumas cifras: zona Urbana do Estado de São 
- Paulo, 9,5%; zona ruraf do Estado' de São Pãlllo, 15%; 
- zona urbana do N:ordeste, 30%; zona rural do Nordeste, 

39%. 
Além disso, -quase um terço (31%) das dietas das 

-fa-in!Hãs P6s:CfUisadaS não satisfaZ às exigências mínimaS 
de energia. 

Tais resultados foram confirmados pelo IV Congresso 
lbero-Latino-Americario sobre Deficiência Mental se-
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gundo o qual cerca de 15% da população brasileira de­
monstra um reduzido potencial intelectual cuja principal 
causa é a dieta deficitária. 

Convém acentuar, a esta altura·, a seriedade e impor­
tância das declarações do Dr. Azar José de Lima, Presi­
dente da Sociedade_l3rasileira de Pediatda quando afir­
mou, em julho de 1982, que ... as críanças no Brasiljã es­
tão morrendo por falta de comida e não, apenas, por fál­
ta de proteíri3:s",_ "O que estâ faltando é alimento, qual-
quer que seja esse alimento". - --

A desnutrição decotTente da insufidência-ener&êüCO~­
protéica afeta 55% da população estudada no No(deste e 
em São Paulo. 

Enquanto a estatura e o peso das crianças de famílias 
brasileiras de alta renda atingel)l os padrões internacio­
nais, entre -ãs crianÇas de baixa renda o crescimento é re­
tardado. As crianças do Nordeste rural, por exemplo, 
podem ser comparadas com as crianças que, na lndia, na 
Nigêria, no Haiti e nos países subdesen~olyidQs, se en-
contram em situação semelhante. - -

Ê, todavia, imperioso assinalar que a desnutrição se 
encontra_ estreitamente correlacionada com o desenvolvi­
mento cerebra_I - o que, uma vez comprometido, não 
pode ser recuperado. 

As terríveis revelações do relatói'io IBGEjUNICEF 
-concluindo que 12 milhões de crianças brasileiras de 
até 7 anás de idade são_ desnutridas e estão passando 
fome - colocaram o Pais diante de uma estarrecedora 
realidade. 

Principalmente ao se verificarem os contrastes com re­
lação aos Estados Unidos, Japão, França, Inglaterra, 
Holanda, Suécia, Noruega, Dinamarca e outros pafses, 
demonstrando que o Brasil se encontra na dolorosa com­
panhia dos países mais subdesenvolvidos do Terceiro 
Mundo,. como a Nigéría, Etiópia, 1ndia, Bangladesh, 
Guatemala, Bolívia, Honduras, Haiti, para mencionar 
apenas alguns. 

O fato de que cerca de 450 milhões de pessoas em 86 
países su_bdesenvolvidos também estão sofr~ndo de mã 
nutrição, desnutrição ou nutrição insuficiente- isto é, o 
flagelo' da fome, -de acordo com os mais recentes -estu­
dos publicados pela FAO (organismo iniegfante--da 
ONU), não deve ser invocado à guisa de consolo, ou de 
justificação, para atenuar o Catastr6fíco pancirá.niã brasi­
leiro. 

Segundo a FAO,- a mà nutrição e-a desnUtriÇão são 
responsáveis pelo atraso no crescimento e na formação 
óssea, peso abaixo das tabelas normais aceitas para os 
seres humanos, e o baixo ·desenvolvimento intelectual, 
Um dos efeítos iniOOiatos da má nutrição é a redução da 
capacidade de trabalho. 

A situação nutriCiõnal das crianças no Brasil, é alar­
mante. Dos 4,5 milhões de crianças que nascem anual­
mente, cerca de 450 mil morrem antes de completar um 
ano de vida: são mais de cinqüenta por hora, ou quase 
uma morte por minuto. Mais de 50% desses óbitos tive­
ram a desnutrição como causa básica _ou associatla. Se-" 
gundo o Ministério da Saúde dentre os 18 milhõçs de 
crianças brasileiras com idade inferior a cinco anós, há 
13 milhões com graus variâveis de desnutrição. 

Na cidade de São Paulo, entre crianças de 6 a 60 meses 
encontra-se desnutrição em um terço delas e anemia em 
23-%. Já em estudos realizados em á~a rural concluiu-se 
que 50% das crianças do Vale do Ribeira se enc_ontravam 
desnutridas e no tocante aos filhos dos trabalhadores 
sem terra (bóias-frias), o índice chegava aos 70%. 

Em Água Preta, no EStado de Pernambuco, 80% _das 
crianças sofrem de desnutrição protéico-calórica. 

Tomando-se o Nordeste como um todo, a porcenta­
gem das crianças desnutridas eleva-se para 70%, sendo 
esta a razão pela qual no Nordeste, a mortalidade infan­
til bate recordes continentais, ultrapassando, no Recife, 

a cifra de ISO por mil nascidos vivos, verificando-se índi­
ces ainda mais alarmantes em Natal e Fortaleza. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção I!) Setembro de 1984 

_ Eis_algumas taxas de crescime11tO inadequado (leia-se 
população desnutrida) para algumas capitais: 32% eril 

Sà,o Paulo,_40~ em BrasHia, 47% no Recife, 66% em João 
Pessoa e ManaUs, 71% em São Luís, 73% em Maceió~-
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Em outros centros urbanos estudados, inclusive mu­
nicípios da região maís-desenvolvida do Pais, os números 
são também dramáticos: 46% em Diadema, 50% em San­
tos, 60% em Brejo da Madre de Deus, 62% em Afogados 
da lngazeira, 69% em Caruaru. 

Para populações rurais, alguns resultado~: 50% do 
Vale do Ribeira, 69% na Zona da Mata pernambucana, 
70% no Vale do Jequitinhonha. 

O acesso físico e eConómko aos alimentos essenciais 
para as famílias pobres, os carentes, subnutridos, margi~ 
nalizados, enfim, para todas as peSsoas, deveria ser nas 
atuais condições do País, a prioridade fundamental dos 
governos, em todas as Unidades da Federação: - ali­
mentação quantitativa e qualitativamente satisfatória 
para todos. 

Do a~endimento dessa necessidade básica dependem 
os níveis de nutrição e conseqiíentes padrões de saúde, 
capacidade de trabalho e desenvolvimento iiitelectual da 
população global do País. 

Essa pré-condição levou a Organização de Alimen­
tação e Agricultura das Nações Unidas (FAO) a, propor 
o conceito de Segurança Alimentar, de acordo com o 
qual a absorção de 2.300 calorias per capüa- foi conside­
rada como a dieta mínima diária, sem o que os padrões 
de saúde se deterioram provocando anomalias, -defor­
mações e efeitos- iiide5ejãveis, praticamente irremediá­
veis. 

Sabenso-se que 86 milhões de brasileiros, segundo as 
pesquisas do IPEA sobre o déficit nutiiCional, ampla­
mente divulgadas, vivem com um consumo diário de ca­
lorias muito menor do que aquele mfnimo essencial reco­
mendado pela FAO e-pela Organização Mundial de Saú­
de (OMS), percebem-se as perversas conseqüências dessa 
situação, dentre as quais a,."fome oculta" (destruição 
crônica), extrema vulnerabilidad~ às do_enças_organopsf­
quicas, sérias deficiêriciaS quanto à redução da capacida­
de intelectual e da estatura. 

E são as crianças até cinco anos de idade as vítiinas di­
retas e indefesas daquela situação principalmente os irre­
versíveis efeitos dõ ·nanismo._ 

Considerando-se que o salãrio mínimo vigente, de CrS 
97.161,00, "não é suficiente p-ãra a aquisiÇão dos alimen­
tos indispensáveis à simples manutenção de uma pessoa; 
que as famílias pobres são, geralmente, as mais prolíficas 
(com uma média de 5 a 6 pessoas cada uma) e que, além 
disso, elas constituem a maioria esmagadora da popu­
lação, percebe-se, de imediato, a exigência inarredãvel de 
uma política anti-recessiva, voltada para o desenvolvi­
mento econ.ômico, a partir da produção dos alimentos 
básicos. -

Se assim não for, asseverou o Professor Luiz Carlos 
Pereira de Carvalho, economista da USP e do BANES­
PA, comentando as pesquisas do IPEA,: .,, "teremos de 
aceitar, praticamente imobiliZados, a Conclusão dramáti­
ca dos autores da pesquisa mencionada: em decorrência 
do déficit nutriciorial crônico, estamos assistindo ao sur­
gimento paulatino de uma verdadeira sub-raça de brasi­
leiros". 

Porque afinal as autoproclamadas elites não abrem os 
olhos? Aí estão as cifras impressionantes relativas às ta~ 
xas de mortalidade frifantil que, em Fortaleza, atingem a 
250 por mil crianças nascidas. Dez milhões de pessoas, 
principalmente crianças de um a cinco anos, morreram 
de fome e desnutrição na área do Polígono das Secas en­
tre 1979 e 1983, segundo documento divulgado pelo 
agrônomo Jorge Coelho, Diretor Regional da ABRA 
(Associação Brasileira de Reforma Agrária) (O Globo, 
22 de abril de 1984). 

A ABRA atribui o" atual estado de miséria do N ardes­
te ao problema da terra e à mã distribuição da renda. Ci­
tando dados pesquisados pela SUDENE e pelo Banco 
Mundial, o documento enfatízli -que _o nUmerO de traba­
lhadores sem terra no Nordeste ê de aproximadamente 
1.031.414. A renda, por sua vez, tem-se concentrado. O_ 
grupo de 1% (um por cento) mais rico da-região teve sua 
participação na renda aumentada de l0,5 por cento em 
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1970 para 29,9 por c_ento em 1980, enquanto os 50'por 
cento mais pobres tiveram sua participação reduzida de 
22,4 Por Ci::nió -para apenas 14,9 por cento no mesmo 
período. 

A ABRA chama a atenção para o fato de que o Nor­
deste tem apenas cerca d~ I Q por cento de suaS terras 
agricultáveiS-Cultivadas, fazendo com que os alimentos 
se tornem cada vez mais escassos e caro_s. A ces_ta bãsica __ 
-do trabalhador rural que percebia salário míii.imõ, que 
era adquirida em 1965 Com 87 horas de trabalho, passou 
a representar 179 horas em 1980, e agora muito mais. 

O Superintendente A~ministraiivo do Instituto M~uá 
de Tecnologia, de São Paulo, Adriano Miguel Branco, 
em artigo publicado pela Gazeta Mercantil, a 25 de ou­
tubro de 1983, analisou alguns aspectos quantitatívoS da 
tragédia, acentuã.ndo ... , . "alguns anos atrâs, o mundo 
todo se horrorizou com as imagens da miSéria e da fome 
na Biafra (Nigêria}, oilde milhares de habitantes -
crianças e adultos- morriain de fome e de doenças, em 
conseqOência de grave Crise econômica-sõcial. 

O que nós brasileiros não imaginãvam:os, acostuma­
dos a uma sobrevivência mais ou menos tranqaila, é que 
o mesmo quadro se repetiria em nossa teffa, alcançando 
milhões de cidadãos, 

Com efeito, não é outra a situação do sertão nordesti­
no, onde a miséria chegou ao limite da morte pela fome 
em grande escala. 

Nos dias de hoje, o Governf:? Federal aplic.a Cerca de 
40 bilhões de cruzeiros mensais nas frentes de trabalho 
sem, com isso, conseguir evitar o êxodo das populações 
famintas. Fortaleza, com suas reservas de água potável 
prestes a se esgotarem, marcha para atingir os 2 milhões 
de habitantes no ano vindouro, embora súa estrutura ur­
bana não possa suportar um crescimento demográfico 
acelerado, abrigando I milhão de miserá'\!eis adiciOnais. 
A Biafra brasileira é, portanto, um problema a enfrentar 
já. Ou o Pafs consegue mobilizar-se rapidamente para o 
estancamento da fome e da subnutrição, ou serão inúteis 
todos os esforços no sentido de tornar o Brasil uma 
Nação desenvolvida -concluiu a citada autoridade. 

As alarmantes advertências dos pesquisadores da 
UNICEF associados aos seus colegas brasileiros têm si-
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do, infelizmente, menosprezadas, apesar do nanismo não 
ser mais privilégio das regiões mais pobres, 

Na verdade, ele atinge de I O a 40% de mais de 25 mi~ 
lhões de menores e se espraiou pelo Brasil inteiro: assim, 
na zona urbana de São Paulo o nanismo já afetou 9,5 das 
crianças e na zona rural 15%. 

As investigações científicas comprovaram que 90% do 
crescimento do_ cérebro e 50% do desenvolvimento do_ 
corPo acontecem nos primeiros cinco anos de vida, o que 
levou o Diretor Executivo da UNICEF, James Grant, a 
formular veemente apelo aos governos de todos os pafses 
no sentido de que as necessidades bãsicas das crianças se­
jam consideradas e atendidas como a prioridade máxima 
(cf. O Estado Mundial da Infância, 1981-1982). 

No entanto, o complexo técnico-burocrático vociferã 
boas intenções em bojudos relatórios, mas permanecem 
insensíveis e, de vez em quando, alegam a "escassez de 
recursos financeiros",_ «falta de verbas",. "déficits orÇa­
mentários" ~ isto é, sacrifica despesas e investimc;ntos 
nas áreas criticas da educação, da saúde, das pesqUisas 
científiCas e dos investimentos sociais. 

Vale a pena-citar K. Bieda que, no Seu livrq. 1'The 
Str_u_cture and Operation o f the Japanese Economy", cal­
culou os gastos c_om a educação, em face do Produto In­
terno BrJJto de vários países·; qUe põdem servir de mode­
lo e exemplo, Encontrou, 7,1% para a União So_viética, 
4,6% para os Estados Unidos, 5% para a Alemanha Oci­
dental. 

Sobre o assunto, comentou Barbosa Lima Sobrinho, 
através do Jornal do Brasil de 12 de agosto de 1984, no 
artigo. "ComentáriOs Melancólicos" .... e o Brasil? Pelos 
orçamentos púbHcos, é uma lãstíma, pesquisadores que 
andaram somando verbas diferentes não conseguiram ir 
além dos 0,85% ... Pode-se pôr em dúvida a exatidão da 
estimativa, Mas, o que não se pode contestar ê que ainda 
continuam a considerar esses gastos_com a Educação 
como despesas, e não como investimentõ. Como pensar 
em progresso com selelhante mentalidade? 

O mesmo ac_ontece com os gastos, despesas ou investi­
mentos destinados à erradicação do flagelados da fome e 
da desnutrição. 
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.. Traduz, portanto, uma experiência nova do Brasil, 
exatamente em razão da migração que se processa nos 
sentidos nOrte-sul e centro-periferia. Essa migração, que 
se acentua_ ano a ano, caracteriza-se sobretudo pela pre­
sença do homem sem terra, banido de sua lavoura pelo 
risco da indigência - não da pobt'eza, mas da crua e 

completa indigência-, e que ocorre aos grandes centros 
na esperança do emprego, sendo ele inempregável pela 
ausência da capacidade de trabalho compatível com as 
exigência urbanas. Na rota desse migrante, isto é, entre o 
meio rural em que viveu de que subitamente sai para ci­
dade à qual vai ãgregar-se como marginal, vai deixando. 
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Setembro de 1984 

ALTERNATIVAS E SOLUÇOES POSS!VEIS 

Sobrevivência da nacionalidade 
São unâilim.Cs as conclusões dos mêdicos1 sociólogas, 

geógrafos, admin"istradores e especialistas que vêm-se de­
dicando ao estudo da fome e da desnutriçã,o no Brasil­
desde os trabalhos pioneiros dos insignes pi"Ofessores Jo­
sué de Castro e Nelson Chaves ~ p-rematuraniente taie­
~dos: ..... A fome constitui ·a-gi-ande explosivo político ca­
paz não só de subverter países, governos· e sistemas, más, 
também, de armar o mundo em dois grupos antagônicos 
em luta sóêiid permanen-te - o gi-upo dos· que coinerrt 
bem, ou excessivamente, e o grupo dos que passam fome, 
clara ou veladamente ... a fome, em face do desnível eco­
nômico cada vez mais acentuado entre os países e, den­
tro de cada nação, entre os rios e os pobres ... ~ o mais 
grave problema de sadde que, além de redu.z:ir a duração 
de vida dos adultos, aumenta as taxas de mortalidade in­
fantil dos grupos mal nutridos, sendo responsável por 
um novo grupo de doenças, o mais mortífero e o m~is 
comum - as doenças de massa, explicadas pela conta­
minação fácil e sem defesa das populações pobres e des­
nutridas ... '' 
, . "O problema da fome é irmão gêmeo do problema da 

guerra - para superá-lo é preciso que a humanidade 
evolua, não só tecnicamente, mas moral e espiritualmen­
te. Problema que só pode ser abordado com o coragem 
de confessar a verdade. .. que precisa ser resolvido por­
que já não há mentalidade para ignorá-lo, desculpá-lo ou 
tolerá-lo." 

Hoje, em todas as universidades e instituições cultu­
rais, as pesquisas de Josué de Castro e Nelson_ Chaves 
sobre os terríveis efeitos da fome endêmica, da desnu­
trição crônica- e do -nanismo, são consideradas como 
cientificamente pioneiràs e decisivas. 

Mas, a erradicação dos flagelos da fome, da desnu­
trição e da pobreza não será jamais atingida pela retórica 
eventual dos políticos, nem -pela violência sangUinolente 
das revoluções de qualquer tipo. 

Não será com um banho de .sap.gue 1 como o_ de­
monstra a experiência histórica d~ Fran~, em 1789 -
que se logrará crrradicar o: paupe:risbio, as~ injustiças e os 
conflitos social~. 

Aí estão os dramáticos exemplos das revoluções tragi­
camente fracassadas do pós-guerra, a soviética de 1917, a 
italiana de 1933 (o fascismo) e o advento do nazismo ger­
mânico em 1933, qUe tarribêm incluíram entre os seus ob­
jetivos fi'ustrãdos a eliminaçi\o da pobreza, o pleno em­
prego e o bem-estar para todos. 

Soluções apressadas, improvisadas, emocionais e sub­
dimensionadas contribuirão, apenas, para provocar a 
frustração e o desespero -das populações marginalizadas 
dos carentes e subnutridos, que não aceitam nem se c-on­
formam com o imobilismo, a insensibilidade e a postura 
acomodatfcia. 

A pobreza não é apenas, conforme definem os dicio­
nários,, .-.a escassez dos bens necessários à vida", ou em 
·outra conceituação~. ""uma situação em que o nível de 
vida do indivíduo ou da famrtia se acha abaixo do nível 
médio da cõinU.nidade tomada como referência ... " 

A semelhança de algumas doenças epidêmicas incurá­
veis, ela tem permanecido, ao longo da história da huma­
nidade, em todas as civilizações, como um,.,, "eterno 
problema", de solução sempre postergada. ~o desafio 
pemianertfe ·a que se referem os sociólogos. 

Desejo relembrar, nesta oportunidade, trecho do de­
poimento do Ministro da Justiça, lbrahim Abi-Ackel, 

--perante á -cõrn.issão Parlamentar de Inquérito do Senado 
Federal destinada a examinar as causas da violência c da 
criminalidade, em 1980, na qual esse eminente homem 
público, com rara eloqüência, descreveu os desafios que 
o ara:Sil tem de enfrentar, enêrgica e corajosament~: -

..,;•As caracterfsticas desse surto são novas, porque li­
gadas a um fenômeno novo na vida do Pafs, que é o sur­
gimento- da metrópole, da megalópole, isto é, da cidade 
de milhões de habitantes, originada da explosão de seu 
rednto inicial. 
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ele, despedaçados pelo caminho, todos os seus valores 
ancestrais, os seus códigos de honra, os resquícios da 
educação doméstiCa, Os valores, enfim, que lhe presidi­
ram a vida familiar, e qUe, em Choque com as exigências 
cotidianas brutais pela s-obrevivência, vão cedendo lugar 
a um novo tipo de comportamento. Quando, finalmente, 
o migrante se agrega aos conglomerados marginais dos 
grandes centros, ele se defronta com a violência ãmbien­
tal, já institucionalizada pelos que o precederam, gerada 
também por causas sociais e econômícas,- que-os-tornam 
desempregados ou subempregados crónicos. Esta é a ú­
nica opção de sobrevivência aoS que se-agregam a esses 
tipos de conglomerados marginais. Se os pais, amadure­
cidos ou idosos, resistem aTnda por algum tempo á in­
fluência corrosiva do novo meio ambiental, filhos e fi­
lhas, ainda jovens, por pouco tempo resistem. 

Nos filhos, as mãos calejadas no uso dos instrumentos 
primitivOs da lavouia-iapidamente se acostumam ao ma­
nejo das armas, tanto como defesa instintiva pela sobre­
vivência como meio d"e vidi, seguindO o exemplo impe­
rante do novo ambiente. As filhas- têm ComO resultado­
inquestionâvel de sua adesão a esse novQ. "habitat" a 
rota da prostituição ou do_ tóxico~ 

Para se ter idéia- de Como se processa a explosão demo­
gráfica no Brasil, basta relembrarmos que, em 1900, éra­
mos 17 milhões de brasileiros; em 1950-passamos a-51 
milhões; em 1960 ating-iinos 70 milhões; em 1970 somá­
vamos 93 milhões. Em 1980 somos 125 milhões (e agora, 
acrescentamos, mais de 130 milhões). 

Prevê-se que seremos 200 milhões no ano_2000 e 300 
milhões no fim dos próximos 30 anos. Se dessa taxa de 
crescimento, em torno de 3% ao ano, conservarmos a 
atual situação sócio-econômiCa, que refega 1/3 desse 
acrêscimo, ou seja, 3 milhões nos próximos anos, à mar­
ginalízação, tereinoS engros-sado a já existente multidão 
de 25 milhões de menores carentes e abandonados com 
um novo contingente de 3 milhões" (Ministro Abi-_ 
Acke!). 

' No caso especial do Nordeste, a principal variável a 
Ser examinada é a persistência de uma iníqua- disiií­
buição dos recursos econôm-icos; onde a sítuação de 
pobreza absoluta em que vivem as suas populações faZ 
com que os níveis de mortaüdade sejam -ã._ltíss_imos, só 
comparáveis à dos países menos desenvolvidos do mun­
do. 

Não há como ignorar, silenciar, permanecer indiferen­
te ou postergar a solução dos problemas gerados pela 
pobreza absoluta: a fome, a desnutrição, as doenças, o 
desespero dos que se encontram encurralados pela mi-
séria. 

Caberia- rdembi'"ã:i', a prop6sito, -ãCofajosa afirmação 
do Presidente John Kennedy, no seu lamoso discurso Ue 
posse, a 20 de novembro de 1961: 
.. "Se a sociedade não puder ajudar os muitos que são 

pobres, jamais salvará os poucos que são ricos". •o 

São múltiplas as crises inter-relacionadas que nos afli­
gem - cada qual se apresentando com insólitas dimen­
sões, tais como o excessivo endividamento externo, a hi­
perinflação, o desemprego maCiço, a recessão prolonga· 
da, a erosão da capacidade aquisitiva dos assalariados e 
o aviltamento das condições existenciais do povO. 

Acrescente-se no plano institucional e político­
admiriistrativo a deterioração da ordem jurídica; o em­
pobrecimento dos Estados e Municfpios - esvaziados 
pelas iniqüidades do centralismo autoritário que, anu­
lando a capacidade tributária das unidades federativas, 
concentrou na União a qua-se totalidade dos recursos tri­
butários, transformando a Federação em uma mera abs­
tração legal; as disparidades inter-regionais c a explosiva 
situação do Nordeste ameaçando a unidade nacional. 

Nenhum brasileiro tem o direito de ignorar, ou de 
omitir~se, diante dessa constelação de problemas. 

Mas ê preciso ter a coragem de reconhecer que nenhu­
ma das mencionadas crises ultrapassa, do ponto de vista 
dos seus nefastos efeitos, a cu!tõ ou médio prazos, a ver-
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gonha nacio_nal, o imenso vexame e periculosidade da 
existência, dentro das fronteiras deste país-continente, de 
um vaSto -Biasi! povoado de mai-ginalizados sociàis, cir­
gâiücã- e psiCologicamente deteriorados pda desnutrição 
cfónica, pelo nanismo e doenças de toda ordem, ce­
rebralmente atrofiados- em suma, uma subumariidade 

_despojada da capacidade de aprendizagem e_competição 
nas duras pe!C:jas da luta pela ·sobrevivência. 

AS conclusQ~_s sugeridas pelas_rehexões sobre os â"aOos­
disponíveis a respeito desses flagelos, responsáveis Pela 
~xistênda de_ milhõe5 de carentes e subnutridos, preesta­
belecem, como um inexoráVel determinismo, qUe somen· 
te duas alternativas podem ser acolhídãs: 

!• ALTERNATIVA 
Manutenção do statu quo através da atual política as­

sistenciaHsta- de paliativos conjunturais e medidas de 
emergência. Mas a consciência nacional repele ~ _omis­
são, o imobilismo e a pulverização dos escassos recursos 
disponíveis. 

Semelhante atitude equivaleria a postergar indefinida~ 
mente a solução de problemas que se agravam, inviabili­
zando o advento do Brasil como uma Nação desenvolvi­
da até o ano 2oOO. Ou, o que seria- ainda plo-r, o rffiObilis­
mo e a omissão acelerariam a desintegração da unidade 
nacionaJ, esfacelando a Federação brasileira em três ou 
quatro repúblicas- à semelhança do que ocorreu com a 
Ibero-América do passado e com a África Contlrieiital, 
depois da 2; Guerra Mundial. 

A mentalidade acomodatícia, a pusilanimidade, a 
complacência e a indiferença diante do pauperismo, da 
marginalização social, da fome, da desnutrição, das 
doenças e do analfabetismo constituem, mais do que 
uma permanente ameaça, um crime contra a nacionali­
dade. A prevalecer semelhan_te atitude, ~ Bra.§!l conti­
nuará como Q. "País do Futuro", mas de um futuro para 
sempre protelado. 

2• ALTERNA TJV A 
Planejamento de providências imediatas, nos parâme­

tros de uma rigorosa análise sistêmica levada a efeito pe­
Jos melhores especialistas, talentos e competências que 
fosse posSível reunir, a fim de que, a curto prazo, pOssa o 
Brasil enfrentar os imensos desafios do pauperismo e da 
marginalização social que estão ameaçando a sobrevi­
vência da nacionalidade. Semelhante planejamento pres­
supOe a conjugação de recursoS e a atuação _siné-rgica do 
Poder Executivo da União, dos Estados e Municípios, 
das universidades, dos sindicatos, do empresariado na­
cional, do Poder Legislativo, nas duas Casas do Con­
gresso Nacional e da sociedade ameaçada. 

- -- Evidentemente, qualquer Planejamento tornã-se-ia 
inócuo sem o investimento maciço de recursos financei~ 
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ros, técnicos e humanos nos projetos elaborados, em 
funçã_o e nos par.â':"~tros da mencionada análise sistêmi-
ca. 

Seria o caso de se promover a vinculação total dos re­
cursos do FINSOCIAL (oriundos da contribuição de 
0,5% do fatunúnento das empresas) à execução -dos alu­
didos projetos, além da captação de recursos de outras 
origens, com essa destinação exclusiva. Algo parecido 
com um. "Plano Marshall" específico contra a miséria:-

Finalmente, a iniciativa de uma ofensiva global visan­
do equacionar a alternativa de uma abordagem sistêmica 
dos objetivos colimados-ou seja, a erradicação das cau­
sas geradoras do pauperismo, da fome, _da desnutrição, 
poderia ser atribuída, de_sde já, a uma CoordenaÇão Na­
cional do maiS alfo -nível, íntegrada pelo Conselho Na­
cional do Desepvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq), pelo Instituto Nacional de Alimentação e Nu­
trição (INAN), e pelas Fundações LBA e FUNABEM, 
COlJl prazos preestabelecidos e recursos adequados ao de­
sempenho dessa missão, cujo êxito teria o significiiáo 
maior de assegurar a sobrevivência da nacionalidade. 

Não seria justo ignorar' que, cônscios das suas respon­
sabilidades, nesta difícil fase da nossa história, existem 
órgãos e instituições cio Governo João Ifaptista FigUeire­
do patriótica e energicamente engajados_ no c_ombate às 
causas e efeitos_ dos flagelos a que nos referimos. Destaco 
a Legião Brasileira de Assistência (LBA), dirigida pela 
Senhora Léa Leal; a Fundação Nacional do Bem-Estar 
do Menor (FUNABEM), dirigida pela Professora Tere­
zinha Saraiva; o Conselho Nacional de Desenvolvimentó 
Científico e Tecnológico (CNPq), presidido pelo Profes­
sor LynalQo Cavalc_anti _de Albuquerque; e o Instituto 
Nacional de Alimentação e Nutrição, sob a presidência 

- do Professor Bertoldo Kruse de Arruda. 
Se é exato que a Nação tem de mobilizar todas as ener­

gias no sentido de erradicar o~ flagelos que obstaculizam 
a sua transformação, a curto prazo, em uma potência 
respeitada - política, social e economicamente desen­
volvida no cen{rrio muridial, devemos reagir de imediato, 
porque o Brasil tem pressa, não aceita permanecer na pe­
riferia como Simples mercado consumidor da tecnologia 
dos paísb mais avançados, mero fornecedor de 
matérias-:_prim?S - em suma, U_!Tla Nação dependente, 
politicamente inviável, economicamente deteriorada e 
socialme_nte atrasada. 

O Brasil é, mercê de Deus, um verdadeiro continente, 
que, dentro de suas fronteiras, dispõe de incomensurá­
veis potencialidades em termos de recursos humanos, 
científicos, tecnológicos e materiaís. Impõe-se, por con­
seguinte, uma CQnclusão otimista: basta acionar a cons­
-~iênda naciÓllai e detonar o Processo decisório, agOra e 
já. 
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POLtriCA DE ALIMENTAÇÃO 
INSTITUCIONAL E QUALIDADE 

DOS ALIMENTOS 

Antônio- de A. Figueiredo* 

-Muito maiS- que um direito, a alim~ntação adequàdà 
- -dé cada ser- humano é uma necessidade fundamental. 

-pe}a resultarão todas as atividades ffsicas e intelectuais 
do indivíduo. 

-Mas,_afinal, que é uma alimentação adequada? Talvez 
possa ser definida c_omo sendo a disponibilidade qualita­
ti~~e quantitativa de comida nutritíva_sadia e, se_possí~ 
vel, saborOsa. 

~S-e por u-m lado é beffi coilhecida a interdepeftdênCia de 
bqa alimentação, saóde e desenvolvimento, por outro la· 
do, também sabe-se que as atividades científicas _e cultu­
rais decorrem das primeiras. O exemplo apresentado 
pelo_ ilustre professor André Tosello durante conferência 
píoferida e.n 1977 no. ·~r Encontro de Ciência e TeC'ilolo· 
gi~ de Alimentos da Universidade Federal Rural do Rio 
de Janeiro" se não for conclusivo, leva-nos, pelo menos, 

-a-refletir sobre o assunto (Tabelas 1 e 2). 
Sem dúvida, a fome aflige-a muitos. É sabido que qua­

se metade da população do nosso planeta alimenta-se 
m·ar ou meUior, não tem-o -s!J:ficiente p~ra comer. A dis­
POnibilidade de alimento difere-drasticamente de região 
para região, mormente se considerado quanto à qualida­
de de sua proteína. Seu preço no mercado internacional 
vem alcançando cifras cada vez maiores sendo estas, em 
última análise, função da sua qualidade proteica.-

Disto pode-se deduzir que para os grupos de menor 
renda, o acesso a dietas adequadas ou seJa, melhor _ali­
mento, é cada vez mais difícil e conseqaentemente, a ten­
dênci<l à_ subnutriÇão, maior! 

• Doutor em Ciência de Alimentos pela JuliUJ MaxhaUbns Universltat da 
Buárla, Alemanha Ocidental; Professor do Curso dt Pc),..Graduecio em 
Ciência e TecaolosJa de Alimentos da liFRRJ; Pesquludor do Consellto Na­
dona] de DnenvoiYimtnto CientUico e Tee~~ohiaJeo - CNPq (DTA -

- uFRRJ, Cx. Postal 74.501, 23A60 Strop&llca - RJ). 
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TABELA 1. Países desenvolvidos (dados aproxhnados - 1975) 

Região 

EEtrl! 

França 

Alemanha 

Suêcia 

Rúuia 

Iti.li.a 

População 
(milhÕes) 

214 

53 

" 8 

255 

56 

-Renda 
percapita 

(US$) 

> 5000. 

-->-3000 

> 3000 

> soao 
2000 

2000 

Disponibil. 
.cereais 
(milhÕes 

ton.) 

249 

36 

21 

~ s.2 
135 

17 

Premias 
Nobel 

120 

" " 17 

- 7 

14 

Disponibíi. 
cercai R 

kg/capita 
dia 

3 

2 

2 

'·' 
FONTE: "Tecnolo&iA de Alimentos e Politica.Alimentar'' .- Andt'ê T~­
sello --19 ECTA da UFRRJ _ 

TABELA 2. Países em desenvolvimento (dados aproximados - 1975) 

Jlegião 

Bruil 

Kexico 

Filipinu 

China 

!ndia 

Amer.Lat. 

População 
(milhÕes) 

110 

59 

'' 
880 

613 

230 

Renda 
perca pita 

(US$) 

< 1000 

1000 

< 1000 

500 

< 500 

< 1000 

ni.sPonibil, 
cereais 

(milhões 
ton.) 

,. ,. 
' 

238 

124 

80 

Di.sponl'bii; 
Premio·a cereais 

Nobel kg/capita I 
dia 

·o - 0,7 

o 0,8 
o 0,6 

2. 0,9 

2 0,6 

6 0,9 

FONTE: "Tecnologia de. AHme.ntoa e Politica Alimentar11 - André 'Io­
aello - !9 ECTA da UFRRJ 

A tabela a seguir, elaborada_ pela FAO, apresenta 
sêrias discrepâncias -que ___ inOstram um- gritante dese- · 
quilíbrio entre alguns grupos que, em relação a outros, 

ingerem c-erca de 1 O vezes menOS proteína de origem ani­
maL 

TABELA 3. Distribuição de Pro_teJnas na :Jlitnentacão em gra_mas/pes­
soa/dia (média __ l975-77) --

Região Vegetal Animal Total 

Países industrializados __ 43,3 .55, 1 98,5 
América do Norte 33.7 72 ,o nrs, 7 
Europa Ocidental 41 ,o 53,0 94.2 
Oceania 33,7 73.6 107,3 
URSS.+ Europa Ocidental 51 ,6 51 • 2 102,8 
Outros desenvolvidOs 45;6 39.7 85.\2 
Paises em-desenvolvimento 45.,4 12,4 57,8 
África 44,3 10,6 54,9 
América Latina 38,5 26,7 6_5,2 
Oriente Próximo 59,5 14,4 74,0 
Extremo Oriente 42,0 7,6 49,6 
Ásia 49 '7 13,4 63,0 
Outros em desenvolvimento- 31,3 

--
19,-a 50,0 

Média Mundial 44,8 24,4 69,3 

FONTE: FAO, CERES março-abril 1980 

Talvez a fome que corrói e mata, mantidas as devidas 
proporções mundiais, seja müito mais acentUada que-a 
falta de alimento de fato! Em 19"70, no congressO-Mun­
dial da FAO, em Haia, um ilustre conferencista fez ó se~ 
guinte comentãri9;, "Se não houvesse fome no mundo, 
como poderia justifiCar-se -a existêncía da própria 
FAO?" 

Suposições desta natureza são, sem dúvida, razões for­
tes para se desvincular fome de fala de alimento. VistaS 
por um prisma um pouco especuiãtivo, sãO -duas coisas 
distintas pelo simples fato de poderem ser facilmente ma­
nipuladas pela vontade do homem. 

Proceda ou não o comentário do conferencista, fato ê 
que a fome ameaça este mundo cada vez mais carente de 
alimento. POrém, se por um lado alguêm ousa fomentá­

-lã, por outro, ainda surge alguém que não hesita em em­
punhar qualquer arma para combatê-la. e assim que or­
ganiz"aÇões de carãter mundial, continental ou nacional 
empenham-se em resolver, ou pelo menos amenizar, os 
problemas decorrentes da deficiência de alimento que 

-a:mge vastas regiões do nosso planeta. 
1: sabido que são muitos os fatores que contribuem 

para a escassez de alimento e conseqüente subnutrição. 
porém, não cabe aqui analisá-los. Em nosso Pafs, este fe-
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nômerio já foi descrito por estudiosos como Josuê de 
Castro, Câmara Cascudo e, mais recentemente, vários 
pesquisadores têm procurado diagnosticar a situação. 
Neste particular destacam-se os trabalhos dos Professo­
res José Dutra de Oliveira, Otillio Gliernelli, Nelson 
,Chaves e J3e_rtol9o Kryse G_rande de Arruda, entre ou­
tJ.:o.s.. 

Em semináriorealizado em março de 1979, em Santa­
rêm, Pará, mostrou o Professor Camilo Martins Vianna 
como são _profundas as limitaç_ões dos hãbitos alimenta­
res- naquela região caUsadas por crenças e tabus. 

Realmente, são muitos os obstáculos a vencer quer 
pela dificuldade de recursos materiais e humanos, quer 

_pela falta de uma filosofia que uma vez estabelecida seja 
seguida e respeitada por todos que venham a ocupar as 
posições de mando. Não há dúvida que o respeito a esta 
filosofia é condição _sine qua non para o êxito de qualquer 
programa de política alimentar. 

No Brasil ê necessário que os órgãos governamentais 
atuantes na distribuição de alimentos definam perfeita­
mente suas ãreas bem como suas filosofias de atuação 
para evitar conflítOs, desentendimentos e, em última 
análise, pulverização de recursos com conseqifente deso­
rientação geral. Isto inibirá o desenvolvimento do mer-

- C~d9- institUcional de alimen-tos cuja _exisiência precisa 
__ ser respeitada e harmonizada com os interesses maiores 
do País. 

Que o INAN continue desenvolvendo sua política de 
apoio às comunidades agrícolas de baixa renda; que a 
LBA continue atuandO nas faixas mais carentes de nossa 

- população; que o Miriistêrio _do Trabalho implemente 
sua po~ftica de incentivos fiScais e que a Fundação de As­
sistência ao Escolar (FAE) continue com seu Programa 
de Suplementação e Educação Alimentar junto aos esco-­
lares carentes. Que a._ .. Merenda Escolar" possa conti­
nuar sendo, parã milhões -de crianças brasileiras, na falta 
de out_ro atrativo, uma boa razão para que elas conti­
nuem indo à éscola. 

Sobre;;. "Merenda Escolar", pelos nobres objetivos a 
que se propõe, pela atuação que vem tendo e, principal­
meti te, pelo que representa para milhões de crianças bra­
sileiras, faz-se necessãrio que cada técnico, cada empre­
sãrio, cada político tente, de todas as formas possíveis, 
ser útil pesquisando alternativas, criticando construtiva­
mente e sugerindo possíveis melhorias que se reflitam 
numa n:iélhOr alimentação e conseqüente formação des­
sas criançâ.s. QuantOs- têcnicos estão envolvidos neste 
programâ--que atinge todo o território nacional? Qual a 
sua· função ou melhor, qual a sua real participação no 
desenvolvimento e adequação do programa à nossa rea­
lidade? Qual a sua atuaçãO no estabelecimento e manu­
tenção da qualidade dos alimentos? 

Para as crianças que vão à escola em busca da meren~ 
_da talvez fosse compensador que os administradores de 
programas como este dessem niais atenção à formação e 
treinamento das merendeiras. Na Inglaterra, por exem­
plo, ênfase especial ê dada ao recrutamento e treinamen­

- to das cozinheiras pois de sua atuação depCnde, em gran~ 
de parte, a qualidade sensorial da refeição e, em última 
análise, o sucesso do programa. As cozinhas ou cantinas 

- _ da·s escolas onde os alimentos a serem distribuídos faZCin 
sUa última escala, precisam dotar-se de uma infra­
estrutura mínima que evite a deterioração e perda de 
produtos de vida útil mais curta. Afinal o programa não 
prevê a engorda de ratos e insetos! Sem estas medidas 
básicas de nada adiantarã mudar .. "chefes" e sistemas! 

Tem-se il impressão que o Programa de Assistência ao 
Estudante, que em verdade jâ alcançou um relativo grau 
de maturidade. estã-se limitando ~ ... comprar mal".., "dis­
tribuir ao acasQ" ~."cozinhar para esquentar". Serão es­
tas suas funções primordiais? Não cremos. 

Quantos estão de fato empenhados em contribuir para 
o desenvolvimento das meta_s _filosóficas e fundamentais 
do programa de alimentação institucional brasileiro? 

Verifica-se que o pesquisador e o técnico que poten­
cialmente poderiam e deveriam contribuir para a ~~~~-
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tenção e alargamento da filosofia básica de um progra­
ma deste tipo, vêem-se, quase sempre, tolhidos pela ca­
rência de recursos que, em essência, seriam o catalizador 
necessário à exp-aD.são de sua criatividade. Este estímulo 
poderia ser perfeitamente alcançado atravéS- do financia­
mento de projetos de pesquisa compatíveis com os inte­
resses fundamentais dos Órgãos Governamentais patro­
cinadores de programas de alimentação. Isto fei.to, me­
lhores alimentos seriam, alternativamente, desenvolvi­
dos para que a empresa privada ou até o próprio Gover­
no pudessem fabricá-los; nossas InstituiÇões, quase sem­
pre carentes de recursos, poderiam equipar-se de modo 
mais adequado; nossos estudantes, em cujas mãos esta­
rão os programas de amanhã poderiam receber um me­
lhor treinameitto; o pesquisador, por sua vez, sentir-se-ia 
recompensado por ver seu trabalho e esforços frutifica­
rem; e, finalmente, o mais importante, nossas -crianças, 
razão suficiente de todo e qualquer esforço, que em al­
guns casos caminham quilômetros pela merenda, pode­
riam, então, receber um alimento de melhor qualidade. 

13: preciso que se entenda a impOftância da partiCi­
pação dos núcleos de pesquisa em preparar as novas ge­
rações para- os hábitos alimentares que forçosamente 
despontam no mundo de hoje. Se urna filosofia deste 
tipo viesse, hã anos, sendo aplicada, talvez a soja que 
atabalhoadamente se tentou vender nos supermercados 
brasileiros não tivesse fiCãdo nas prateleiras. 

Por outro lado, a qualidade dos alimentos precisa ser, 
antes de tudo, observada e respeitada. Pessoas capazes e 
honestas precisam ocupar os cargos de decisão. Isto ob­
servado, escândalos do tipo COCEA, "formo! no char­
que",. "deterioraçãO de alimentos da Merenda do Nor-: 
te" .... contaminação do leite",. "aflotoxinas em Produtos 
de amendoim", ''botulismo"(?) e outros fatos sirriila-res 
(serido ou não especulativos!), não ocorreriam com tinta 
freqüência. 

Torna-se, assim, indispensável e inadiãvel o fomento 
ao desenvolvimento de alimentos compatíveis oom--nos­
sos costumes e tradições, bem como a criação de um sis­
tema de controle e monitoramento da qualidade de ali­
mentos'no Brasil, visando, de início, o que vai para ases­
colas. Po_rém, deixemos o g"igaJüismO COntag!anieae-la­
do! Um siste_m~___adaptaôá à nossa realidade: prátiCo, 
simples e funcion-al: para mostrar fachadas, tirar retratos 
c::. ••apresentar" relatórios já temos órgãos suficientes! 

Precisamos investir na nossa realidade! Não temos dú­
vidas que para as crianças aqui enfOcadas, o retorno des­
se investimento-Será cámpensador. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Goncedo a 
palavra à nobre Senadora Eunice Michiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PDS- AM. Promun­
cia o seguinte discurso)_- Sr. Presidente, Srs. Senador~: 

Mesmo com atraso, gostaríamos d~ registrar -que ilo 
pretérito mês de julhP, a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária, EMBRAPA, comemorou mais u_m imo de 
bons serviçoS preS:tados ao Brasil. 

Para nós que representamos nesta Casa a Amazônía, 
tal efeméride possui a mais ainpl<i. signiffcação porque 
aqUela einprCsa vincuiãda aO MiniSfédlúta Agricultura, 
reúne- as condições para ser o grande dínamo propulsor 
-do desenvolvimento daquela Região. 

A história da EMBRAPA está iritimanlente ligada ao 
mundo encantado de Humboldt, onde seus técriiCOiiem 
missões pioneiras- estão redescobrindo, de forma científi­
ca, o grande rm.mdo verde, outrora apenas, cantado e de­
cantado como um man_a.ncial de mistérios, de lendas, de 
mitos e equívocos. 

O quase colltilltmte amã:zôli.ico~rião ê mais, nem miste­
rioso nem mítícõ gi'aças aos peSquisadores que quebra­
ram o tabu de que a Região era InsOndável e impenetrá­
vel. 

A nova história da grande gleba que está sendo escrita, 
não mais a apresenta de forma uniforme, classificando~a 
de forma única e estanque. O mapeamento do solo, do 

. clima e da vegetação da região, concluído recentemente 

' 
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pela empresa, demonstra que ela ê riquíssima em dispo­
niblidade de ~rras agricultãveis, recurSOS minerais, hi­
drelétricos, madereírbs, além de alimentares, como o pei­
xe ... 

A EMBRAPA através desse meritório .trabãihO, -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, acaba de reinco_rporar ao 
Brasil, quase 500 milhões de hectares ainda prâticamente 
ineXplorados e que, sem exagero, poderá converter o 
nosso País numa das nações mais ricas do planeta. 

Com o_s conhecimentos tecnológicos qu_e possui a 
EMBRAPA, o Brasil poderã iniciar uma grande arran­
cada para a exploração racional de uma área, cujo volu­
me é superior a cincoenta milhões de hectares, superior 
portanto a toda áreajã cultivada no País; urge no entan-

--to que sejam liberados recursos para que as pesquisas 
avancem e o Brasil _possa consolidar a ocupação da 
Amazônia, pelo menos a médio prazo. 

Os téCriicos que integram o staff da Empresa assegu­
ram que o País dispõe agora, de tecnologia e infor­
mações suficientes para promover a decisiva ocupação 
racional do grande vazio, sem correr riscos de criar qual­
quer ameaça ao seu equiHbrio ecológico. 

O quase continente, 500 niilhões de hectares que cons­
tituem o imenso laboratóriO bio~fito-potâmico da Ama­
zônia Legal não são u-m--dese!to --Coberto de florestas, 
como se chegou a afirmar por ignorância ou na defesa de 
interesSes espúrios, ligados quase sempre a tra.nsnacio­
naiS; 1riteressadas em desestimular o País a investir na 
área, porque ê mais intereSsante para os judas da nacio­
nalidade, que a região continue sendO apenas um apêndi~ 
ce gigantesco no mapa do Brasil. 
~ certo que 90% são con.s~ituídos por terras de baixa 

fertilidade para agricultura, mas há de se destaCar a 
ocorrência de fartos recursos minerais e hídricos em qua­

_se toda a vastíssima região, bem como o simples fato de 
que a exploração apenas da área fértil, equivalendo a 
10% (dez por cento) da área total, s~nifica duplicar toda 
a área plantada nacional~ 

l"{_o_ Amazonas, os técnicos e pesquisadores da Unida­
de Estadual de Pesquisa Agropecuária da Embrapa lota­
dos em Manaus, desenvolvem pesquisas sistemáticas na 
região, embasados e_m es_t_udos_m_inuciosos, afjrmam que 
é absÕiutamente vi_ável, a médio prazo, a exploração de 
2,2% ou seja, de cerca de li milhões de .hectares. E, o 
mais interessante, somente a exploração do percentualjá 
aludido posslbilitarã um retorno, em export_!lções do 
País, superior a 7 bilhões de dólares anuais, ajudando a 
desafogar o Brasil. 

E, segundo os mesmos técnicos, ã exploração racional 
desta faixa do território amazônico teria custos reduzi­
dos porque sua seleção levaria em consideração a malha 
hidroviária que facilitaria o transporte e_ a exportação. --

Hoje, -sabe-se, graças a estudos efetuados pela 
EMBRAPA, C}ue a Amazônia não possui uriiformidade 
de solo, clima e vegetação, como Se imaginava; o ·mapea­
mento da regíão elaborada pela empresa indentifica 
ãreas úmidas e secas, solos d(LbaiM e alta fertilidade. 

Os solos amazônicos são constitUídos por terras firmes 
e áreas alagãveis. A maior porção, 85%, equivalente a 
425 miihões de hectares, são tertã!J firmes Oü ~ltas. Qüin-__ 
ze por cento (75 milhões de hectares) são áreas ir::tundã­
veis. Os solos amazônicos, tanto os das âreas inundãveis 
como os das terras altas, dividem-s,e basicamente, infor­
r_nam os técnicos e pesqUisadores, em eutróficos de àlta 
fertilidade, abragendo 10 por cento da--área (cincõenta 
milhões de hectares), e distróficos, de baixa fertilidade 
(noventa pbr cento) que representam cerca de 450 mi­
.Ihõ~s do; hectares. No entantot. quando sf: fala da _baixa _ 
fertilidade do solo- amazônico, ~ precis9 ·que façaÍnos 
uma observação importantíssima, a denominaçã.o não 
implica na signifiCaÇão do que é improdutivo ou impres­
tável para a agricultura. Grandes porções são altamente 
apropriadas para múltiplas cultura como o dendê, alias, 
um projeto que vem sendo -dinamizadO no Amazonas 
através da Empresa Amazonense de Dendê- EMADE. 
C?utras porções podem produzir com rentabilidade ade-
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quada, com emprego de fertilizantes e tecnologias apro­
priadas. 

A ocupação da Amazônia- deve se efetivar racional­
m~nte, obedecendo um zoneamento, partindo-se dos es­
tuPos e pesquisas jã conc!lúdos. Por C::nqÜanto deVé ser 
ex.eculada numa pequena ârea, possibilitando a geração 
imedíata de divisas para O País, _gerando condições que 
peTmítam- a consolidação do controle sobre toda a re­
gião. Ao mesmo tempo como conseqüência desta expio­
fação o B~asil_contraria com recursos, sempre crescentes, 
para estimular a pesquisa local implantando infra~ 

estruras que garantam uma exploração mais abrangente 
nos próximos vinte anos. 

Na Amazônia podem ser desenvolvidas inúmeras cul­
turas como _dendê, opção para energia alternativa: como 
borracha,jlita,-Jnalva, pimenta do reino, mandioca; gua­
raná, arroz, castanha do Brasil, frutas, milho, feijão, ole­
ricultura, café, soja e trigo. 

Para a produção de carne e leite, o tipo que irielhor se 
adaptou à região amazônica foi o búfalo. Sua carne tem 
sabor idêntico à bo_vina, sendo, entretanto, mais nutriti­
va. Seu leite tem gosto similar ao de gado vacum, 
apresentando-se, todavia, mais denso, com maior teor 
protéico de gorduras e 30% a menos de ãgua por litro. 

Temos portanto, Sr. Presidente e Senhores Senadores, 
que reconhecer que a EMBRAPA vem cumprindo no 
Amazonas, apesar das dificuldades, os objetivos de sua 
criação, e nós _que somos, via de regra, inclinados â criti­
car quando os orgãos públicos não funcionam bem, de­
vCinos, - por Nstiça, reconhecer como no caso da 
EMBRAPA os mêritos q-ue-te-m. 

Era_o que_tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR~ PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
pafavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso). Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O digno Vereador Divino Correa de Araújo, da Cida­
de de Alta Floresta, em Mato Grosso, enviou~ me cópia 
da Mensagem enviada ao Sr. Presidente da República, 
referente a situação agrícola daquele Município, e outras 
reivindicações que viriam beneficiar a Cidade, região e 
de forma especial àqueles que labutam em trabalho:> ge­
radores de riquezas. 

Refere-se o Sr. Vereador ao eterno problema da pro­
dução e lamenta a situação do produtor agrícola, no que 
concerne, aos Encargos Financeiros, escass_erde teçnrsos 
e_deterioração do preço da produção, em áei::orrência da 
inflação. 

O Sr. Vereador analisou outros aspectos- aa problemã­
tica de Alta Floresta .• solicitando providências enérgicas 
e concretas que viriam beneficiar a: toda a ãrea. 

Esquece-se, o Sr. Vereador, que o atual Governo Fe­
deral está no fim e o Sr. Presidente da República, não es­
tá mais interessado em r~soiVer nenhum problema, salvo 
querer, lmpíngír ao povO brasileiro um Presidente, seu 
sucessor que está sempre colado de encontro ao povo 
braSileiro e não, como seria natural, na posição de estar 
ao encontro dos interesses brasileiros. 

_O docUmento encaminhado ao Sr. Presidente da Re­
pública, lógico, nem foi lido por ele e deve ter sido colo­
cado numa gaveta de um dos tecnocratas que perambu­
lam nos Palácios Presidenciais. 

De qualquer forma, Sr. Pres"idente, Srs. Senadores, em 
homenagein ao nobre Vereador de Alta Floresta, trans­
crevo, neste pronunciamento, os principais trechOs do 

-referido documento, terminando corn uma promessa, ou 
seja, em 1985, ilo Governo do Presidente da República 
i:ancredo Neves,_ as reivindicações justas e aspfrãções 

_ Vãlidas, -do pOvo de Alta Floresta, no sentido de estimu-
lar o seu desenvolvimento e progresso serão estudados e 
equacionados. Nesse mister poderã _o Sr. Vereador e os 
habitintes de Alta Floresta, contar com a nossa atu-ação. 

Leio, pOrtanto, Si'. Presidente, Srs. Senadores, partes 
da mensagem enviada e intitulada "Uma proposta para 
o Brasil" __ 
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"UMA PROPOSTA PARA O BRASIL 

O Município de Alta Floresta, no extremo norte 
do Estado de Mato Grosso, na infância ainâa, com 
seu oitavo ano ct'e fundação da çidade do mesmo no- · 
me, tem procurado mostrar ao Estado e ao País, 
uma proposta de viabilidade econômica, políticã e 
social, baseado na agricultura minifundiáría, com 
culturas de subsis_tência e grande diversificação de 
culturas perenes; 

Suas terras são férteis, o clima propfcici-e a topo­
grafia adequada para as mais diversas práticaS agrl­
colas. Sua agricultura já produz café, cacau, guara­
ná, borracha, papaína, arroz e diversas outras cultu­
ras com produtividade acima das expectativas. 

Alta Floresta até 1982/83, se dava ao luxo de os­
tentar o título de cidade sem_ crise, senl desemprego 
e marginalidade, e hoje irifelizmente temos que reco- __ 
nhecer que tais fantasmas começam a rondar nossa 
sociedade. 

O Município·, desde sua criação tem se destacado 
na produção de aUmentOs como arroz, milho, feijão 
e outros. Sua infra-estrutura de armazenagem ê: 
muito boa, com capacidade em torno de 62.000 ton. 
Porém o fato triste deste quadro é que já CsúirriOSM 
final da atual safra de arroz e não temos ainda 5% 
desta capacidade Utilizada. 

Esta queda brusca na produção do Município co­
meçou a partir da safra de 1983/84 e ao ana_li~.aJUI_Q~ 
a situação, concluímos que os principais fatores 
para tal acontecimento foram: 

1- Encargos financeiros elevados nas operações 
de crédito agríCola; 

2- Escassez de recursos para investimento na 
Agricultura; 

3- Valor da produção agrícola muito abaixo_da 
inflação. 

Quanto às taxa.s de juros, os produtores estão 
cientes de que o País não está em condições de sub­
sidiar qualquer setor, e reconhece que ê mais impor­
tante ter recursos-com taxas de juros mais elevadas 
porém com garantia de preços razoáveis, do que ta­
xas de juros baixas mas sem verbas e sem _preço pªra 
a produção. 

Relativo a investimento o ·problema-é mais graVe. 
Os primeiros colonoS que aqui chegaram, vieram na 
maioria, do Estado do Paranâ e trouxeram alguns 
recurs_os provenientes da venda de pequenas âreas 
naquele Estado, coincidindo com a certa facili~ade 
de acesso ao cr~dito rural subsidi~do, tudo correu 
bem inicialmente, e a fama de Alta Floresta al­
cançou os quatro cantos do País. Hoje em época de 
crise, estamos pagando o preço -dessa popularidade. 

O Município-recebe-mensalmente centenas e cen­
tenas de famílias das mais_diferentes regiões do Piís; 
do Sul fugindo das geadas, chuvas e mecanizaç~~. 
do Nordeste por causa da seca e todos c_om_ o __ mes­
mo pensamento: conseguir um pedaço de terra para 
começar uma nova vida. Grande parcela dessas 
famílias adquirem terrã, porém, aCcomeça ó drama 
maior. Não têm recursos para o desmatamento e 
outras infra-estruturas básicas para mover os pro­
cessos produtivos tais como motosserras, tulhas, 
terreirões, implantação de cultur:as perenes tais 
como café, cacau, guaraná, seringUeira e outras, o 
que geraria divisas para o País e fixaria O h-omem no 
campo. 

Quremos esclarecer que por estarmos localizados 
na Pré-Amazônia, a ocupação de área do Município 
tem sido muito criteriosa, o -desinataritento é orien­
tado, respeitando as nascentes, margens dos rios, 
áreas muito úmidas ou montanhosas, pois atuam no 
Município dando orientação técniCa e- fiSCafízando, 
város órgãos esfaâuais e federais cõiflQ: IBDF, 
EMA TER, CEPLAC. SENAR e INDÉA. 

Várias localidades do Município carecem em es­
pecial- desses financiamentos; entre" estes poderrios 
-Citãi': Gleba PAC CARUNDA, onde o INCRA e a 
Cooperativa Agrícola de Cotia estão assentando 
centenas de farilílias e que as _mesmas estão se vendo 
na iminência de. não poderem P~od'uZir a·I(ffie!lios 
por falta desses recursos iniciais de investimentos. 

- Oulras localidades com-o -NOva Apiacás, Santa 
Heienª'· P_aranaíta,_Trivetat'!, ~Bandeirante, rcisSen~ 
tem do mesmo problema, além da Gleba_ Alta Fio-
resta. 

Quetêmos aproveitai a Oportuilidilde parã ãpte-
sentar 3 (três) reiVindicações especiaiS: · 

l-O reconhecimento do Estado de: Mato Gros­
so pelo IBC como produtor de café, com a insta­

-lação-de uina Delegacia Regional em Cuiabá e um 
Entreposto_de Compra desse Orgão em nosso Mu­
nicíp"io. 
2~ Instalação de um Campo de Pesquisa: da 

EMBRÁPA em -nosso Município, o que pOderia ser 
feito através de Convênio com ã. Coó"pêra:tiva Agrf­
_cõla de Cotia que jâ vem fazendo alguns e!lliaios 
pata a EMBRAPA. 

3-Que a C -F P , . "Companhia Financeira de 
Produção", inicie a aquiSição de cereais _na primeira 
quin:Zena· de Ja-ncli'o, pagando pCio produto o preço 

- vigente para a safra anfC:riOr e pag.il.ndo a respectiva 
diferença, ãpós o Conselho Monetário Nacional de­
finir oS preços básicos para a s.il.fr-ã atual. 

Não queremos ser pretenciosos de almejar um 
tratamento diferenciado, eiidermos de taXas de ju­
ros, -prioridades e programas especiais, mas temos 
_c_onvicção que- se istO for pOssível, a respoSta será 
ainda m<iior em termos de produção, produtividade 
e divisas para o País. 

Ass. DIVINO CORREA DE ARAUJO. Verea­
dor - 2"'-Secretário." 

Era o que tinha a_dizer. (Muito BCm!f 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PDS_- RN. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores, Há pouco mais de um ano, lançamos, no Congres­
so Nacional, a idéia de que seria positiva a articu1ação 
dos parlamentares vinculados· ao cooperativismo, parã 
apoiar e fomentar o desenvolvimento desse importante 
segmento da vida econômica do Pais. 

Graças a boa- vontade de V. Ex•s e dos ilustres parla­
mentares da colenda Câmara dos Deputados, nasceu a 
Frente Parlamentar CooperativiSta, iilteSrada, hoje, por 
mais de cem membros das duas casas legislativas. 

A idêia tanto frutificou que assembléias legislativas es­
taduais estão organizando frentes parlamentares coope­
rativistas a nível de Estado e de regiões para cumprirem 
os mesmos propósitos que nos animaram. 

Retornamos recentemente de J3.ecjfe_, gnde estivemos 
para fanÇar as bases da Organização da_ Frente Parla­
mentar COoperativista do Nordeste, em reunião promo-_ 
vida para esse- fim peta ASSOCENE - Ass_ociação _das 
Cooperativas do Nordeste. 

Parlamentares estaduais, federais e dirigentes coopera· 
tivtsta"s de todos os estados da r_egião, cumpriram um in­
ten-so dia de trabalho com esse o_bjetivo, conseguindo re~ 
sultados bastante sati~fatórios. 

O Cooperativismo -continua sendo mensagem excep­
cionalmente rica para os que estão preocupados em en­
contrar um caminho de integração entre o econômico e o 
social, num contexto de liberdade e de jUstiça, E esSa ver­
dade, posto que universal, alcança-·ênfase surpreendente 
quando se tfita de uma região Carerl.te comO o Nordeste, 
onde é necessário superar profundos vícios estruturais da 
sócio-econômica regional. 
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Dirigentes das organizações cooperativas de carla esta­
dp dialogaram francamente com seus representantes no 
_Poder Legislativo da região e ambos, cooperativistas e 
Pf!rlamentares! puderam sentir quão amplas possibilida­
des o cooperativismo oferece. para resolver alguns 
Problemas 8:riacfôníCos do Nordeste. 

O pres·suposto fundamental para o sucesso do coope­
rativismo ê que o homem, em regime de cooperação es­
truturada na comunidade, por pequenos que sejam os re­
cursos de que dispõe, pode solucionar por si mesmo seus 
problemas econômicos. 

· Ess~ regime de cooperação, entendido Lato Sensu no 
cboperativismo, excede os limites das cooperativas regu­
lares, para alcançar outras formas de organização comu­
nitária para fins econômicos, como consórcios, asso­
ciações pré-cooperativas e outras. 

Nessas organizaçõe_s _os parc_os recursos conseguidos 
na base social são transformados em meios de produção 
- oficinas de artesanato, de costura, casas de farinha, 
indústrias caseiras, estruturas dC beneficiamento -e de co~ 
merciã]ização de produtos primários, bases de apoio téc­
nico e de fornecime-nto de insumos etc- melhorando as 

_ condições produtivas d_o_ trabalhador isolado, seja ele ar­
t~são, operário ou pequeno produtor rural. 

Numa -região pobre, de baixa oferta de emprego; onde 
ain-da ê brutal a exploração dos mais desvalidos, desen­
volver esforços de cooperação que possam libertar o ho­
mem de relações injustas de assalariamento, parece-nos 
trabalho da mais alta importância. 

A discussão dessa proposta e o apoio desse esforço se~ 
jam talvez o principal aspecto da atuação da Frente Par­
lamentar Cooperativista do Nordeste, em organização. 

Ficou estabelecido a necessidade de se criarem meca­
nismos de inter-relacionamento entre os parlamentares 
cooperativistas e as lideranças do movimento cooperati­
vo da região. _ 

Destacou-se, nesse sentido, que se encaminharia a 
- criação de um banco de dados regional, do cooperativis­
mo~ de um sistema de comunicações entre cooperativas, 
organizaÇões cooperativistás e parlamentares, bem como 
de um mecanismo de funcionamento da Frente Paria· 
mentar Cooperativista Regional. 

Essa frente-esta rã, por outro lado, permanentemente 
articulada com a Frente Parlamen.tar CooperatiVista do 
Congresso Nacional, com a qual montará, sempre que 
necessário, esquemaS de at_uação Comuni. 

-Aproveitou-se, também, a oportunidade da reunião 
para um debate com a SUDENE - sobre o Projeto 
Nordeste, principalmente no que tange o papel das coo­
perativas nesse projeto. 

Estranhamos, inicialmente, que na elaboração desse 
projeto - tão abrangente e ambicioso - llão se cogitas­
se de forma mais efetiva do aproveitamento das estrutu­
ras cooperativas na sua implementação. 

Nossa estranheza ainda foi maior, quando soubemos 
que uma das prem-issas do projeto é exatamente desen­
volver formas de organização comunitária, das quais o 
cooperativismo é a metodologia clássica, universalmente 
provada e aprovada. 

Nosso maior temor ê que o projeto se perca na buro­
cracia-aas- repartições estaduais, mais preocupadas em 
conseguir recursos para acudir suas alentadas folhas de 
pessoal, do que realmente se empenhar numa ação deci­
siva de mudança estrutural do Nordeste. 

Agradecemos-, todavia, a 'atenção com que fomos"rece­
bidos na SUDENE; a gentileza com que fomos tratados 
e o empenho dos têcnicos em esclarecer-nos sobre os as­
pectOs gerais do Projeto N ardeste. 

Cõmo não podia deixar de ser, visitamõS S. EX" o Go­
vernador Roberto Magalhães a quem expusemos as ra­
zões de nossa ida a seu Estado e solicitamos seu_ apoio à 
causa do Cooperativismo. 

S. Ex~ acolheu-nos com sua proverbial hospitalidade e 
relatou-nos aspectos ínteressantes de sua obra adminis­
trativa que não prescinde da colaboração do cooperativ­
mos pernambucano. 
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Voltamos convencidos de que há um renascimento 
cooperativista--no Nordeste, tanto pelo novo_ esfQJ::ÇO de 
seus dirigentes como pelo despertar da consciência asso~ 
ciativista em expressivas lideranças politicas de noss.a re­
gião. 

Gostaríamos de ver a experiência se generalizando por 
todo _o País e se:. aprofundando tamb~m à_s casas legislati­
vas municipais para encontrarmos uma resposta de nos­
so pcivo, de conformidade com nossas raízes, para os 
problemas_ de no_sso_tempo. 

Nossos parabéns aos dirigentes da ASSOCENE pela 
brilhante in_iciativa:, pelá clarividência com que estilo in~ 
terpretando as tendências da hora ptesente e pelo esforço 
dedicado em prestarem um serviço defmitivo_a._o Coope­
rativismo do N ardeste, não apenas ao cooperativismo de 
hoje, mas principalmente, ao cooperatiVismo' do futuro 
que hã de embasar as relações econômicas de uma pátria 
livre, democrãtica,- próSpera e respeitada. 

Parabéns aos companheiros dirigentes das organi­
zações estaduais de cooperativas, de todo o Nordest_e, 
que ao inv~ de continuarem a lutar sozinhos por interes­
ses paroquiais, unem-se todos e buscam ºs caminhos da 
atuação em <::omq_m., pedra angular do cooperativismo. 

A todos os meus agradecimentos, em nome pessoal e 
no de meus pares da Frente Parlamentar Cooperativista 
do COngresso Nacional, por tudo o que estão fazendo 
por nossa causa comum. 

Era-o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beiitl) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Junior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros.-

0 SR. HltLIO GUEIROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado _r~: 

Deliberadamente, ocupei esta tribuna, nos últimos 
dias, para denunciar os crimes que iam ser perpetrados 
numa vasta área da bacia do Tocantins, no rastro do 
açodamento da construção da hidrdétrica de Tucuruí. 
Fui pródigo em alinhar fatos que mostravam o desastre 
ecológico iminente- aliâs, prevenido por cientistas_e_es­
tudiosos da ecologia da região. 

Hoje, não venho mais advertir, porque foi dadã parti­
da para o grande risco. Agora, venho protestar. E pro­
testar contra a maneira irresponsável conio foi fechado o 
Rio Tocantins, pela estatal ELETRONQRTE. 

Depois de programar o fechamento para o dia 22 deste 
mês ou para um período que iria dessa data até o dia_30, 
a ELETRONORTE, clandestinamente - é preciso que 
se diga -, fechou as comportas do grande rio na última 
quinta~ feira, sem sequeftOmar' providências mínimas em 
defesa da vida; sem qualquer aviso prévio aos nãvegado- -
res, sem sequer uma satisfação prévia à comunidade 
científica ou umã-corilunicação prévia às autoridades es­
taduais do Pará. 

Com a súbita interrupção das condições de navegabili­
dade do Tocantin_s a Jusante, a empresa expôs não só a 
rica fauna, mas também milhares de vidas de pequenos e 
médios navegadores, surpreendidos pela baixa das ãguas 
e lançados aos perigos decorrentes do afloramento de ro­
chas e barrancos. 

O patrimônio plÍblico foi também dilapidado com a 
antecipação do represamento. Embora esteja ,entre os 
que denunciaram e deploraram a negociata do Grupo 
Capemi na ârea de Tucurur, entendo como mais um cri­
me - desta vez contra a coisa pública - a submersão 
dos caríssimoS equipamentos da Agropecuária Capemi, 
deixados na faixa a_ser inundada. São cerca de 100 bi­
lhões de cruzeiros que a Nação perde sob as ãguas do 
Tocantins, porque ou a massa falida da Capemi negli­
gênciou sua retirada ou a ELETRONORTE se mostrou 
insensível a essa perda, que é creditada mais uma vez aos 
cofres públicos, ou seja, ao povo brasileiro. 

No rosârio de incúrias praticadas ao longo da -exe-" 
cução das obras da hidrelétrica de Tucuruí, empreendi­
mento gigantesco e de custos incalculãveis -porque os 
executores perderàm a perspectiva de sua valias financei­
ras-.- a única cabeça a rolar foi a de um burocrata, o en­
genheiro Douglas Souza Luz. Será que o_ Ministério das 
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Minas e Energia, que tem serviços de informãções ~ufi­
cientes para conhecer a vida de um contínuo dos seus ga­
binetes, não sabia das providências em torno do represa­
mento antecipado do Tocantins? Que país é este em que 
se dá partida para a entrada em operação da maior hi­
drelétrica nacional, sem que o Presidente da República 
seja antecipadamente in_fonnado? Custa-me crer que o 
Sr. Douglas de Souza Luz tenha praticado tal irrespon­
sabilidade sozinho, para sofrer sozinho o castigo. 

Çqm ltm orçamento de 1 trilhão 125 bilhões, a ELE­
TR6NORTE está na incrível situação -de endividamento 
próxíma à inadimplência: só à construtora Camargo 
COrrêa deve 3()0_ bilhões de cruzeiros e paga uma- cor· 
reÇão média mensal de 30 bilhões, Recentemente, o-s jor· 
nais deixaram escapar sinais de uma negociata gigantes-­
ca ~mais uma- que estava em formação nos bastido­
res da empresa. - t;> edifício Venânico 3000, onde a em~ 
presa tem sua sede, estaria sendo vendido à ELETR().. 
NORTE pela bagatela de 18 bilhões de çruzeiros, quan­
do se1,1 valor venal é de aPenas 15 bilhões. 

Diante de tanta insensatez, de tanto desprezo pelo di­
nheiro público, a ELETRONORTE estã concluindo Tu­
curuí a toque de caixa, pari que a usina seja inaugurada 
no Governo Figueiredo, rnqstno que à Nação isso custas­
se um duplo desastre - o-ecológico e _o financeiro~ 

Assim, Sr ~ Presid-ente, sirlto-me no dever de, mais uma 
vez, ocupar esta tribuna. Agora, não mais para-advertir, 
ma~ para protestar. -Protestar contra o crime continuado, 
contra a dilapidação de recursos naturais e de recursos 
financeiros; contra a indifetença com que a empresa es­
taCai tratou a sorte da ecofÇlgia e das vidas humanas no 
sul do Parã, fechando. açodadamente as _comportas do 
Tocantins, à socapa, clandestinamente. 

Um absurdo a mais neste país de absurdos, mas que 
não pode passar sem um registro de candente reprovação 
neste alto cenáculo do Brasil. 
-Era o que tinha a dizer. (Muito_Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
hãvendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando, para a Ordem do Dia de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único,_ do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 5, de 1981 (n~' 3L035f80, na Casa de origem), alte­
rando o art. 19 da Lei n9 6.226, de 14 de julho de 1975, 

-QUe-dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de Ser­
viço Público Federal e de atividade privada, para efeito 
de aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 971 e 972. de 
1981, das Comissões: - -

- de SeguranÇa Nacional; e 
- de Finanças, 

2 

·Votação, em turno único, do Projeto -de Lei da Câma­
ra n~' 10, de 19.81 (n~' 1.529179, na Casa de origem), que 
dispõe so_bre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Social, 
ten_do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n'S 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

-de Legislação Social; e 
.:.... de Finanças, 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei Câmara n'i' 
44, de r981 (n"' 587 (79, na Casa de origem), que veda aos 
veícUlos de comunicação de massa (rádio, televisão, cine­
ma, jornais, reviStas, cartazes, anuários ou qualquer ou­
tro tipo de publicação) aceitai" a autorização ou a veicu­
lação de am:íncios e de comerciais que não sejain nego­
ciados, produzidos, criados, filmados, gravados, copia-
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dos - imagem e som - por profissionais e erilpresa-s 
brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n9s 186 e 187, da 1983, das Comis­
-sões: 

-de Economia, favorãvel, com voto vencido dos Se~-
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'i' 53, de 1977 (n9 227/75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contr!l­
tos de atletas profissionã.is, e dá outras providências,-te"ri­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.360 e 1.361, 
de 1981, das Comissões: 

-de Legislação Sotial; e 
- de Edutaçio e Cultura. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 65, de 1979 (n~' 4.257/77, na ·casa de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer .. 
rOviá_cia- Federal a 'Seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n•s 335 e336. de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 

..:.__de Transportes, Comunfcaçlo e Obras Públicas, 19 
pronunciamento: contrário; 29 pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; 

-de Finanças, l'i' pronunciamento: favorãvel; 211 pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e da Emenda de Plenário. 

6 

Votação, em turno únic-o~ do Projeto de Lei da Cã_ma­
ra n'i' 148, de 1982 (n'i' 4.607 (81, na Casa de origem), que 
autoriza o Poder Executivo a promover a transformação 
da Fundação Universidade de Caxias do Sul em Função 
de Direito Público, tendo 

PARECERES, sob n'i's 365 e366, de 1984, das Comis­
sõ~: 

--de Educação e Cultura, favorável;e 
- de FinQnças, contrário, com voto vencido, em separa-

do, do Senador Ped_ro _Simon. 

7 

VQtação, em turno (mico, do Projeto de Resolução n'1 
26, de 1984 (apresentado pela Comissão de Ec_onomia 
oomo conclusão de seu Par_ecer n'i' 248, de 1984),-que au­

- toriza a Prefeitura Municipal de Tenente Ananias (RN) 
a elevar em Cr$ 16.041.082,33 (dezesseis milhões, qua­
renta e um mil, oitenta e dois cruzeiros e trinta_ e três cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n'S 249 e 250, de 1984, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; -e_ -

;__de Municípios, favorãvel. 

8 

Votação, em turno único, do Requerimento n"'181, de 
1984; dÕs-Sén8.dol-Cs Nelson Carneiro e Humberto Luce-­
na, solicitando, nos termos do art. 371, alínea c, do Regi­
mento Interno, urgência -para -o Projeto de Lei do Senado 
n~' 139, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que revoga o Decreto-lei n~' 1.541, de 14 de abri( de l9n 
(Lei das Sublegendas). 

9 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 188, de 
1984, dos Senadores Nelson Carneiro e Humberto Luce­
na, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regimento 
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Interno, urgência para õ Projeto de Lei do S~nado n~' 

140, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que altera a redação do art. 250 e restabelece os arts. 252, 
253 e 254, todos da Lei nY 4.737, de 15 de julho de 1965 
- Código Eleitoral -, revogando o Deçreto~lei nY 
1.538, de 14 de abril de 1977. 

10 

Votação, em turno único (aprecia-ção preliminar daju· 
ridicidade, nos termos do arL 296 do Regimento Inter· 
no), do Projeto de Lei da Câmara nl' 79, de 1979 (n~' 

1.511/75, na Casa de origem), q-ue acresCenta pirâgrãfo 
ao art. 51' da Lei nl' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte-­
rada pela Lei n'i' 5.890, de 8 de junho de 1973, Úmdo 

PARECERES, sob n'>'s 692 e 693, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Legislação SociaJ, favorável, nos termos de 
Substitutivo qu-e apresenta; e 

de Constituição e Justiça, pela injUridicidade do Proje­
to e do Substitutivo da Comissão de Legislação Social, 
com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara. 

li 

Votação, em primeiro turno, do PrOjeto de Lei do$<}­
nado n9 13, de 1980, de autoria do Senador Itamar Fran­
co, que estabelece abatimento nos preços de derivados 
do petróleo e do álcool, quando destinados ao consumo 
próprio de motoristas profissionais autônomos, tendo 
PARECERES, sob n'i's 344 a 346, de 1983, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-de Minas e Energia, favorável, com emenda que 
apresenta de n'i' 1-CME; e 

-de Finanças, favorável ao projeto e à emenda da 
Comissão de Minas e Energia, com voto vencido dos Se­
nadores Gabriel Hermes e Roberto Campos. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'i' 213, de 198_3, de autoria do Senador Lourival 
Baptista, que institUi o Dia Nacional do Voluntariado, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 369 e 370, de 1984, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiçl:l, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Educação e Cultura, favorável. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 
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Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do_ Se­
nado n'i' 12, de 1984, de autoria___do Senador Lourival 
Baptista, qu_e dispõe-sobre a dedução do lucro tributável, 
para fins do imposto sobre a renda das pessoas jurídiCaS, 
do dobro das despesas realizadas com a construção, inS­
talação e manutenção de creches destinadas aos filhos de 
seus empregados, tendo 

PARECERES, sob n•s 371, 372 e 373, de 1984, das 
Comissões: 

-de Constituição e-Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com emenda que ã.presenta, de n<1 1-CCJ; 

-de Legislação Social, favorável ao projeto e à emen­
da da Comissão -de Constituição e Justiça, com emenda 
que ~presenta, de nt> 2-CLS; e 

-de Finanças, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 30 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALO YS/0 CHAVES NA SESSÃO DE 10-~-84 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 

_ Srs. Senadores: - -
O caminho do cumprimento do dever não -é tapeiado 

de rosas, mas eriçado de cruzes e de espinhos, como V. 
Ex• acaba de verificar. 
--o mesmo "Partido, que durante vários dias nesta Casa 

e na Câmara dos Deputados entoou loas a V. Ex', 
exaltando-o pelo cumprimento do dever, agora o repro­
va, porque no exercício deste alto cargo tomou uma deci­
são que não é do agrado do PMDB. 

V. Ex•, porêm, construindo a sua vida pública ao lon­
go dessas três últimas dêcadas, sabe perfeitamente que o 
cumprimento do dever exige, muitas vezes, uma postura 
de sacrifíciO, exige coragem, altiveZ e dignid<ide, Como V. 
Ex• tem se havido no exercício da PresidênCia do Sen8.do 
da República. 

Tive ocasião de proclamar~ com-o Líder do PDS, a so­
lidariedade a V~ Ex• por críticas acerbas e injustas, es­
tamPadas na Imprensa brasHei!a. Mas, o nobre Senador 
Lenoir Vargas já antecipou, de certa maneira a nossa po­
sição, Sr. Presidente. Nós nos curvamos à decisão de V. 
Ex•, acatamos e cumpriremos, mas proclamamos que a 
decisão de V. Ex• é extremamente generosa com os parti 
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dos da Oposição. Deixei patente, em debate nes_ta Casa, 
Si. Presidente, que, de acordo com o artigo 189 do Regi­
menlo do Senado Federal, a Ordem do Dia, organizada 
por V. Ex•, inclui os projetos regulando a mesma ma­
téria, em série, iniciada pela proposição preferida pela 
comissão competente de maneira que a decisão do Ple­
nário sobre esta prejulgue as demais. Assim, V. Ex• orga­
nizou a Ordem do Dia para a votação da Emenda Dan~e 
de Olíveira. Rejeitada a Emenda Dante de Oliveira, V. 
Ex• proc~amou, conforme ficou gravada a sua imagem e 
a sua voz, que a Emenda n'i' 20 estava prejudicada, o Q.ue 
vale dizer que V. Ex', dando a prejudicialidade da Emen­
da n'i' 20, determinava, automaticamente, o seu arquiva­
mento. A ata da sessão do Congresso, Sr.- Presidente, 
não pode se sobrepor a essa decisão que V. Ex• publica­
mente proclamou, decisão que hoje, à mercê dos proces- _ 
sos eletrônicos existentes, pode ser perpetuada e está aí 
para o exante e para a apreciação de todos, decisão de 
que o Senado tomou_ conhecimento quando aqui, neste 
recinto, se reproduziu esta fita gravada da sessão que de­
cidiu a Emenda Dante de Oliveira. 

A própria oposição, Sr. Presidente, que entoou loas a 
V. Ex•, espargindo sobre o nome de V .. Ex• incenso emir­
ra~ fioje, tem a crítica dura. Mas V. Ex' pode ficar abso­
lutamente convencido de que esta crítica por ser injusta, 
não terá nenhuma ressonância, nem nesta Casa, nem na 
?pinião pública. 

Sr. Presidente, entendo que; de ãcordo com o art. 58§ 
39, da Constituição Federal, somente uma nova proposta 
de emenda constitucional poderia ser apresentada nesta 
Sessão Legislativa versando sobre idêntica matéria. Este 
entendimento foi adotado depois de exarado o parecer 
pela Comissão de Constituição e Justiça, não só pelo au­
tor da emenda Theodoro Mendes, como por outros ilus­
tres Parlamentares do PMDB, que tratam de comple­
mentar as assinaturas para convalidar a emenda, ist_o é, 
passaram a obter assinaturas para atingir o quorum de 
maioria absoluta, a fim de que a nova emenda, como a 
Constituição Federal exige, pudesse ter tramitação regu­
lar no Congresso Nacional. 

E partiu, Sr. Presidente, como V. Ex• bem recorda, da 
oposição, do nobre Senador Hêlio Gueiros, mais vee­
mente prOtestO que profHgou a conduta dos seus correli­
gionários e companheiros que estavam naquele momen­
to, segundo palavras textuais usadas por S. Ex•, dando a 
V. Ex• o argumento que lhe faltava para negar seguimen­
tos à proposta Theodoro Mendes. 

Deste modo, Sr. Presidente, o ato de V. Ex• é genero­
so. Nós não discutimos, não censuramos, nós nos curva­
mos à decisão de V. Ex•, porque sabemos que foi inspira­
da pelo seu alto espirito público. (Muito bem!). 


